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Resumo 
 
Saúde se constitui em um campo complexo e possui caráter multifacetado, o que permite ser 
estudada por diferentes disciplinas. A promoção da saúde pode ser entendida como o maior 
auxílio para o desenvolvimento social, econômico e pessoal. Um dos desafios para o novo 
século é a busca de maior compreensão sobre quais fatores poderiam levar o indivíduo a 
florescer ou ao pleno desenvolvimento de suas capacidades pessoais e sociais. A associação de 
temas como saúde, bem-estar e trabalho constitui-se em complexo e rico campo de pesquisas e 
pode revelar importantes implicações para todas as dimensões da vida do indivíduo, pois é 
justamente no ambiente de trabalho que se passa mais de um terço da história da vida das 
pessoas. Saúde pode dialogar com questões relacionadas ao trabalho como satisfação, 
envolvimento e comprometimento. Esses três construtos constituem as dimensões de bem-
estar no trabalho. O objetivo deste estudo foi analisar a capacidade preditiva de percepções de 
justiça e percepções de suportes sobre bem-estar no trabalho. Percepções de suportes 
(organizacional e social no trabalho) são consideradas como antecedentes diretos de bem-estar 
no trabalho e enquanto percepções de justiça (distributiva e de procedimentos) figuram como 
antecedentes indiretos de bem-estar no trabalho. O construto bem-estar no trabalho foi 
representado pelas três dimensões a saber: satisfação no trabalho, envolvimento com o 
trabalho e comprometimento organizacional afetivo. A amostra foi composta por 419 
trabalhadores de diversas empresas da cidade de São Paulo e Grande São Paulo, sendo 173 do 
sexo masculino e 241 do sexo feminino, distribuídos entre solteiros e casados. O instrumento 
de coleta de dados foi um questionário composto por sete escalas que mediram os três 
componentes de bem-estar no trabalho, duas percepções de suportes e duas percepções de 
justiça. Os resultados deste estudo revelaram que percepções de suportes possuem maior 
capacidade de influenciar bem-estar no trabalho, podendo ser consideradas antecedentes 
diretos de bem-estar no trabalho, enquanto percepções de justiça distributiva e de 
procedimentos revelaram ser antecedentes indiretos de bem-estar no trabalho. 
 
Palavras-chave:  bem-estar no trabalho, percepção de suporte organizacional, percepção de 
suporte social no trabalho, percepção de justiça distributiva, percepção de justiça de 
procedimentos. 
 
 
 
 
 
 
 




Abstract 
Health is a complex field composed of multifaceted characteristics that permit it to be studied 
through several disciplines. Health should be perceived, not as an objective in itself, but rather 
as a resource in day-to-day living. The promotion of health can be considered as a major 
supporting element in social, economic and personal development. One of the challenges of 
the new century is the quest for greater understanding of the factors that can take an individual 
to success and full development of their personal and social capabilities. The work context is 
identified as one of the principal factors responsible for the construction of the social identity 
of the individual and possesses elements that can affect his or her health. The union of themes 
such as health, welfare and work constitute a complex and rich field of research, one which 
can reveal important implications for all dimensions of human experience, for it is precisely in 
the work environment that one spends one third of the whole life experience. Health can be 
associated with issues related to the work environment such as satisfaction, commitment and 
involvement. These three constructs constitute the dimensions of well being at the workplace. 
The objective of this study was to analyze the ability to predict perceptions of justice and 
support on well being at the workplace. Perception of support is considered as direct 
antecedent for well being in the workplace and as being capable of influencing the dimensions 
of well being at work. With regards to perceptions of justice, they are considered to be 
indirect antecedents of well being at work and influence indirectly the components of well 
being at work. The construct of well being at work was represented by the three dimensions 
composed of satisfaction at work, involvement with the work and emotional commitment to 
the organization. Perception of support was represented by perception of organizational 
support, and perception of social support at work, while perceptions of justice by perception of 
distributive justice and by perception of procedural justice. The sample was composed of 419 
workers from several companies in São Paulo and Greater São Paulo, of which 173 were male 
and 241 female, married and single. The instrument for collecting data was a questionnaire 
composed of seven scales that measured satisfaction at work, involvement with work, 
affective commitment to the organization, perception of organizational support, perception of 
social support at work, perception of distributive justice and perception of procedural justice.  
Therefore, to obtain itself to promote well-being at work it seems indispensable the existence 
of fair practical applied in the treatment of the employees so that these can recognize support 
in this environment and, in result, will develop positive bonds with the work and the 
organization. 
 
Key words: well being at work, perception of organizational support, perception of social 
support at work, perception of distributive justice, perception of procedural justice, health, 
well being, support, justice. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




Introdução 
 
Saúde se constitui em um campo complexo e possui caráter multifacetado, o que 
permite ser estudada por diferentes disciplinas. A saúde deve ser percebida, não como um 
objetivo em si, mas como recurso da vida cotidiana. Com os avanços no campo tecnológico é 
crescente a necessidade de se estudar saúde não somente do ponto de vista biológico, mas 
também sob a perspectiva de outras disciplinas que possam contribuir para o desenvolvimento 
dos estudos nessa área. Um dos desafios para o novo século é a busca de maior compreensão 
sobre quais fatores poderiam levar o indivíduo a florescer ou ao pleno desenvolvimento de 
suas capacidades pessoais e sociais. 
O contexto de trabalho se apresenta como um dos principais responsáveis pela 
construção de identidade social do indivíduo e possui fatores que podem afetar a saúde do 
mesmo. Danna e Griffin (1999) supõem existir uma variedade de fatores intrínsecos ao 
trabalho que podem influenciar a saúde do trabalhador como, muitas horas de trabalho, pausas 
inadequadas, riscos e perigos pertinentes à atividade de trabalho, qualidade física do ambiente 
de trabalho, local de trabalho violento, sem falar no problema referente às novas tecnologias 
que se traduzem em um impasse, pois ao mesmo tempo que chegam para otimizar o trabalho, 
encontram um trabalhador ainda não preparado para lidar com elas. Saúde pode dialogar com 
questões relacionadas ao trabalho como satisfação, envolvimento e comprometimento. Esses 
três construtos constituem as dimensões de bem-estar no trabalho (SIQUEIRA; PADOVAM, 
2004). 
A associação de temas como saúde, bem-estar e trabalho constitui-se em complexo e 
rico campo de pesquisas e pode revelar importantes implicações para todas as dimensões da 
vida do indivíduo, pois é justamente no ambiente de trabalho que se passa mais de um terço da 
história de vida das pessoas. 
A promoção da saúde no ambiente laboral também pode ser considerada uma 
importante aliada do desenvolvimento social, econômico e pessoal. De acordo com a Carta de 
Ottawa (1986) a promoção da saúde não concerne apenas ao setor sanitário, pois são 
entendidos como requisitos para a saúde, a paz, a educação, a habitação, a alimentação, a 
renda, o eco-sistema estável, a justiça social e a equidade. 




As ações da promoção da saúde devem atuar sobre as determinantes da mesma, com 
vistas à redução das diferenças no estado atual da saúde e assegurar a igualdade de 
oportunidades, proporcionando os meios, que permitam à toda população desenvolver ao 
máximo o seu potencial de saúde (CARTA DE OTTAWA,1986). 
Percebe-se uma preocupação crescente na adoção de estratégias organizacionais 
assertivas que possam proporcionar aos trabalhadores um local adequado de trabalho com 
vistas à proteção e promoção da saúde e bem-estar dos trabalhadores, pois o cenário de 
trabalho é dinâmico e sempre apresentará novas questões que alteram o modo de viver do 
trabalhador, hoje pode-se citar longevidade e uso de novas tecnologias como duas variáveis 
que interferem nessa dinâmica e que daqui há alguns anos poderão ceder lugar à outras mais 
relevantes.
 
O que parece uma constância no ambiente organizacional é a busca da perfeição que 
também pode se revelar numa variável interveniente da saúde e bem-estar dos trabalhadores. 
O conceito bem-estar está sendo utilizado comumente nos artigos e livros sobre 
Psicologia Organizacional e do Trabalho, além de outras publicações não acadêmicas, o que 
demonstra grande preocupação dos profissionais e estudiosos sobre o assunto, mas pode-se 
notar que existe divergência entre os pesquisadores quanto o uso do conceito. 
As pesquisas sobre os fatores que podem comprometer a saúde e o bem-estar dos 
trabalhadores no contexto organizacional geraram uma vasta literatura, com grande número de 
publicações que tratam, dentre outros aspectos, das doenças ocupacionais (Mendes, 1995), das 
síndromes (Maslach; Jackson, 1986; Dejours, 1987) e acidentes de trabalho (Wünsch 
Filho,1999). Por outro lado, pesquisadores têm apresentado evidências em seus estudos sobre 
um vasto leque de conceitos positivos que podem ser observados no ambiente de trabalho tais 
como satisfação (DAVIS; NEWSTROM, 2002; SIQUEIRA E GOMIDE JR., 2004;   
MARTINEZ; PARAGUAY; LATORRE, 2004), envolvimento (WAGNER III; 
HOLLENBECK, 1999; DAVIS; NEWSTROM, 2002) e comprometimento com a organização 
(MOWDAY; STEERS; PORTER, 1979; MEYER; ALLEN, 1991; REGO, 2003). 
Nesta linha de investigação pode-se observar um enfoque sobre os fatores capazes de 
promover o ajustamento, o equilíbrio e a saúde psíquica das pessoas, quando estas atuam ou 
interagem no ambiente de trabalho. 




Embora a literatura sobre cada um destes três conceitos, satisfação, envolvimento e 
comprometimento organizacional seja extensa, só recentemente eles foram reunidos para 
compor uma visão multidimensional de bem-estar no trabalho. Esta concepção foi elaborada 
por Siqueira e Padovam (2004) ao sugerir que dois vínculos positivos com o trabalho 
(satisfação e envolvimento) e um com a organização (comprometimento organizacional 
afetivo) seriam as dimensões integrantes do construto bem-estar no trabalho. A introdução do 
conceito de bem-estar no trabalho na literatura, suscita nos pesquisadores questões sobre os  
fatores que poderiam ser apontados como seus antecedentes. 
Para os três conceitos propostos por Siqueira e Padovam (2004) como integrantes do 
conceito multidimensional de bem-estar no trabalho já existem evidências na literatura 
(SIQUEIRA; GOMIDE Jr., 2004; SIQUEIRA; PADOVAM, 2004). Uma linha de pesquisas 
que aponta tais evidências é a teoria da troca social (BLAU,1964) como fatores antecedentes 
de satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento organizacional 
afetivo (KONOVSKY; CROPANZANO,1991; SIQUEIRA,2003). Esses vínculos surgem em 
conseqüência das percepções positivas do indivíduo a respeito do suporte que recebe da 
organização empregadora e sobre as práticas de justiça organizacional utilizadas pela mesma. 
As crenças desenvolvidas pelo indivíduo a respeito de suporte e tratamento justo 
oferecidos pelas organizações aos trabalhadores parecem ser responsáveis por atitudes como 
satisfação, envolvimento e comprometimento com o trabalho. Segundo Rego (2003), as 
pessoas mais comprometidas têm maiores probabilidades de se engajarem na realização de 
seus trabalhos e tendem a manifestar o desejo de permanecerem na organização. 
Percepção de suporte organizacional (EISENBERGER, HUNTINGTON, 
HUTCHISON E SOWA, 1986) é considerado responsável por desenvolver nos trabalhadores 
afetos positivos do indivíduo para com a organização, além de alta performance, redução de 
estressores relacionados ao trabalho e comportamentos de intenção em permanecer na 
organização. 
Neste trabalho foram abordadas duas dimensões clássicas de justiça no trabalho, a 
justiça distributiva e a justiça de procedimentos. Os trabalhadores que percebem a organização 
em que trabalham como justa para com eles em termos de tratamento e recompensas, tendem a 
desenvolver estratégias mentais e comportamentais positivas para com a organização. 




Suporte social, comumente conhecido como apoio, traz efeitos benéficos para a saúde 
física e mental do indivíduo (RODRIGUEZ; COHEN, 1998; COHEN; MERMELSTEIN; 
KAMARCK; HOBERMAN, 1985; SLUZKI, 2003). 
Foram estudadas as possíveis conexões entre bem-estar no trabalho, complexo 
construto de ordem afetiva e percepções de justiça e de suportes, de ordem cognitiva e as 
influências que parecem exercer sobre o comportamento dos indivíduos no contexto 
organizacional. As cognições dos empregados acerca das possibilidades de troca social com a 
organização podem ser representadas pelas variáveis percepções de justiça e percepções de 
suportes. 
  O capítulo 1 deste trabalho apresenta a literatura sobre bem-estar e suas dimensões, 
bem-estar subjetivo, bem-estar psicológico, bem-estar social e bem-estar no trabalho; o 
capítulo 2 contém a literatura sobre suporte social e suas dimensões, suporte social emocional, 
estrutural e de informação; rede social e suas características; percepções de suportes 
organizacional e suporte social no trabalho e percepções de justiça, distributiva e de 
procedimentos e também os objetivos e hipóteses que nortearam esse trabalho. O capítulo 3 
apresenta o método utilizado nesta pesquisa, o Capítulo 4, os resultados e discussão e o 
Capítulo 5 contém as conclusões e recomendações do estudo. 
   O presente estudo teve como objetivo principal analisar a capacidade preditiva de 
percepções de justiça (distributiva e de procedimentos) e de suportes (organizacional e social 
no trabalho) sobre bem-estar no trabalho (satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho 
e comprometimento organizacional afetivo) conforme representa a Figura 1 (p. 73). Sua 
relevância vem da contribuição que os resultados obtidos poderiam trazer para os gestores 
organizacionais no sentido de incrementar práticas administrativas que visassem a promoção e 
proteção da saúde do trabalhador. 
  Os resultados deste estudo revelaram que percepções de suportes possuem mínima 
capacidade de influenciar bem-estar no trabalho em relação à percepções de justiça 
distributiva e de procedimentos, podendo ambas serem consideradas antecedentes diretos de 
bem-estar no trabalho. 
 
 
 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO I 
 
 
 




1 BEM-ESTAR 
 
Neste capítulo quatro concepções teóricas sobre bem-estar serão apresentadas: bem-
estar subjetivo, bem-estar psicológico, bem-estar social e bem-estar no trabalho. 
O interesse de pesquisadores (DIENER; BISWAS-DIENER, 2000; DIENER; SUH; 
LUCAS; SMITH, 1999; DIENER, 1984) sobre quais fatores seriam responsáveis pelo bem-
estar dos indivíduos cresce a cada dia. Existe uma gama de estudos científicos 
(ALBUQUERQUE; TRÓCCOLI, 2004; DIENER; SELIGMAN, 2004; LUCAS; CLARK; 
GEORGELLIS; DIENER, 2004; SOLBERG; DIENER; WIRTZ; LUCAS; OISHI, 2002 ) 
voltados para a busca de uma melhor compreensão deste amplo e complexo construto 
denominado bem-estar. 
Por outro lado, é possível deparar-se com o uso indiscriminado do conceito bem-estar 
tanto em estudos científicos como em revistas e jornais populares, onde o conceito aparece 
como sinônimo de qualidade de vida e saúde e que pode levar o leitor a um entendimento 
equivocado de bem-estar. Existe uma estreita relação entre os indicadores desses conceitos, 
pois bem-estar compõe o conceito de saúde proposto pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) e também é parte integrante dos indicadores de qualidade de vida (VEENHOVEN, 
2000; 2001). 
A preocupação com bem-estar remonta à Grécia Antiga e estava presente nos 
pensamentos e estudos de grandes filósofos como Aristóteles e Epicuro que procuravam, na 
época, encontrar indicadores que promovessem o bem-estar das comunidades e o 
entendimento da felicidade humana. 
Na atualidade, os estudos iniciaram-se no século XX. Diener; Suh; Lucas; Smith 
(1999) apontam como precursores destes estudos os pesquisadores Dodge e Wilson. Dodge  
efetuou pesquisas na década de 30 e Wilson em 1967 publicou “Correlatos da felicidade 
declarada”, apresentando em seu estudo características que pessoas felizes deviam possuir:  
“... jovens, com boa educação, bons salários, extrovertidos, otimistas, despreocupados, 
religiosos, casados, com elevada auto-estima, moral no trabalho, aspirações modestas, de 
ambos os gêneros e que possuam diversos níveis de inteligência.” (p.294). 
Ambos pesquisadores afirmavam estudar fatores que pudessem suscitar nos indivíduos 
a felicidade, este estado indefinível e que todo indivíduo almeja. Estes estudos foram 




considerados de menor relevância científica na época, pois na década de 30 as atenções da 
ciência estavam voltadas para outros problemas da humanidade, como buscar a compreensão e 
possível cura das doenças já existentes e também soluções para as conseqüências dos 
desastrosos confrontos entres as nações. As consequências das duas Grandes Guerras que se 
seguiram abalaram o mundo e deixaram para trás um rastro de países destruídos em estrutura, 
bem como indivíduos atingidos em sua moral e saúde física e mental. As necessidades 
apontavam para um caminho oposto aos caminhos percorridos por Dodge e Wilson. Os 
estudos foram retomados posteriormente na década de 70 pelos chamados teóricos da 
psicologia positiva (DIENER, 1984; RYFF; KEYES, 1995; SELIGMAN; 
CSIKSZENTMIHALYI, 2000). Esses estudiosos focam seus trabalhos sobre aspectos 
positivos da vida do indivíduo, uma vez que os estudos sobre os aspectos negativos dos 
estados psicológicos individuais sempre foram estudados em uma proporção bem maior do 
que os estudos sobre bem-estar (MYERS; DIENER, 1995). 
   A concepção mais antiga e também a que recebeu maior volume de pesquisas é aquela 
denominada bem-estar subjetivo, assunto abordado a seguir. 
 
1.1 Bem-estar subjetivo
 
 
Segundo Ryan e Deci (2001) bem-estar subjetivo (subjective well-being) seria o 
correspondente da concepção filosófica hedônica de felicidade. Esta concepção pressupõe que 
a existência humana seja baseada em uma vida de prazer e de evitação da dor. 
Bem-estar subjetivo (subjective well-being) foi definido por Diener (1984) e Diener; 
Suh; Lucas; Smith (1999) como as avaliações cognitivas e afetivas que as pessoas fazem de 
suas próprias vidas, sobre o quanto as pessoas estão satisfeitas com sua própria vida e as suas 
experiências de afetos positivos e de afetos negativos. Bem-estar subjetivo é composto por 
três dimensões: satisfação geral com a vida, afeto positivo e afeto negativo. 
Segundo Lucas; Diener; Suh (1996) os três componentes de bem-estar subjetivo foram 
separados em duas dimensões, a cognitiva e a afetiva. Esta separação deu-se para uma melhor 
operacionalização do construto, mas não impede que as dimensões possam ser 
interrelacionados. A dimensão cognitiva é satisfação geral com a vida e a dimensão afetiva 
refere-se aos afetos positivos e negativos. 




Diener; Scollon; Lucas (2003) propõem uma estruturação hierárquica para os 
componentes de bem-estar subjetivo, onde o mais alto nível hierárquico seria o próprio bem-
estar subjetivo seguido dos componentes afeto positivo, afeto negativo, satisfação geral com a 
vida e satisfação com domínios específicos como, por exemplo, trabalho e casamento. 
Em resumo, Diener (2000) propõe uma separação dos componentes de bem-estar 
subjetivo para um melhor entendimento dos mesmos. Afirma que satisfação geral com a vida 
está ligada aos julgamentos particulares das pessoas com relação às suas vidas e satisfação 
com determinados domínios considerados importantes como, por exemplo, o trabalho e a 
perspectiva afetiva está representada pelas experiências de afetos positivos e negativos 
vivenciados pelas pessoas, bem como o balanço que as pessoas fazem da vivência desses dois 
afetos (DIENER; SCOLLON; LUCAS, 2003). 
Afeto positivo está ligado às experiências de humores e emoções positivas como 
alegria, entusiasmo ou contentamento e afeto negativo diz respeito às experiências 
emocionais negativas como medo, ansiedade ou tristeza. 
Segundo Diener (1984) somente é possível identificar se um indivíduo possui bem-
estar subjetivo através de seu auto-relato. Este indivíduo relatará sua satisfação com a vida de 
forma global e suas experiências sobre ter vivenciado ao longo de sua existência mais afetos 
positivos do que afetos negativos ou vice e versa. É a percepção do indivíduo em relação ao 
quanto está satisfeito ou insatisfeito com sua vida até o momento (DIENER, 1984; KEYES; 
SHMOTKIN; RYFF, 2002). 
Diener; Suh; Lucas (1999) acrescentam que em função do auto-relato ser efetuado de 
forma global, as medidas podem ser distorcidas pelas pessoas, o gerenciamento de impressões 
e as variáveis situacionais podem ser fatores que exerçam influências sobre os auto-relatos.  
Pois é a perspectiva do indivíduo sobre seu bem-estar somada à alguma outra variável. 
De acordo com Diener (2000) outros fatores como crenças, valores, ética, preceitos 
morais ou necessidades são considerados significativos por esses pesquisadores, pois podem 
exercer influência nas avaliações do indivíduo sobre sua satisfação geral com a vida. 
A cultura de uma nação pode exercer grande influência sobre os relatos dos indivíduos, 
pois as pesquisas demonstram que existem diferenças a serem consideradas entre o relato de 
satisfação geral com a vida dos indivíduos que vivem em nações individualistas e daqueles 
que vivem em nações coletivistas (DIENER, 2000). 




Em nações individualistas, os índices de bem-estar retratam um alto nível de satisfação 
com a vida, em contrapartida também revelam um alto nível de suicídios e divórcios, ao passo 
que as pesquisas sobre bem-estar em nações coletivistas revelam baixos níveis de divórcio e 
turnover no trabalho, pois os indivíduos sentem-se recompensados ao “fazer a coisa certa”. 
Para esses indivíduos “fazer a coisa certa” significa superar as dificuldades encontradas no 
trabalho e no casamento (DIENER, 2000). 
Outros estudos sobre bem-estar relacionam satisfação com a vida com questões 
especificamente ligadas ao trabalho, rendimento e as relações sociais (DIENER; LUCAS, 
2000). 
Pessoas que possuem altos escores de satisfação global com a vida são menos 
prováveis de tentar suicídio (MOUM, 1996) e de se tornar depressivas no futuro 
(LEWINSOHN; REDUER; SEELEY, 1991). 
Essa experiência de avaliação da própria vida nem sempre é afetada pelas condições de 
saúde, conforto e riqueza. A influência desses aspectos dependem dos valores e expectativas 
do indivíduo, do grupo a que pertence, da sociedade e também de sua maturidade. Outras 
variáveis podem interferir nesse julgamento e se mostra dependente do estado afetivo em que 
a pessoa se encontra na hora em que fará seu julgamento. 
De acordo com Schwarz e Strack (1991) as pessoas fazem uma avaliação da sua 
satisfação global com a vida em função de seu estado de humor na hora do julgamento. 
Também é possível que as pessoas pensem simplesmente na quantidade de momentos felizes 
que experimentaram contra a quantidade de momentos tristes ou considerados não felizes. As 
avaliações cognitivas efetuadas pelas pessoas sobre suas vidas, podem determinar o quanto de 
afetos positivos estiveram presentes em sua experiência de vida bem como a quantidade de 
afetos negativos. 
Embora existam vários indicadores pesquisados que servem de apoio para que um 
indivíduo avalie sua vida como feliz ou infeliz ainda não é possível definir o que é uma vida 
feliz. Essa definição irá variar de pessoa para pessoa, uma vez que cada uma delas possui 
objetivos de vida diferentes umas das outras e, consequentemente, formas diferentes de avaliar 
se são felizes ou infelizes. Pois esta é uma percepção da pessoa, uma avaliação cognitiva 
sobre as suas ocorrências de vida (ANDREWS; WITHEY, 1976). 
Os afetos positivo e negativo são a dimensão emocional de bem-estar subjetivo. 




Há uma extensa literatura (BRADBURN, 1969; DIENER, 1984; DIENER; LUCAS; 
SCOLLON, 2003; RYFF, 1989; WATSON; CLARK; TELLEGEN, 1988) sobre os afetos e a 
importância dos mesmos na vida das pessoas. 
Bradburn (1969) ressalta o fato de as pessoas possuírem um grupo de emoções 
positivas e outro de emoções negativas, podendo ter uma alta porcentagem em ambos os 
grupos de emoções ou baixa porcentagem nos dois ou ainda, alta porcentagem apresentada no 
grupo de emoções positivas e baixa porcentagem apresentada no grupo de emoções negativas. 
Watson; Clark; Tellegen (1988) também propõem a divisão dos afetos em duas 
categorias: positiva e negativa, ambas opostas e independentes. 
Afeto positivo refere-se à extensão com que cada pessoa pode se sentir entusiasmada, ativa e 
alerta. Altos níveis de afetos positivos podem refletir um estado de alta energia, completa 
concentração e engajamento favorável em alguma atividade, enquanto baixos níveis de afetos 
positivos podem ser caracterizados pela letargia ou pela tristeza. 
Afeto negativo é a dimensão do distresse subjetivo e engajamento desfavorável que 
supõe uma variedade de estados de humor aversivos como raiva, desprezo, desgosto, culpa, 
medo e nervosismo. 
As emoções figuram nos estudos de bem-estar subjetivo como sendo o centro da teoria. 
Diener (1984) afirma que as pessoas sentem os afetos como prazerosos ou não. Os afetos 
estão relacionados às avaliações de vida das pessoas, porque as emoções são despertadas em 
função dos eventos ocorridos nas vidas das pessoas e somente elas podem interpretar e 
compreender esses eventos como desejáveis ou prazerosos, tendo portanto, experiências de 
afetos positivos. Como também ao contrário, interpretar os eventos como indesejáveis ou 
desprazerosos e experienciar então emoções negativas. 
   O sistema emocional responde imediatamente a um determinado evento que acarreta 
um estado fisiológico na pessoa, as emoções das pessoas podem sofrer alterações durante 
espaços de tempo, algumas pessoas parecem ter predisposição genética a determinadas 
experiências emocionais. As características de personalidade podem criar circunstâncias de 
vida que favoreçam experiências emocionais agradáveis ou desagradáveis (COSTA;  
McCRAE, 1991). 
A frequência e a duração das emoções agradáveis ou desagradáveis possuem forte peso 
quando a pessoa avalia suas emoções e sua satisfação geral com a vida. 




Diener; Lucas; Scollon (2003) afirmam que é mais importante a sensação freqüente de 
emoções brandas do que a raridade de experiências de sensações intensas, pois as emoções 
exercem influência sobre o bem-estar do indivíduo e um indivíduo que avalie suas emoções 
como poucas mas intensas poderá apresentar um nível de bem-estar menor em relação ao 
indivíduo que relate freqüência de emoções brandas ao invés de intensas. 
Ainda de acordo com esses autores as emoções podem ser influenciadas por vários 
fatores como remuneração, atratividade física e saúde; as pessoas se acostumam ou se adaptam 
a esses eventos, talvez a ausência desses fatores possa desencadear nas pessoas emoções 
negativas, mas essas experiências poderão variar de pessoa para pessoa. 
Para alguns indivíduos os processos internos que os levam à compreensão dos eventos 
da vida são gerenciados de forma a manter ou restaurar seu equilíbrio emocional e para outros 
indivíduos este gerenciamento não se dá da mesma maneira e eles podem sucumbir às 
desordens físicas ou psíquicas. As esperanças das pesquisas são justamente identificar 
caminhos pelos quais as pessoas sejam auxiliadas a passar pelas “tempestades da vida” 
relativamente intactas (PARK, 1998). 
Algumas pessoas relatam serem um pouco felizes, outras demonstram afetividade 
neutra ou infelicidade a maior parte do tempo e muitas relatam ter tido experiências suaves de 
afetos positivos. Embora o grau de adaptação dependa das circunstâncias e dos diversos 
contextos sociais nos quais as pessoas se insiram, elas são capazes de extrair emoções 
agradáveis de suas vidas diariamente (DIENER; LUCAS, 1984). 
Tellegen (1988) relacionou afetos positivos e afetos negativos com fatores 
psicobiológicos e psicodinâmicos de sensibilidade à sinais de recompensa e punição e sugeriu 
que baixo afeto positivo e alto afeto negativo podem ser as principais características de 
depressão e ansiedade, respectivamente. 
Segundo Clark e Watson (1986) afeto negativo está relacionado com auto-relatos de 
stress e estratégias fracas ou empobrecidas de enfrentamento das situações da vida. Ao 
contrário, afeto positivo aparece relacionado nos auto-relatos de pessoas que descrevem 
satisfação com as atividades sociais que praticam e com a experiência freqüente de afetos 
favoráveis. 




De acordo com Diener; Suh; Lucas; Smith (1999) humores e emoções juntos podem 
ser rotulados como afeto, representando as avaliações emocionais das pessoas sobre os 
eventos que ocorrem em suas vidas. 
Emmons e Diener (1985), em um estudo investigativo sobre a independência dos 
afetos positivo e negativo, chamam a atenção para alguns importantes aspectos encontrados 
em relação aos afetos. Tanto afeto positivo como negativo diferem ao longo do tempo, existe 
uma forte correlação negativa entre estes dois estados afetivos e ambos são independentes em 
termos “do quanto” as pessoas sentem desses dois afetos ao longo de suas vidas. 
Interessante ressaltar que os pesquisadores de bem-estar subjetivo reconhecem que as 
pessoas tendem a se aproximar dos incentivos positivos, mas nem sempre fazem evitar as 
situações negativas quando isso lhes é possível. Embora fosse mais importante para os sujeitos 
pesquisados desta amostra vivenciarem mais afetos positivos do que negativos, alguns deles 
não faziam por evitar afetos negativos mesmo que pudessem (EMMONS; DIENER, 1985). 
Watson e Tellegen (1985) argumentam que juntos extroversão versus afetos positivos e 
neuroticismo  versus afetos negativos refletem dois sistemas de personalidade distintos e 
responsáveis pelas diferenças individuais dos afetos e comportamentos dos indivíduos. 
Diener e Lucas (2000) supõem que afetos positivos têm a tendência de declinar com o 
passar dos anos e com a chegada da idade avançada, talvez isso se deva ao fato de pessoas 
idosas vislumbrarem o fim de suas vidas mais proximamente do que os mais jovens. Afeto 
negativo não muda com a idade, mas o avanço da idade pode exercer influência sobre a 
avaliação subjetiva que os indivíduos fazem de suas vidas e sobre as experiências de afetos 
positivos e negativos (DIENER; SCOLLON; LUCAS, 2003; MROCZEK; KOLARZ, 
1988). 
Mas isso não significa necessariamente que as pessoas idosas possam parecer mais 
infelizes do que adultos de meia idade ou pessoas jovens. As mesmas pesquisas citadas acima 
demonstraram que com o declínio da saúde, a morte dos pares e outras limitações impostas 
pela idade e que fazem parte do curso natural da vida, fizeram com que essas pessoas 
vivenciassem menos experiências de afetos positivos, o que não significa que elas possam ser 
categorizadas como pessoas infelizes. 
Carstensen (1995) afirma ter identificado em seus estudos com indivíduos idosos que 
as pessoas sofrem transformações com o avanço da idade e também mudam suas orientações e 




perspectivas em relação ao futuro. Pessoas jovens vêem o futuro como sendo largamente 
aberto, repleto de oportunidades e as pessoas mais velhas vêem o futuro como sendo algo 
limitado, o futuro para as pessoas idosas pode representar o limite. Com o passar dos anos, as 
pessoas podem regular seus sentimentos em função das suas experiências de vida.  
Embora uma das dimensões de bem-estar subjetivo seja afeto negativo e apareça nas 
amostras pesquisadas, os estudiosos das teorias de bem-estar e psicologia positiva (DIENER; 
SUH; LUCAS; SMITH, 1999; DIENER, 1984; CSIKSZENTMIHALYI, 2000) não se atêm 
ao estudo das doenças como stress, depressão ou outras síndromes e sim aos estados 
psicológicos positivos.  
De acordo com pesquisa realizada por Keyes; Shmotkin; Ryff (2002), os estudos a 
respeito de bem-estar subjetivo também têm sido relacionados com hereditariedade 
(LYKKEN; TELLEGEN, 1996), com personalidade (COSTA; McCRAE, 1980), mutações 
nas condições de vida (VEENHOVEN, 1991) e o acesso constante às informações. As 
possíveis combinações dessas determinantes têm gerado grande interesse nos pesquisadores 
como forma de melhor compreensão de bem-estar subjetivo. 
O modelo de bem-estar subjetivo encontrado através de diferentes culturas pesquisadas 
pode também ser explicado pelos níveis de suporte social (DIENER, 2000). Suporte social é 
apontado na literatura como um dos fatores responsáveis por gerar bem-estar e saúde nas 
pessoas (BERKMAN, 1995). 
Diener e Suh (1997) sugeriram que alguns componentes poderiam ser inclusos na 
teoria de bem-estar subjetivo com destaque especial para influências situacionais. Argyle 
(1999) argumentou que influências situacionais exercem impacto sobre bem-estar subjetivo, 
enquanto fatores como saúde (OKUN; GEORGE, 1984), atratividade física (DIENER; 
WOLSIC; FUJITA, 1995) e inteligência (DIENER, 1984; EMMONS; DIENER, 1985), que 
haviam sido apontados anteriormente como influenciadores na felicidade dos indivíduos, 
acabaram por demonstrar que exercem impacto muito pequeno sobre bem-estar subjetivo 
(DIENER, E.; SANDVICK; SEIDLITZ; DIENER, M., 1992). Existem condições externas 
chamadas objetivas que podem proporcionar uma  avaliação positiva de bem-estar subjetivo 
pelo indivíduo, como estar empregado, ter moradia, infra-estrutura como água encanada, luz e 
esgoto, transporte coletivo e saúde pública (DIENER; SUH, 1997). Um outro componente 




que demonstrou exercer influência sobre bem-estar subjetivo foi o fator chamado comparação 
social (CSIKSZENTMIHALYI, 1999). 
Para algumas pessoas, o nível de bem-estar subjetivo é determinado pelas comparações 
que o indivíduo faz com os padrões que são estabelecidos socialmente (MICHALOS, 1985) e 
muitas vezes esses padrões são estabelecidos de acordo com as observações de outras pessoas 
que cercam o indivíduo ou de alguma pessoa que o mesmo tenha tomado por referencial no 
passado. Muitas vezes as pessoas procuram assemelhar-se ao outro em bens. Porém, pesquisas 
revelam (CSIKSZENTMIHALYI, 1999) que recompensas materiais não podem fazer as 
pessoas felizes. Hipoteticamente, se as pessoas conseguissem superar esses padrões de 
comparações sociais e buscassem satisfação de acordo com os padrões de vida que possuem, 
impostos talvez por condição econômica, talvez elas pudessem ser mais felizes. 
Por outro lado, estudos realizados por Csikszentmihalyi (1999) e Michalos (1985) 
demonstraram, nesses casos, baixos níveis de bem-estar emocional em função dos indivíduos 
acreditarem-se desiludidos com os eventos da vida que não possibilitaram o atingimento de 
seus objetivos. 
Os indivíduos procuram assemelhar-se aos outros em posses de bens e não se cercam 
somente do conforto que necessitam, acreditando, por exemplo, que ser rico e famoso poderia 
aumentar seu bem-estar, o que não se reflete em verdade, pois em estudo realizado com 
pessoas que ganharam na loteria, Csikszentmihalyi (1999) constatou que o bem-estar das 
pessoas voltava a ser igual ao bem-estar que possuíam antes delas terem ganho o prêmio em 
poucas semanas. 
Diener e Fujita (1995) encontraram em suas pesquisas que as pessoas costumam 
avaliar sua felicidade observando as vidas de seus amigos e vizinhos e estabelecem 
comparações na hora de fazer o julgamento. Alguns indivíduos podem impor-se como meta ter 
uma vida semelhante ao de seu vizinho ou amigo, pois a considera um modelo de vida ideal. A 
capacidade do indivíduo em adaptar-se à novas situações pode ser citado como um forte 
influenciador de bem-estar subjetivo, acompanhada dos sentimentos de bem-estar mantidos 
pelo indivíduo provenientes de seus sucessos e conquistas obtidos ao longo da vida e também 
a cultura da qual faz parte. 
Diferentes estímulos afetam as pessoas de maneiras diferentes. Essas diferenças de 
adaptar-se à uma nova situação ou utilizar determinadas habilidades para enfrentar essas 




mesmas situações fazem parte da individualidade de cada um, são uma importante parte da 
teoria de bem-estar subjetivo, especificamente da dimensão emocional e diz respeito a forma 
como o indivíduo lida com as suas emoções. A forma como a pessoa avalia o evento que se 
apresenta é essencial pois, determinará como o indivíduo responderá a ele, buscando para 
tanto seus recursos pessoais e sociais (PARK, 1998). 
Ao longo de anos, pesquisas têm sido efetuadas para buscar uma melhor compreensão 
dos fatores capazes de proporcionar bem-estar aos indivíduos. 
Wilson (1967) apud Diener; Suh; Lucas; Smith (1999) apresentou dois pressupostos  
que contribuíram para o direcionamento das pesquisas de bem-estar subjetivo. O primeiro 
pressuposto diz respeito à satisfação das necessidades individuais que podem causar 
felicidade, embora a persistência por tentar satisfazer essas mesmas necessidades e não 
conseguir possa causar infelicidade e frustração ao indivíduo. O segundo pressuposto refere-se 
à satisfação depender da adaptação ou do nível de aspiração do indivíduo, que pode ser 
influenciado por suas experiências passadas, comparações com outras pessoas, valores 
pessoais e outros fatores que possam interferir em seu julgamento. 
Através das análises dos auto-relatos é possível avaliar como os indivíduos se 
relacionam emocionalmente com os diferentes contextos de suas vidas. Possivelmente, 
personalidade, objetivos de vida, cultura e outros fatores podem possuir diferentes significados 
para diferentes pessoas. Enquanto uma pessoa julga um determinado evento como ameaça, 
uma outra poderá julgar o mesmo evento como desafiador (DIENER; SUH; LUCAS; SMITH, 
1999). 
De acordo com Diener e colaboradores (1999) bem-estar subjetivo possui múltiplas 
faces que podem ser acessadas através dos auto-relatos das pessoas sobre julgamentos globais 
a respeito da vida, relatos momentâneos de humor, fisiologia, memória e expressão emocional; 
mesmo sendo chamado de subjetivo, bem-estar depende das múltiplas reações dos sistemas 
fisiológico e psicológico. Este aspecto configura-se em uma outra importante vertente para 
pesquisas. 
Diener (2000) propõe que, ao invés de se pensar no que consiste uma boa vida, dever-
se-ia refletir a respeito de se estar “vivendo” uma boa vida ou não. A definição aproximada de 
uma boa vida tem sido chamada de bem-estar subjetivo e de acordo com Diener em 




entrevistada concedida a Richardson (2000) “...em termos coloquiais rotulada de felicidade” 
(p.34).  
Diener; Suh; Lucas; Smith (1999) propõem quatro vetores para direcionar os estudos 
futuros de bem-estar subjetivo: o primeiro deles diz respeito ao estudo das causas e 
correlações de felicidade, que deverão ser examinadas por metodologias mais sofisticadas; o 
segundo diz respeito à interação entre fatores internos e circunstâncias externas que podem ser 
causadoras de bem-estar, o terceiro diz respeito ao entendimento das situações de adaptação às 
circunstâncias que ocorrem durante a vida, sejam elas boas ou más, e tudo o que está 
subentendido nestes processos e o quarto e último vetor diz respeito ao aprofundamento dos 
estudos sobre as diversas variáveis que influenciam diferentemente os componentes de bem-
estar subjetivo. 
Segundo Diener e Lucas (1999) e Diener (2003), estudos importantes como o papel de 
suporte social e do sistema biológico, relacionamento interpessoal e o temperamento das 
pessoas serão de fundamental importância para o futuro das pesquisas sobre bem-estar 
subjetivo. 
No âmbito organizacional, a dimensão mais estudada refere-se aos afetos dos 
trabalhadores. Os pesquisadores em Psicologia Organizacional e do Trabalho demonstram 
interesse maior em conhecer os sentimentos dos trabalhadores em relação ao seu local de 
trabalho, pois de acordo com estudo efetuado pela World Federation For Mental Health 
(WFMH), 2003 órgão que se propõe a pesquisar sobre a promoção da saúde mental dos 
indivíduos, pessoas que demonstram estado afetivo positivo são mais criativas e eficientes, 
além de apresentarem comportamentos sociais positivos. De acordo com Keyes; Hysom; Lupo 
(2000) existe uma constante relação entre bem-estar de empregados e resultados positivos 
alcançados pela empresa. Empregados que apresentam níveis positivos de bem-estar 
emocional são recompensados pois estes apresentam níveis de desempenho que vão muito 
além do que é esperado deles nas empresas. 
Sabe-se que as pessoas fazem parte de vários contextos sociais em sua vida. Trabalho e 
família seriam dois importantes contextos presentes na vida dos indivíduos. Faz-se importante 
considerar outros âmbitos para analisar os fatores que possam proporcionar bem-estar aos 
indivíduos. As pesquisas organizacionais poderiam ser mais abrangentes no sentido de não 




considerar apenas afetos e satisfação com um domínio específico, no caso em questão o 
trabalho, mas também a satisfação geral com a vida. 
Empregados que relatam estarem satisfeitos com sua vida e com seu trabalho são mais 
cooperativos, pontuais e adoecem menos do que os empregados que afirmam-se insatisfeitos 
com trabalho e outros domínios da vida (KEYES; HYSOM; LUPO, 2000; WFMH, 2003). 
Um outro importante fator a ser observado no ambiente organizacional diz respeito ao 
crescimento e desenvolvimento dos empregados. Os trabalhadores costumam considerar uma 
organização como “um bom lugar para se trabalhar” quando encontram a possibilidade de 
desenvolver suas habilidades, o que implica no constante crescimento enquanto profissional e 
como pessoa. A teoria do bem-estar psicológico vai ao encontro aos anseios de crescimento do 
ser humano, trata do pleno funcionamento do indivíduo e será apresentada no próximo tópico. 
 
1.2 Bem-estar psicológico 
 
A teoria sobre bem-estar psicológico (psychological well-being) proposta por Ryff 
(1989) e Ryff e Keyes (1995) corresponde à concepção eudemonista de felicidade. De acordo 
com Ryan e Deci (2001) a concepção eudemonista contempla o ótimo funcionamento do ser 
humano, estando assentada sobre as crenças de significado de vida para o indivíduo e seu 
sentimento de auto-realização, sendo bem-estar um bem maior do que a própria felicidade, 
como um sentimento que preenche totalmente as aspirações do ser humano e refere-se à 
utilização plena das capacidades humanas. O raciocínio, por exemplo, seria uma das principais 
capacidades do ser humano, segundo Aristóteles, pois diferencia o homem dos outros animais. 
Bem-estar psicológico considera o nível pleno de funcionamento psicológico positivo 
do indivíduo, suficiente auto-conhecimento e maturidade para atuar nos diferentes domínios 
da vida. A proposta de Ryff (1989) para operacionalização de bem-estar psicológico 
constituiu-se em seis dimensões: auto-aceitação, relacionamento interpessoal, autonomia, 
domínio do ambiente, propósito de vida e crescimento pessoal. 
A dimensão chamada de auto-aceitação pressupõe atitude positiva do indivíduo em 
relação à si próprio; aceitação dos diversos aspectos de sua vida e aceitação positiva de sua 
vida pregressa. Um indivíduo que apresente baixo nível de auto-aceitação apresentaria 




sentimento de insatisfação consigo mesmo, desapontamento com a sua vida pregressa e 
dissonância cognitiva. 
Em termos de relacionamento interpessoal, a segunda dimensão, Ryff (1989) propõe 
que o indivíduo tenha uma atitude receptiva em relação ao outro, desenvolva crença positiva 
em relação ao outro, empatia, afetividade e compreensão nos relacionamentos. Um indivíduo 
que apresente baixo nível de relacionamento interpessoal pode apresentar dificuldades de 
relacionamento com o outro e de não conseguir estabelecer laços significativos com o outro, 
além de apresentar sentimento de frustração e características como introspecção e isolamento. 
A terceira dimensão, autonomia, supõe que o indivíduo possua determinação e 
independência nos vários domínios de sua vida e que tenha resistência às pressões sociais; 
apresente pensamento e ações assertivos, comportamentos adequados de acordo com os 
contextos sociais e que busque evolução pessoal de acordo com os modelos positivos. A 
ausência ou baixo nível de autonomia implicaria em preocupação com a evolução do outro e 
com os julgamentos alheios sobre si, evitação de confrontos e dependência dos outros. 
A dimensão chamada domínio do ambiente requer do indivíduo que ele apresente 
senioridade e capacidade de gerenciar o próprio desenvolvimento; que possua auto-controle 
sobre suas emoções e reações e que seja capaz de criar as próprias oportunidades e fazer 
escolhas conscientes de acordo com suas necessidades. O baixo nível de domínio do ambiente 
revela que o indivíduo possa ter dificuldades em gerenciar os eventos do dia a dia; 
incapacidade de criar contextos adequados e identificar oportunidades, falta de senso e 
controle sobre o mundo externo, o que pode comprometer seu desenvolvimento. 
Propósito de vida exige do indivíduo que ele possua senso de direcionamento, 
assertividade, sentimento de significado da vida atual e pregressa, que ele possua objetivos de 
vida e envolva-se em crenças que tragam propósitos de vida. A falta de sentido na vida e de 
direcionamento, bem como o baixo nível neste domínio implica em falta de objetivos e 
propósitos e de crença na vida (RYFF, 1989). 
Crescimento pessoal refere-se ao senso de desenvolvimento, crescimento e expansão 
de conhecimentos; espera-se que o indivíduo esteja aberto para novas experiências, possua 
senso de realização, viva em constante aperfeiçoamento de seu potencial, conhecimentos e 
comportamento. O indivíduo que apresente ausência de senso de desenvolvimento e 
crescimento ou baixo nível neste domínio pode experienciar sentimentos de estagnação, 




percepção de falta de desenvolvimento e expansão, sentimentos de tédio e desinteresse pela 
vida, sentimentos de incapacidade de aquisição de conhecimentos ou modificação de atitudes. 
Conforme Ryff (1989) e Ryff; Keyes (1995) cada uma das seis dimensões propostas 
tratam sobre a conquista de aspectos potencialmente saudáveis dos seres humanos e como os 
mesmos encontram formas de conquistá-los para desenvolverem-se plenamente, de forma a 
funcionarem positivamente, atentando para sentirem-se bem consigo mesmos,  
compreendendo e lidando melhor com suas próprias limitações. 
A capacidade de um indivíduo de manter altos níveis de propósito de vida, domínio do 
ambiente e crescimento pessoal mesmo diante do acúmulo de adversidades têm levado os 
estudiosos sobre o assunto a pesquisar a forma como esses indivíduos enfrentam essas 
adversidades e como conseguem sair-se bem delas (KEYES; SHMOTKIN; RYFF , 2002). 
Conforme Keyes et al. (2002) teóricos da psicologia do desenvolvimento como 
Erickson (1959) e Neugarten (1973) já haviam feito perguntas e demonstrado maneiras do 
indivíduo desenvolver-se e enfrentar os desafios apresentados por suas vidas com sucesso. 
Eles estavam interessados, assim como os teóricos da psicologia positiva 
(SELIGMAN; CSIZKSZENTMIHALYI, 2000) no pleno funcionamento humano, ou seja, no 
pleno desenvolvimento e crescimento do indivíduo e, para tanto, criaram diversos construtos 
para explicar esse pleno funcionamento. Para tanto, Ryff (1995) cita os teóricos pesquisados 
cujas idéias deram sustentação às dimensões que compõem bem-estar psicológico: a auto-
realização de Maslow (1968); o pleno funcionamento de Rogers (1961); a maturidade de 
Allport (1961), a individuação de Jung (1933) e, finalmente, os critérios de funcionamento 
mental positivo de Jahoda (1958). Estes construtos contribuem para uma descrição do que 
realmente pode significar o “ser psicologicamente saudável”. 
Embora Ryff (1989) tenha operacionalizado as seis dimensões de bem-estar 
psicológico, ela chama a atenção para o fato dos critérios de bem-estar psicológico serem 
diversificados e extensivos e ainda serem necessárias muitas pesquisas para se obter todas as 
informações necessárias a respeito do funcionamento pleno das pessoas. 
Keyes; Shmotkin; Ryff (2002) afirmam que a maioria das escalas de bem-estar têm 
sido utilizadas não só por pesquisadores da psicologia, mas também de outras áreas e citam 
alguns autores e seus trabalhos afim de fornecer exemplos para sustentarem sua afirmação: 
resultados de bem-estar como resposta para vários desafios da vida e projetos pessoais 




(McGREGOR ; LITTLE, 1998), consciência do corpo (MCKINLEY, 1999), aspirações de 
trabalho e realizações (CARR, 1997), troca de estado civil (MARKS; LAMBERT, 1998), 
como forma de despender cuidados (LI; SELTZER; GREENBERG, 1997) e recuperação da 
depressão (FAVA; RAFANELLI; GRANDI; CONTI; BELLUARDO, 1998). 
Ryff (1989) recomenda que sejam efetuadas pesquisas no sentido de desenvolver 
instrumentos de medida para bem-estar psicológico. Ao longo dos anos, diversos instrumentos 
foram desenvolvidos mas tinham outros propósitos como mensuração de satisfação geral com 
a vida e afetos positivo e negativo. 
O desenvolvimento de escalas de bem-estar psicológico validadas em território 
nacional, bem como a teoria em si trariam grandes contribuições para as organizações no 
tocante aos estudos efetuados para identificar eventuais necessidades dos empregados 
vislumbrando melhorias de performance e consequente aumento na produtividade. Aliados à 
teoria de bem-estar social poderiam ser utilizados para ampliar o conhecimento dos 
profissionais que lidam com a gestão de pessoas. Uma dessas contribuições seria a utilização 
dessas duas teorias e escalas de medidas em programas de identificação de competências que o 
trabalhador já tenha e quais seriam as competências que o mesmo deve adquirir para dar 
continuidade ao seu processo de aprendizagem, crescimento e desenvolvimento pessoal e 
profissional. 
A teoria de bem-estar social diz respeito ao pleno funcionamento do indivíduo nos 
contextos sociais nos quais está inserido, conforme segue. 
 
1.3 Bem-estar social 
 
Bem-estar social consiste no grau de funcionamento do indivíduo em relação aos 
contextos sociais nos quais está inserido, a forma como o indivíduo interage com as pessoas a 
sua volta e com as quais mantém relação social (seus vizinhos e seus colegas de trabalho),  
além disso, considera também a atuação do indivíduo enquanto cidadão (KEYES, 1998). 
Trata-se de um constructo multidimensional composto por cinco dimensões: aceitação 
social, atualização social, contribuição social, coerência social e integração social. Esses cinco 
fatores juntos podem indicar como um indivíduo funciona dentro dos contextos sociais que 
fazem parte de sua vida. 




A dimensão chamada de aceitação social define o grau de atitudes positivas que o 
indivíduo mantém em relação às pessoas, o quanto ele reconhece e aceita os outros, mesmo 
que essas outras pessoas comportem-se de maneira complexa, pois consegue reconhecer que 
as pessoas são diferentes. 
Como segunda dimensão, Keyes (1998) apresenta atualização social, que parte do 
princípio de que o indivíduo acredita que as pessoas e a sociedade podem evoluir 
positivamente, acredita que esta mesma sociedade tem potencial para crescer positivamente e 
faz uso desse potencial. Uma pessoa que possui alto grau de atualização social acredita que o 
mundo pode se transformar em um bom lugar para todos. 
O terceiro fator, chamado de contribuição social, pressupõe um indivíduo que acredita 
que as pessoas possam dar contribuições valiosas para a sociedade e que as atividades diárias 
realizadas são valorizadas pelas pessoas da comunidade. A pessoa que possui bom nível de 
contribuição social acredita que pode fazer algo de bom para contribuir com o mundo. 
Coerência social é o fator que se refere ao grau de compreensão do indivíduo em 
relação ao contexto social. Ao desenvolver esta capacidade o indivíduo acredita que o 
contexto social é inteligível, lógico e previsível. Este indivíduo manifesta cuidados e interesse 
para e com essa comunidade. 
Integração social refere-se ao sentimento que o indivíduo desenvolve de ser parte 
integrante dessa comunidade. Ele possui a sensação de pertencimento a esse grupo e sente-se 
amparado por ele e divide as “coisas em comum” com os membros da comunidade (KEYES, 
1998). 
Os indivíduos considerados socialmente saudáveis são aqueles capazes de enxergar o 
mundo ao seu redor como previsível e significativo e com pleno potencial para continuar se 
desenvolvendo. Eles se compreendem como parte integrante de um grande grupo, disso deriva 
certo conforto, a aceitação dos outros integrantes do grupo e, por fim, o sentimento de que são 
valorizados por este grupo (KEYES; HYSOM; LUPO, 2000). 
Para avaliar o funcionamento pleno de um indivíduo em sua vida, bem-estar social 
utiliza critérios de avaliação mais voltados para o público e para o social (KEYES et al. 
2000). Porém, para se avaliar devidamente o pleno desenvolvimento de um indivíduo ou pleno 
funcionamento humano deve-se considerar características mais particulares e psicológicas de 




avaliação como, por exemplo, os critérios de bem-estar psicológico que são voltados para o 
desenvolvimento individual. 
Os elementos de bem-estar psicológico combinados podem indicar se e em qual grau o 
indivíduo é capaz de lidar bem ou não com os desafios existenciais que surgem em sua vida 
(RYFF, 1989; RYFF; KEYES, 1995). 
Indivíduos considerados psicologicamente saudáveis demonstram mais confiança e são 
mais calorosos em suas relações interpessoais, sentem que se desenvolvem como pessoa, que 
possuem propósitos de vida. As pessoas podem ser consideradas mentalmente saudáveis 
quando conseguem realizar completamente suas responsabilidades e assumir seus papéis 
sociais. Adultos capazes de florescer demonstram altos níveis de funcionamento positivo 
psicológico e social, além de vitalidade emocional (KEYES et al., 2000). O contrário se dá 
com indivíduos que parecem definhar ao longo de suas vidas, são pessoas com baixa 
autonomia, baixo funcionamento psicológico e social em todos os níveis e vivem uma vida de 
desespero, sem significado. 
As empresas buscam atrair e manter em seus quadros trabalhadores que possuam 
características de saúde psicológica e social e que sejam capazes de relatar satisfação geral 
com suas vidas e experiências de mais emoções positivas do que negativas. As organizações 
estão à procura de indivíduos que sejam capazes de florescerem, pois esses são os indivíduos 
capazes de contribuir positivamente com a organização e conseguir resultados finais de alta 
produtividade. 
Porém, não basta somente a contratação de pessoas talentosas para a execução das 
tarefas. O trabalho da organização deve ser constante no sentido de manter esta pessoa 
trabalhando para a empresa. Algumas ações são necessárias para atingir esse objetivo como 
preocupar-se com o bem-estar dos empregados, reconhecer como importantes as contribuições 
que eles fazem à organização, preparar as lideranças para que elas possam respaldar seus 
subordinados e estarem aptas a auxiliá-los na solução de problemas do dia a dia entre outras 
coisas. Um local de trabalho agradável também é fator diferencial capaz de manter os 
empregados trabalhando para uma organização. As organizações que se preocupam com o 
bem-estar de seus empregados proporcionam-lhes desenvolvimento profissional e pessoal. É 
importante também o reconhecimento das contribuições de seus trabalhadores. O resultado 
dessa política adotada pela organização será a obtenção de satisfação do trabalhador com seu 




local de trabalho, com seu desenvolvimento profissional, possibilidade de estabelecer um bom 
relacionamento com os colegas de trabalho além de demonstração de lealdade e manifestação 
de comportamentos de intenção de querer continuar trabalhando para esta empresa, pois 
acreditam que são tratado adequadamente (EISENBERGER; HUNTINGTON; HUTCHISON; 
SOWA, 1986; KEYES; HYSOM; LUPO, 2000; SPECTOR, 1997). 
De acordo com Keyes et al. (2000) empregados que se sentem mais felizes e satisfeitos 
reportam altos níveis de bem-estar psicológico e bem-estar social, tais como, crescimento 
pessoal e contribuição social, respectivamente. Estudos realizados por Fredricson (1998) e 
Isen (1987) demonstraram que indivíduos em estados afetivos positivos tendem a pensar mais 
eficiente e criativamente e, provavelmente, são mais engajados em comportamentos pró-
sociais. Assim sendo, se o contexto organizacional mostra-se favorável, consequentemente os 
comportamentos dos trabalhadores serão favoráveis à organização. 
Tanto a teoria de bem-estar psicológico como a teoria de bem-estar social podem ser 
aliadas da organização na atração, manutenção e desenvolvimento desses trabalhadores. 
Escalas de mensuração poderiam ser desenvolvidas no intuito de auxiliar na contratação de 
indivíduos que revelassem características necessárias como as citadas anteriormente, como 
orientação para crescimento, domínio do ambiente, reconhecimento que pode contribuir com a 
comunidade e extroversão, por exemplo, capazes de florescer como pessoas e como 
profissionais. Estas escalas também poderiam auxiliar em processos de manutenção e retenção 
de talentos, pois permitiriam apontar o grau de funcionamento em que se encontra a pessoa e 
os pontos menos desenvolvidos poderiam ser trabalhados, o que possibilitaria a identificação 
de competências que já foram desenvolvidas e até mesmo traçar planos de desenvolvimento 
individual objetivando crescimento na carreira. 
  As ações positivas da organização em relação ao trabalhador como preocupação com o 
bem-estar do empregado e reconhecimento das contribuições dos mesmos podem trazer  
conseqüências benéficas para o indivíduo como sentir-se satisfeito no seu trabalho, sentir-se 
envolvido com o mesmo e manifestar-se comprometido afetivamente com a empresa. 
  Satisfação no trabalho, envolvimento no trabalho e comprometimento organizacional 
afetivo são as três dimensões de bem-estar no trabalho, assunto tratado a seguir. 
 
 




1.4 Bem-estar no trabalho 
 
O trabalho é uma das mais importantes maneiras do homem se posicionar como 
indivíduo, sendo algo que o complementa e dá sentido à sua vida (MARTINEZ; 
PARAGUAY; LATORRE, 2004). O trabalho também é um dos construtores da identidade do 
indivíduo e, conforme Csikszentmihalyi (1999), pode oferecer ao homem momentos de 
intensa satisfação. A partir do momento em que acorda, a pessoa que trabalha já está se 
preparando em função de seu trabalho: ela desenvolve todo um ritual que começa com a  
escolha de uma roupa adequada à empresa que trabalha e ao cargo que ocupa; mentalmente 
pode desenhar o trajeto para chegar ao local mais rapidamente e, por que não dizer, faz um 
mapeamento também mental de seus compromissos e tarefas a serem cumpridas naquele dia. 
A pessoa dedica mais de um terço de seu tempo diário ao trabalho (DANNA; GRIFFIN,1999; 
CSIKSZENTMIHALYI, 1999). Também é de seu trabalho que a pessoa garante o seu sustento 
e o de sua família. O salário simboliza não somente a satisfação das necessidades concretas 
como pagar aluguel, contas, comida, mas também tem um significado simbólico para o 
homem (DEJOURS, 1994). 
 Se o trabalho representa uma parcela tão importante na vida do indivíduo, torna-se 
necessário buscar uma melhor compreensão sobre quais variáveis seriam responsáveis pelo 
bem-estar no trabalho e, como conseqüência, encontrar possíveis medidas a serem adotadas 
com vistas à proteção e promoção de saúde do trabalhador. Siqueira e Padovam (2004) 
supõem que bem-estar no trabalho é um construto composto por três dimensões de cunho 
afetivo, satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento 
organizacional afetivo. Satisfação e envolvimento com o trabalho são vínculos afetivos do 
indivíduo em relação ao seu trabalho e comprometimento organizacional afetivo é um vínculo 
afetivo que o indivíduo estabelece em relação à organização para a qual trabalha. As 
dimensões propostas são apresentadas a seguir. 
 
 
 
 
 




1.4.1 Satisfação no Trabalho 
 
O tema satisfação no trabalho tem sido estudado há décadas e ainda está longe de 
responder a diversos questionamentos feitos pelos gestores organizacionais e institucionais a 
respeito de quais fatores seriam geradores de satisfação no trabalho para o empregado. 
Locke (1976, p.1300) afirmou ser satisfação no trabalho “...um estado emocional 
positivo ou de prazer resultante de um trabalho ou de experiências de trabalho.” 
De acordo com Davis e Newstrom (2002) satisfação no trabalho é um conjunto de 
sentimentos favoráveis que os empregados têm em relação ao seu trabalho. Wagner III e 
Hollenbeck (1999) afirmam que satisfação no trabalho é um agradável sentimento resultante 
da percepção do trabalhador em relação ao seu trabalho; um estado emocional de prazer no 
trabalho, uma resposta afetiva resultante de uma avaliação da situação de trabalho. 
De acordo com o pressuposto de Siqueira e Gomide Jr. (2004) satisfação no trabalho 
reflete “... uma concepção social segundo a qual trabalhador satisfeito com seu trabalho pode 
se tornar uma pessoa com mais possibilidades de ser um cidadão integrado à sociedade, `a sua 
família...”(p.303). 
A palavra satisfação contém o radical latino satis que significa suficiente, bastante, que 
pode preencher uma lacuna (LISONDO, 2004). Satisfação no trabalho também poderia ser 
compreendida como um sentimento que surge simultaneamente ao preenchimento de alguma 
necessidade. 
Baseado no exposto compreende-se que se um indivíduo que sente satisfação com seu 
trabalho como conseqüência ele poderá sentir-se bem em outras dimensões de sua vida como a 
familiar ou ainda significa que ele poderá conseguir uma melhor integração social em outros 
contextos que freqüente. 
O construto satisfação no trabalho é uma das 
dimensões afetivas que compõem bem-estar no 
trabalho e apresenta várias definições, o que 
demonstra ainda uma falta de consenso entre os 
pesquisadores da área. Segundo Siqueira (1995), 
mais de 3000 estudos já foram efetuados 
examinando a satisfação no trabalho e ainda 
assim, poucos esforços foram efetuados no 
sentido de estabelecer uma definição consistente 
e consensual, pois pode-se encontrar várias 
definições do mesmo construto. 




Para Siqueira (1995) e Tamayo (1998) o conceito satisfação no trabalho é de natureza 
multidimensional e afetiva, sendo composto pelos seguintes fatores: satisfação com os 
colegas, satisfação com o sistema de promoções, satisfação com o salário, satisfação com a 
natureza do trabalho e satisfação com a chefia.  Cada um dos fatores reflete o grau de 
contentamento do empregado em relação às tarefas que desempenha; aos colegas de trabalho; 
à forma como as promoções são efetuadas, com o salário que recebe e com seu superior 
imediato. 
Muchinsky (2004) sugere que as diferenças individuais possam explicar as variações 
desse sentimento de satisfação de indivíduo para indivíduo, visto que os integrantes de um 
grupo de trabalhadores de uma mesma organização podem revelar diferentes níveis de 
satisfação no trabalho. As expectativas em relação ao trabalho não são iguais para todas as 
pessoas, por vezes, trabalhos desafiadores podem se tornar um fardo para pessoas que não 
querem assumir responsabilidades, enquanto para outras seria motivo de grande satisfação. 
Há várias controvérsias entre os autores, não 
somente no que tange à definição do conceito 
mas também sobre sua natureza. Siqueira e 
Gomide Jr. (2004) chamam a atenção para fato 
de alguns teóricos da década de 80 terem 
definido satisfação no trabalho como um 
componente de natureza afetiva e em outros de 
natureza cognitiva, Moorman (1993) propõe a 
existência de duas bases, a afetiva e a cognitiva. 
As discussões teóricas sobre o assunto estão 
longe de serem finalizadas. 
As pessoas desenvolvem sentimentos gerais sobre o trabalho que realizam, bem como 
sobre as dimensões desse trabalho como liderança, colegas de trabalho, oportunidades de 
promoção e remuneração. Pressupõe-se que o sentimento de satisfação no trabalho que o 
indivíduo desenvolve possa ser compreendido em duas dimensões, satisfação geral no trabalho 
e satisfação com um ou mais fatores que formam o construto. 
De acordo com Siqueira (1995) as pessoas reagem de acordo com as situações de 
trabalho que se apresentam. Estas situações são capazes de influenciar os diferentes níveis de 
satisfação do trabalhador.
 
 
Realizar uma pesquisa de clima organizacional pode revelar índices positivos de 
satisfação no trabalho por parte dos empregados, o que não significa que os gestores possam 
acomodar-se em relação às práticas de gestão, pois o nível de satisfação no trabalho não é 
constante entre os trabalhadores. Por ser satisfação no trabalho um construto 




multidimensional (SIQUEIRA, 1995; TAMAYO, 1998) e de natureza afetiva, os 
trabalhadores podem apresentar descontentamento com alguns aspectos de seu trabalho em 
função de algum evento negativo que tenha ocorrido, o que pode significar que satisfação no 
trabalho pode sofrer degradação mais rapidamente do que o tempo que leva para se 
desenvolver e se firmar enquanto sentimento. 
De acordo com Kemery; Mossholder; Bedeian 
(1985) existem outras variáveis que podem 
interferir na satisfação do trabalho como 
ambigüidade de papéis e conflito entre os papéis 
desempenhados pelo empregado e podem 
influenciar nos comportamento dos empregados. 
Podem desencadear os chamados 
comportamentos de afastamento como 
rotatividade e absenteísmo. Estes 
comportamentos refletem o distanciamento do 
empregado de seu trabalho e daquela 
organização específica (DRORY; SHAMIR, 
1981; JUDGE; BONO; LOCKE, 2000). O 
estresse ocupacional também foi apontado por 
Kemery, et al. (1985) e Hendrix; Ovalle; Troxler 
(1985) como variável que exerce impacto 
negativo sobre satisfação no trabalho também 
fazendo com que o indivíduo manifeste sua 
intenção de sair da organização e ainda causar 
prejuízos à saúde dos trabalhadores. 
Quanto menos as pessoas gostam de seus 
trabalhos maior será a intenção delas de 
deixarem a organização. Porém, muitas pessoas 
preferem continuar em um trabalho que 
acreditam ser insatisfatório a abandoná-lo e 
ficarem desempregadas. Mas quando a situação 
é invertida, se existe outro trabalho já 
disponível, é maior a probabilidade de os 
trabalhadores trocarem o trabalho insatisfatório 
pelo novo trabalho que está sendo oferecido 
(CARSTEN; SPECTOR, 1987). 
Aqueles que possuem cargos mais elevados na organização também podem apresentar 
mais satisfação no trabalho que os demais empregados, não apenas por receberem maiores 
salários, gozarem de melhores condições de trabalho e, finalmente, por executarem atividades 
que exijam a utilização completa de todas as suas habilidades (STAW, 1986). Empregados 
acreditam que quanto maior for o prestígio de seu superior junto à organização, melhor será o 
tratamento dispendido à equipe de seus subordinados, que por sua vez influenciará 




positivamente em satisfação no trabalho (EISENBERGER; STINGLHAMBER; 
VANDENBERGHE; SUCHARSKI; RHOADES, 2002). 
De acordo com Muchinsky (2004), quanto mais a 
pessoa gosta de seu trabalho menor é o seu nível 
de absenteísmo, mesmo que a pessoa esteja 
doente ela fará um esforço para ir trabalhar. 
Os estudos de Kemery; Mossholder; Bedeian (1985); Glowinkowiski; Cooper (1986) e 
Cooper; Cartwright (1994) identificaram ambigüidade de papéis, a falta de clareza em 
relação ao papel a ser desempenhado pelo trabalhador bem como ou a falta de clareza nas 
tarefas a serem realizadas como fatores que podem causar insatisfação no trabalho e estresse. 
Essa mesma insatisfação poderá se refletir nos outros contextos de vida do trabalhador, assim 
como o estresse. 
Investigar antecedentes e consequentes de satisfação no trabalho poderá trazer 
evidências sobre quais medidas são realmente importantes a serem adotadas pelas 
organizações e quais devem ser evitadas pelas mesmas com vistas à proporcionar ao 
empregado um local de trabalho seguro e saudável. 
Danna; Griffin (1999) e Siqueira; Gomide Jr. (2004) pressupõem que as condições de 
trabalho e as características individuais, como estado de ânimo e personalidade, podem ser 
apontadas como variáveis antecedentes de satisfação no trabalho e que pessoas com alto nível 
de contentamento com a organização são as que menos têm interesse e/ou manifestam 
intenção de deixá-la. Compreende-se então que o contexto organizacional exerce influência 
sobre as emoções, o humor e a afetividade dos indivíduos. 
Brief (1998) propõe um modelo integrativo de satisfação no trabalho composto por 
dois fatores distintos. O primeiro suscita a existência de uma dimensão da personalidade nos 
indivíduos que influencia seus sentimentos de satisfação no trabalho. Wright e Staw (1999) 
nomearam essa dimensão de “sentimento positivo”. Eles afirmam que as pessoas que 
apresentam sentimento positivo tendem a ser ativas, alertas, entusiásticas, inspiradas e 
interessadas, são pessoas que demonstram ser mais otimistas em relação às suas vidas. São 
pessoas que acreditam que os fracassos são contratempos temporários e que estão dispostas a 
superá-los. O contrário ocorre com pessoas que demonstram menos sentimento positivo. São 
pessoas que tendem a manter com suas vidas uma relação pessimista. O segundo fator que 
compõe o modelo integrativo de Brief (1998) é chamado de “circunstâncias objetivas de 




trabalho”, que diz respeito às bases concretas do trabalho como salário, horas trabalhadas e 
condições físicas de trabalho, por exemplo. 
Juntos, esses dois fatores podem levar o trabalhador a interpretar sua condição de 
trabalho, produzindo uma sensação de aprovação ou desaprovação, que consistiria na sua 
atitude em relação ao trabalho, satisfação ou insatisfação no trabalho. 
Tomando como base uma pesquisa efetuada por Lazarus R. S. e Lazarus B.N. (1994), 
Muchinsky (2004) identificou cinco categorias de emoções que podem se manifestar em 
locais de trabalho e as caracterizou como positiva, negativa, existencial, malevolente e de 
empatia. Cada um das categorias está relacionada a diferentes emoções. A categoria positiva 
está relacionada à emoções como felicidade, amor e orgulho; a segunda categoria denominada 
negativa está relacionada à emoções como tristeza, desesperança e desespero; a terceira, a 
categoria chamada existencial relaciona-se com as emoções, ansiedade, culpa e vergonha, a 
quarta denominada malevolente está relacionada com emoções como raiva, inveja e ciúme e 
por fim, a empatia, relacionada à gratidão, compaixão e simpatia. 
As emoções são responsáveis por despertarem sentimentos nos indivíduos de acordo 
com a natureza de cada uma delas. As experiências de trabalho proporcionam aos indivíduos a 
experiência dessas emoções diariamente, despertando no trabalhador esses sentimentos que 
poderão ser favoráveis ou desfavoráveis em relação ao trabalho de cada um. Emoções 
positivas vivenciadas pelo empregado, despertam seus sentimentos favoráveis em relação ao 
trabalho e à organização. Nesse caso maior poderá ser seu grau de satisfação no trabalho, pois 
de acordo com Judge (1992) satisfação no trabalho pode ser afetada pelas disposições afetivas 
do indivíduo. 
O mesmo vale para a experiência de emoções negativas. Zahar (1999) pesquisou uma 
amostra de militares paraquedistas em treinamento que vivenciavam severos aborrecimentos 
diários e identificou que, ao final do dia, os profissionais apresentavam mais afetos negativos 
do que positivos. Lewis (2000) afirma que essas experiências estressantes impactam o 
comportamento do empregado provocando alterações no mesmo. Kelloway; Barling; Shah 
(1993) identificaram que um dos problemas acarretados por situações aversivas é o estresse. 
Gondim e Siqueira (2004) ressaltam a importância do estudo das emoções manifestas 
no local de trabalho e, para tanto, apoiam-se no pensamento de Ledoux (1998, p. 234) que 
afirma que “...as emoções são importantes aliadas no ajustamento e adaptação funcional [...] e 




que qualquer forma de controle autoritário é desconsiderar o poder da mente emocional de 
fazer fracassar os mais sofisticados planos de colocá-la sob o domínio da razão”. 
O estudo das emoções se faz importante a medida que as mesmas revelam-se variáveis 
que exercem forte influência nos sentimentos dos indivíduos em relação às suas vidas e 
também no trabalho. As emoções são incontroláveis pois suas causas possuem natureza 
diversificada. As organizações que investem no estudo dos sentimentos e emoções dos 
trabalhadores nos locais de trabalho ganham um diferencial. Fisher e Ashkanasy (2000) 
concluíram que “o estudo das emoções no local de trabalho favorecem a compreensão do 
comportamento nas organizações” p.(123), pois as emoções exercem forte influência sobre as 
atitudes dos trabalhadores (MUCHINSKY, 2004). A partir da compreensão dos mesmos pode-
se traçar estratégias que evitem pequenos aborrecimentos ganhando, assim, empregados com 
melhor estado emocional e, consequentemente, melhor nível de satisfação geral no trabalho 
(FISHER, 2000; FISHER; ASHKANASY, 2000). 
Nos últimos anos, maior atenção têm sido dada ao desenvolvimento de pesquisas 
(O’DONOVAN, 1997; STAGE, 1997; UMIKER, 1997; WERNER; PEARSON, 1998) nos 
ambientes de trabalho, buscando-se identificar riscos e perigos à saúde do trabalhador. 
Percebeu-se que esses riscos e perigos não estavam apenas relacionados à estrutura física da 
organização ou condições ergonômicas oferecidas aos trabalhadores. Foram identificados 
outros fatores de agravo à saúde do trabalhador como violência (O’DONOVAN, 1997; 
STAGE, 1997; UMIKER, 1997); trabalhadores não fumantes que eram expostos à fumaça de 
cigarro emitida por trabalhadores fumantes (WERNER; PEARSON, 1998); baixo suporte 
social no trabalho e execução de trabalhos em frente a um terminal de computador durante 
período superior a 20 horas (BOURBEAU; BRISSON; ALLAIRE, 1996); assédio sexual 
(GLOMB; RICHMAN; HULIN; DRASGOW, 1997); alta demanda de trabalho, falta de 
controle no trabalho e falta de suporte social (SKOV; BORG; ORHEDE, 1996). 
As relações de trabalho, seja com superiores, colegas de trabalho e/ou subordinados 
também foram identificadas como variáveis estressores capazes de influenciar satisfação no 
trabalho. A falta de confiança nos colegas de trabalho está relacionada com ambigüidade de 
papéis, comunicação pobre, baixa satisfação no trabalho menor grau de bem-estar psicológico 
(COOPER; CARTWRIGHT, 1994). 




Um interessante fenômeno estudado em locais de trabalho por Spurgeon; Gompertz; 
Harrington (1996) foi o aparecimento de sintomas não específicos entre os trabalhadores como 
dores de cabeça e nas costas, irritação dos olhos, congestão nasal, fadiga, problemas com a 
memória e concentração. Estes sintomas refletem a “síndrome da doença em construção” 
caracterizada pela Organização Mundial de Saúde (1983) como a prevalência excessiva de 
sintomas de irritação da pele e das mucosas, incluindo fadiga, dor de cabeça e dificuldade de 
concentração entre trabalhadores. 
Todos esses fatores, apontados a título de exemplo, exercem influência sobre a 
satisfação geral do indivíduo com seu trabalho, sua saúde e bem-estar. A chamada cultura de 
segurança no sentido amplo de garantir saúde e bem-estar (DANNA; GRIFFIN, 1999) tem 
sido considerada como uma importante determinante de segurança e saúde do trabalhador para 
organizações que pretendem se destacar por oferecerem um bom local de trabalho. Essas 
empresas preocupam-se em oferecer ao indivíduo condições de crescimento e 
desenvolvimento profissional e pessoal, suporte social, ambiente e relacionamento 
interpessoal saudável, pois acreditam que desta forma estão corroborando para a saúde e bem-
estar do indivíduo. Existe uma tendência em oferecer aos trabalhadores programas que 
combinam atividades educacionais, organizacionais e ambientais que possibilitem ao 
empregado e sua família cuidarem melhor de sua saúde. Esses programas possuem um cunho 
educativo, pois possibilitam ao indivíduo conhecer que fatores podem afetar sua saúde de 
forma positiva e os que interferem de forma negativa, permitindo que adote comportamentos 
e/ou um estilo de vida mais saudável (CONRAD, 1988). 
Saúde e bem-estar estão ligados ao dia a dia do trabalhadores. As ações 
organizacionais adotadas para cuidar da saúde e bem-estar do trabalhador são tomadas com 
vistas à realização de um bom negócio, como diminuição dos custos com os planos de saúde, 
redução do número de acidentados e do absenteísmo, aumento de produtividade e maiores 
níveis de satisfação no trabalho por parte dos empregados. 
Satisfação no trabalho, por sua vez, revela-se como um preditor de saúde e bem-estar 
dos trabalhadores, pois as experiências de trabalho ultrapassam os domínios do contexto 
organizacional para os outros contextos sociais que o indivíduo se insere. Trabalho e vida 
pessoal não são entidades separadas na pessoa, o que acontece em um determinado domínio, 




acaba refletindo no outro, pois esses contextos são interrelacionados (DANNA; GRIFFIN, 
1999; CANDRON, 1997; ZEDECK; MOSIER., 1990). 
Os investimentos das empresas no sentido de oferecer condições favoráveis aos 
trabalhadores influenciam positivamente tanto satisfação no trabalho como também  
envolvimento com o trabalho, conceito que será apresentado a seguir e que é um dos 
componentes propostos na construção de bem-estar no trabalho. 
 
1.4.2 Envolvimento com o Trabalho 
 
Envolvimento com o trabalho significa o “... grau em que o desempenho de uma 
pessoa no trabalho afeta sua auto-estima” (LODAHL e KEJNER, 1965). Para Muchinsky 
(2004) envolvimento no trabalho é “...o grau de identificação psicológica da pessoa com seu 
trabalho e a importância do trabalho para a auto-imagem” (p. 305). 
As pessoas podem se sentir estimuladas e atraídas por seu trabalho. Um estado de 
envolvimento suscita um estado positivo e completo de engajamento do indivíduo para com o 
seu trabalho (BROWN, 1996). 
De acordo com Davis e Newstron (2002) empregados envolvidos com o cargo 
geralmente acreditam em ética no trabalho, possuem elevadas necessidades de crescimento e 
apreciam participar da tomada de decisões da organização. 
Envolvimento com o trabalho tende a aumentar se o trabalhador percebe que seu 
trabalho possui significado e pode ser desempenhado por ele adequadamente, em 
conseqüência dessa percepção, os trabalhadores investem tempo e energia. Toda atividade 
realizada pelo indivíduo em seu trabalho deve possuir significado para ele, permitindo que 
possa desenvolver tanto o sentimento de satisfação como o de engajamento. De acordo com 
pesquisas realizadas por Brown (1996) envolvimento com o trabalho revelou uma correlação 
média de 0,45 com satisfação geral no trabalho, revelando que envolvimento com o trabalho 
possui forte relação sobre a forma como as pessoas vêem seu trabalho e à sua identificação 
com o cargo. Esse tipo de resultado proporciona vantagem competitiva para a organização. 
De acordo com Siqueira e Gomide Jr. (2004) significado do trabalho e supervisão 
adequada são fatores responsáveis por desencadear envolvimento com o trabalho. Neste caso, 
o trabalho executado é capaz de absorver e manter o trabalhador imerso na tarefa. Esse 




processo é chamado de fluxo por Csikszentmihalyi (2004). Esses trabalhadores mostram-se 
mais dedicados e apresentam absenteísmo próximo a zero, pois, raramente, faltam ou chegam 
atrasados e procuram dar o máximo de si na execução das tarefas. 
O trabalhador que possui envolvimento com o trabalho, consegue manter-se em fluxo 
(flow) (CSIKSZENTMIHALYI, 2004) e quando termina a tarefa está melhor do que quando 
começou a executá-la (DEJOURS, 1994). 
O termo fluxo foi utilizado primeiramente para descrever as sensações provenientes de 
“ações sem esforços” (CSIKSZENTMIHALYI, 1999, p.36). Alguns profissionais referem-se à 
esta experiência como “atingir o auge”, religiosos a chamam de “êxtase”. Para que o fluxo 
(flow) possa ocorrer no trabalho é preciso que o trabalhador tenha um conjunto de metas 
claras, respostas apropriadas, que seu trabalho lhe proporcione feedback interno, que ele 
mesmo conheça o resultado de sua atividade e desempenho, além de habilidades que o 
possibilitem realizar a tarefa no limite entre o domínio e o desafio (CSIKSZENTMIHALYI, 
1999). 
Outro importante fator a ser considerado e que contribui para que o trabalhador possa 
atingir o estado de fluxo é possuir pleno domínio da função que realiza e que esteja satisfeito 
com a escolha profissional que fez. O domínio pleno da função é capaz de elevar o nível de 
concentração do empregado, uma vez que ele não precisa se preocupar com os passos que 
deve obedecer para a realização da mesma pois ele já os conhece bem. A energia psíquica está 
toda voltada para a realização da tarefa, o que mantém o indivíduo completamente imerso, 
concentrado na tarefa que realiza (CSIKSZENTMIHALYI, 1999). 
Executar atividades sem o conhecimento necessário revela-se tarefa de alto grau de 
complexidade, pois não lhe possibilita feedback interno, não há como saber se está bem ou 
mau feito se o indivíduo não conhece a atividade. 
 Fluxo também foi denominado como a “experiência subjetiva de pleno envolvimento 
com a vida” (CSIKSZENTMIHALYI, 1999, p.21). Ainda de acordo com o mesmo autor, uma 
boa vida deve possuir padrão significativo, uma trajetória que proporcione ao indivíduo a 
possibilidade de desenvolvimento de uma complexidade emocional, cognitiva e social sempre 
crescente. 
Partindo deste pressuposto, pode-se compreender que o homem possui potencial para 
crescimento contínuo. As pessoas têm a necessidade de sentir que suas competências estão 




sendo utilizadas plenamente, podendo acarretar sentimentos positivos na pessoa que passa por 
experiências satisfatórias e desejáveis. Os indivíduos que conseguem atingir alto nível de 
utilização de seu potencial percebem-se em constante crescimento. A esse processo 
Csikszentmihalyi (1999) chamou de florescer (flourishing), e as pessoas que florescem 
também caminham para o que Ryff (1989) chamou de “ ótimo funcionamento psicológico”. 
Por outro lado, indivíduos que possuem desafios distantes de suas habilidades e da 
realidade ou desafios que sugerem que o indivíduo não vá conseguir realizar a tarefa, podem 
acarretar frustração ou fadiga, assim como a execução de tarefas que estão muito aquém de 
suas habilidades, podem gerar tédio na pessoa. Em ambos os casos, tanto o estado de fluxo 
como o consequente envolvimento com o trabalho poderão não acontecer, pois não encontram 
condições favoráveis. 
O trabalhador que não conhece a tarefa ou que vai executá-la pela primeira vez, terá 
sua capacidade de concentração reduzida, pois o domínio da função também é reduzido 
(CSIKSZENTMIHALYI, 1999). Ele se preocupará várias vezes em voltar a etapa anterior 
para certificar-se de que está executando o trabalho corretamente e este comportamento 
dificultará sua capacidade de concentração e, consequentemente, o estabelecimento do estado 
de fluxo, pois haverá interrupções a todo momento por parte do próprio indivíduo buscando 
saber intimamente como está seu desempenho. 
Alguns fatores são responsáveis por desencadear envolvimento com o trabalho – os 
chamados antecedentes. São eles variáveis de personalidade, características da liderança, 
características do cargo e papéis organizacionais (SIQUEIRA E GOMIDE JR., 2004). 
Acrescenta-se a isso o nível de domínio que o empregado tem da tarefa 
(CSIKSZENTMIHALYI, 1999). Siqueira e Gomide Jr. (2004) acreditam que os antecedentes 
relacionados aos fatores pessoais também são responsáveis pelo envolvimento da pessoa com 
o cargo. São eles ênfase na virtude do trabalho ou também chamado de ética protestante, locus 
de controle interno, pessoas capazes de traçar os rumos e metas de sua vida, elevada auto-
estima e, finalmente, desejo de crescimento relacionado ao trabalho. Importante ressaltar que 
essas características sugerem um indivíduo com alto nível de maturidade, suficiente 
conhecimento de si, do contexto social em que vive e de suas possibilidades e potencial. 
Segundo Watson; Clark; Tellegen (1988) altos níveis de afetos positivos refletem um 
estado de alta energia, completa concentração e engajamento favorável em alguma atividade, 




enquanto baixos níveis de afetos positivos podem ser caracterizados pela letargia ou pela 
tristeza. Pode-se supor que empregados que apresentem altos níveis de energia, capacidade de 
concentração e engajamento favorável com a tarefa sejam mais susceptíveis a desenvolverem 
o estado de fluxo e, consequentemente, capazes de obter maiores níveis de envolvimento com 
o trabalho, ao passo que aqueles trabalhadores que apresentarem baixa energia e concentração 
e pouco engajamento possam encontrar maiores dificuldades de envolvimento com o trabalho. 
A experiência de executar tarefas sobre as quais não tem domínio pode tornar-se fator 
gerador de estresse no trabalhador. De acordo com as características de personalidade, cada 
pessoa reagirá de uma maneira, mas alguns fatores intrínsecos ao trabalho podem ser fatores 
responsáveis por desestabilizar o bem-estar e a saúde dos empregados. Um exemplo dessa 
desestabilização são as agressivas mudanças tecnológicas que ocorrem de tempos em tempos 
nas empresas. Para manterem-se competitivas, as empresas adotam máquinas e tecnologias 
cada vez mais sofisticadas. Os trabalhadores se deparam com desafios constantes de 
atualização e aprendizagem, esses avanços da tecnologia podem gerar estressores psicológicos 
(MULLARKEY; JACKSON; WALL; WILSON; GREY-TAYLOR, 1997). 
Outro fator que pode interferir no envolvimento do indivíduo com seu trabalho é a 
ambiguidade de papéis organizacionais. Se o trabalhador não possui clareza sobre o papel a 
desempenhar na organização, bem como quais são as tarefas que estão sob as 
responsabilidade, provavelmente demonstrará dificuldades no exercício das mesmas. De 
acordo com Glowinkowski e Cooper (1986) e Cooper e Cartwright (1994) ambiguidade de 
papéis revela-se um estressor em potencial. 
Segundo Jackson e Schuler (1985) existe uma forte corrleação entre ambiguidade de 
papéis e reações afetivas. O fator ambiguidade pode afetar não somente envolvimento com o 
trabalho, mas também satisfação e comprometimento, além de gerar tensão e ansiedade e, 
consequentemente, a manifestação de comportamentos de deixar a organização. Pode ainda 
ser fator gerador de exaustão emocional, de acordo com a pesquisa de Kelloway e Barning 
(1991). 
Satisfação no trabalho, por sua vez, revela-se como um preditor de saúde e bem-estar 
dos trabalhadores, pois as experiências de trabalho ultrapassam os domínios do contexto 
organizacional para os outros contextos sociais que o indivíduo se insere. Trabalho e vida 
pessoal não são entidades separadas na pessoa, o que acontece em um determinado domínio, 




acaba refletindo no outro, pois esses contextos são interrelacionados (DANNA; GRIFFIN, 
1999; CANDRON, 1997; ZEDECK; MOSIER., 1990). 
 
Isto posto, percebe-se que saúde e bem-estar estão ameaçados não somente em locais 
que oferecem risco à integridade física do trabalhador. Há de se considerar fatores intrínsecos 
relacionados ao próprio trabalho que podem se revelar em fatores que influenciam 
negativamente os níveis de saúde e bem-estar no trabalho. 
De acordo com trabalho de Jamal (1990) o excesso de trabalho, a ambiguidade de 
papéis, os conflitos e recursos inadequados estão significativamente relacionados com doenças 
psicossomáticas, turnover, satisfação no trabalho e comprometimento organizacional, assunto 
apresentado a seguir. 
 
1.4.3 Comprometimento organizacional afetivo 
 
O comprometimento organizacional é um dos temas que tem se apresentado como de 
maior interesse entre os pesquisadores organizacionais. Pode ser interpretado como um estado 
psicológico que caracteriza a ligação dos indivíduos com as organizações (SWAILES, 2000), 
e as conseqüências desses estados psicológicos, como intenção de permanecerem ou não 
nessas organizações (MEYER; ALLEN, 1991; ALLEN; MEYER, 1996). 
De acordo com o Novo Dicionário Aurélio (2003) comprometimento significa “(...) 1. 
relativo a afeto ou a afetividade. 2. Que sente ou que procura afeto: manifestação afetiva.(...)”. 
A palavra compromisso sugere o relacionamento 
de um indivíduo com outro ou com uma 
determinada entidade social. No âmbito 
organizacional, a palavra comprometimento 
pode ser usada referindo-se ao vínculo que o 
indivíduo mantém com a empresa em que 
trabalha. 
A gestão participativa pode funcionar como aliada da organização porque a auxilia no 
desenvolvimento de sentimentos positivos do empregado em relação à organização, por este 
acreditar que a empresa se preocupa em ouvir sua opinião antes da tomada de decisão. 
Empresas que querem se manter competitivas preocupam-se se existe ou não 
comprometimento por parte dos empregados (ALBUQUERQUE, 1999). A este vínculo que o 




indivíduo estabelece com a organização dá-se o nome de comprometimento organizacional 
(organizational commitment).  
De acordo com Siqueira e Gomide Jr. (2004) existem duas vertentes de 
comprometimento organizacional. A primeira vertente, de natureza afetiva, está baseada no 
vínculo formado pelo indivíduo com a organização por ter se identificado com os valores e a 
ética da mesma. A segunda vertente, de origem cognitiva, relaciona-se com as concepções 
sociológicas e cognitivistas sobre as percepções dos trabalhadores em relação à empresa. 
O modelo proposto por Meyer e Allen (1990) 
supõe a existência de três componentes de 
comprometimento organizacional: o 
componente afetivo, o normativo e o  
instrumental ou calculativo. 
O componente denominado comprometimento organizacional afetivo  relaciona-se ao 
grau em que o trabalhador se sente emocionalmente ligado, identificado e envolvido com a 
organização. O indivíduo permanece na organização porque sente que quer permanecer, ele 
deseja continuar trabalhando nela (MEYER; ALLEN, 1990). 
O segundo componente foi denominado de comprometimento organizacional normativo e 
refere-se ao grau em que o trabalhador possui um sentimento de obrigação ou dever moral de 
permanecer na organização, neste caso é um sentimento de dever. Constitui-se no componente 
cognitivo de comprometimento organizacional (MEYER; ALLEN, 1990). 
E por fim, o terceiro e último componente, chamado comprometimento organizacional 
calculativo (ou instrumental) diz respeito ao grau em que o trabalhador se mantém ligado à 
organização devido ao reconhecimento dos custos associados à sua saída (MEYER; ALLEN, 
1990). Este sentimento pode estar associado a falta de uma outra oportunidade de emprego ou 
pelo sentimento de que os sacrifícios pessoais em função de sua saída serão altos, sente que 
tem a necessidade de continuar trabalhando para esta organização. Constitui-se também em 
um componente cognitivo de comprometimento organizacional. 
Allen e Meyer (1990) afirmam que os trabalhadores que apresentam um forte 
comprometimento organizacional afetivo permanecem na organização porque querem. Ao 
passo que trabalhadores que possuem um comprometimento organizacional calculativo ficam 
porque precisam e os que possuem comprometimento normativo permanecem na empresa 
porque são obrigados. 
Para Mowday; Steers; Porter (1979) 
comprometimento organizacional vai muito 




além do que uma lealdade passiva do indivíduo 
para com a organização. Os autores afirmam 
que comprometimento implica em uma forte 
relação entre um trabalhador e a organização, o 
mesmo se identifica com os valores e ética da 
organização e também se envolve com ela. 
Siqueira e Gomide Jr. (2004) afirmam que a 
partir do momento em que se estabelece essa 
identificação e internalização dos valores 
organizacionais estabelece-se uma ligação de 
natureza psicológica. 
De acordo com os pesquisadores Mowday; 
Steers; Porter (1979), esta relação pode ser 
caracterizada por três fatores: estar disposto a 
exercer um esforço considerável em benefício 
da organização; uma forte crença e a aceitação 
dos objetivos e valores da organização, e um 
forte desejo de se manter membro da 
organização. 
Para a construção do conceito de bem-estar no trabalho somente foi considerado o 
componente afetivo de comprometimento organizacional (affective commitment). 
De acordo com pesquisas desenvolvidas por Eisenberger; Huntington; Hutchison;  
Sowa (1986) e Shore; Shore (1995) percepção de suporte organizacional (perceived 
organizational support) pode auxiliar na explicação desse comprometimento emocional por 
parte do empregado com a organização. Os pesquisadores supõem que o empregado ao 
perceber que a organização atende suas necessidades sócio-emocionais, reconhece suas 
contribuições e as recompensa, percebe a organização como uma entidade que valoriza as 
contribuições dos empregados e preocupa-se com o bem-estar dos mesmos (perceived 
organizational support) (EISENBERGER; et al, 1986). Pode-se compreender então, 
percepção de suporte organizacional como uma antecedente de comprometimento 
organizacional afetivo. 
O componente comprometimento organizacional afetivo teve lugar de destaque entre 
os estudos sobre comprometimento organizacional e de acordo com Mowday, Steers e Porter 
(1979) acreditam que esse componente seja de ordem atitudinal. Para Siqueira e Gomide Jr. 
(2004) esse fator pode ser dividido em dois grupo distintos: componentes afetivos e intenções 
comportamentais. 
O trabalhador deseja dar algo de si para contribuir com o bem-estar da organização; o 
ato de se comprometer significa para o trabalhador ter se identificado com os valores da 




organização e com a sua ética como sendo os seus próprios e também com o fato de sentir-se 
orgulhoso por fazer parte dela, por esse motivo se esforçará para dar sua contribuição. 
Comprometimento afetivo é visto pelos empregadores como o senso de pertencimento 
e identificação com a organização por parte dos empregados. A tendência desses sentimentos é 
crescer a medida que o empregado se envolve com as atividades da organização e persegue os 
objetivos a serem atingidos. Consequentemente, os empregados manifestam o desejo 
continuar na organização (MEYER; ALLEN, 1991; MOWDAY; PORTER; STEERS, 1982). 
Parece estabelecer-se um ciclo entre as variáveis, cada uma delas leva ao próximo 
estágio. O senso de pertencimento e identificação levam o empregado a perseguir e conquistar 
os objetivos que, por sua vez, levam ao comportamento de continuar a trabalhar para esta 
organização e, consequentemente, o empregado conseguirá conquistar os seus próprios 
objetivos também, implicando em crescimento para ambos. 
Chang Jr. e Albuquerque (2002) supõem existir uma correlação entre identificação e 
aceitação dos valores organizacional e necessidade de crescimento individual. De acordo com 
os pesquisadores, existe uma associação positiva entre necessidade de crescimento e 
identificação e aceitação dos valores organizacionais, indicando que essas variáveis deslocam-
se no mesmo sentido, a medida que o nível de uma variável cresce, a outra também aumenta. 
Por outro lado, existe uma associação negativa entre os conceitos, a medida que o nível de 
uma variável diminuir, a outra também sofrerá redução em seu nível. 
Comprometimento organizacional afetivo pressupõe uma identificação do indivíduo 
para com os valores e ética organizacionais, um engajamento no sentido de alcançar os 
objetivos estabelecidos e em contrapartida, perceber a preocupação da organização para com o 
empregado, seria correto afirmar que seu comprometimento é de “duplo compromisso”. 
Bastos (2000) pressupõe a existência de quatro tipos de compromisso com a organização, 
duplo compromisso, duplo descompromisso, unilateral com a organização e unilateral com a 
profissão. 
Um estudo realizado por Tamayo; Souza; Vilar; Albernaz; Ramos; Ferreira (2000) 
revelou que comprometimento organizacional afetivo é uma das razões pelas quais o indivíduo 
se comporta superando as expectativas que são depositadas sobre ele por seus superiores. Um 
indivíduo comprometido apresenta menor taxa de rotatividade, absenteísmo, menor intenção 
de deixar a organização e melhor performance e produtividade (MATHIEU; ZAJAC, 1990; 




MEYER; ALLEN, 1997; MOWDAY et al., 1982 ). Os vínculos dos empregados para com a 
organização têm sido considerados importantes determinantes de dedicação e lealdade 
(RHOADES; EISENBERGER; ARMELI, 2001). 
Uma pesquisa realizada em empresa do setor público por Bandeira, Marques e Veiga 
(2000) revelou que funcionários que exercem alguma função de supervisão demonstram maior 
comprometimento organizacional afetivo e acreditam que algumas ações da organização 
contribuem para manter alto este nível de comprometimento. Os mesmos empregados 
apontaram como ações favoráveis para a manutenção do compromisso, investir em 
treinamento e desenvolvimento, no ambiente de trabalho, no relacionamento com o superior, 
na comunicação e no ambiente físico. Nesta pesquisa pouco destaque foi dado ao fator salarial 
como fator interveniente em comprometimento afetivo. 
Os vínculos positivos que os trabalhadores estabeleceram com a organização afetaram 
em seus desempenhos e os impulsionou a comportarem-se de modo a atingir os objetivos 
organizacionais (BANDEIRA; et al, 2000). 
Siqueira (1995) aponta a ligação afetiva dos indivíduos para com a organização como 
favorável para ambos pois, suscita no indivíduo a maior experiência de afetos positivos e 
como consequência para a organização o atingimento de seus objetivos. Segundo Lee (2000) 
enquanto satisfação no trabalho está relacionada com o cargo que o trabalhador ocupa, o foco 
do comprometimento organizacional afetivo está na organização que emprega o trabalhador. 
Brown (1996) identificou em seu estudo a existência de correlação média entre 
comprometimento organizacional e satisfação geral com o trabalho de 0,53; com desempenho 
de 0,11, com rotatividade de – 0,28 e de 0,50 com envolvimento no trabalho, que evidencia 
que satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento organizacional 
são correlacionados um com o outro. Siqueira e Gomide Jr. (2004) afirmam serem 
antecedentes de comprometimento organizacional afetivo características pessoais, 
características do cargo, microfatores, macrofatores, percepção de suporte organizacional e 
como consequentes para a organização melhor desempenho, maior esforço no trabalho, menor 
rotatividade, menos faltas e atrasos. 
Meyer (1997) apud Muchinsky (2004) afirmou que comprometimento reflete a relação 
do trabalhador com a organização e as implicações na sua decisão de continuar trabalhando 
nela. 




Porém, as discussões sobre o tema ainda estão longe de se esgotarem. Segundo Mottaz 
(1988) existem dificuldades em função das divergências entre os estudiosos até mesmo no que 
se refere ao significado do próprio conceito comprometimento. 
Mowday; Steers; Porter (1979) e Mathieu; Zajac (1990) propõem maiores 
investigações sobre antecedentes e consequentes de comprometimento. 
De acordo com Meyer e Allen (1997) experiências de trabalho como recompensas 
organizacionais, procedimentos justos e suporte do supervisor têm demonstrado forte 
associação com comprometimento afetivo. 
Vários trabalhos foram efetuados no Brasil procurando identificar antecedentes de 
comprometimento organizacional, estratégias organizacionais alinhadas às práticas de gestão 
de recursos humanos (BASTOS; BRANDÃO, 1993); ética (PENA, 1995), organização, 
carreira e sindicato (BASTOS; BORGES-ANDRADE, 1995,1999); conteúdo e contexto de 
trabalho, ambiente social e política salarial (MORAES; MARQUES; KILIMNIK; PEREIRA; 
SANTOS, 1997). 
Bastos, Brandão e Pinho (1997) apontam, por exemplo, que alguns estudos não 
consideram a organização como um organismo dinâmico e sim estático. Os mesmo autores 
também chamam a atenção para o fato de que os pesquisadores querem explicar antes os 
motivos através dos quais os trabalhadores permanecem em uma organização, ao invés de 
focar os estudos no “porque” os indivíduos adotam como sendo seus os objetivos e metas 
organizacionais. Sugerem também que o conceito está limitado ao “engajamento do indivíduo 
com variados aspectos do seu ambiente de trabalho” (p.100). 
Senge (1998) afirma que comprometimento é muitas vezes confundido com aceitação, 
engajamento e participação. 
Morrow (1993) pressupõe que um trabalhador pode se sentir comprometido com 
diferentes pontos focais no trabalho, que tanto pode ser no cargo ou na profissão, como 
também na sua organização. O comprometimento profissional é um vínculo emocional com a 
profissão e permite ao indivíduo que não se sente bem em uma organização mudar para outra. 
Já o comprometimento afetivo com a organização reflete a lealdade, o vínculo emocional com 
a empresa, o que o faz permanecer nela. 
   Brown (1996) pressupõe que satisfação no trabalho, envolvimento no trabalho e 
comprometimento organizacional afetivo, as três componentes de bem-estar no trabalho 




propostas por Siqueira e Padovam (2004), estão correlacionadas entre si. O mesmo autor 
afirma que as atitudes no contexto organizacional tendem a ser correlacionadas e que a 
relação entre a atitude do trabalhador e o seu comportamento podem ser mediados por fatores 
que estão além do controle do indivíduo como, por exemplo, variáveis econômicas. 
Muitas são as ações das organizações no sentido de aumentar o comprometimento de 
seus empregados, ações que vão desde diminuir o nível da estruturação hierárquica até abrir 
novas oportunidades de carreira para o empregado (CHANG Jr.; ALBUQUERQUE, 2002; 
VROOM, 1997). 
De acordo com Dessler (1996,p. 16), “...a forma mais poderosa de garantir a execução 
correta do trabalho da empresa é sincronizar suas metas com as de seus funcionários...” O 
mesmo autor suscita que criar comprometimento significa sincronizar as metas das duas partes 
envolvidas. 
Assim como a empresa deve ser vista como uma entidade dinâmica e que passa por 
constantes processos de mudança, também o são as pessoas que trabalham na organização. Os 
indivíduos buscam trabalho não apenas para a manutenção da sobrevivência mas também 
como uma forma de crescimento e desenvolvimento pessoal. Esse processo de crescimento e 
desenvolvimento é lento e através dele os indivíduos caminham almejando realizar-se como 
profissional e a realização é, em essência, o próprio processo de crescimento do ser humano, 
que pressupõe continuidade e que nunca acabará enquanto a pessoa se mantiver ativa, 
produzindo e trabalhando. 
Para tanto, faz-se necessário que os ambientes organizacionais adotem estratégias que 
possibilitem promoção e proteção da saúde do trabalhador, que vai muito além do que ter 
ambientes que não ofereçam riscos à saúde e integridade física. 
Danna e Griffin (1999) afirmam que saúde e bem-estar são afetados por diversas 
variáveis e que um dos principais contextos sociais responsáveis por fatores antecedentes de 
saúde e bem-estar é o contexto organizacional que oferece riscos à saúde e à segurança de 
todas as ordens. Os riscos à saúde e bem-estar não se apresentam relacionados apenas aos 
trabalhos considerados de alta periculosidade. Muitas vezes, apresentam-se em escritórios sob 
a forma de assédio sexual (MARTELL; SULLIVAN, 1994); violência (O’DONOVAN, 1997), 
vingança (BIES; TRIPP; KRAMER, 1997), bem como outras formas de comportamentos 
disfuncionais (GRIFFIN, O’LEARY-KELLY; COLLINS, 1998) que fazem com que o 




ambiente organizacional se torne tóxico à saúde e bem-estar da pessoa. Esse tipo de ambiente 
age de forma a desestruturar o psiquismo do indivíduo, afetando seu funcionamento 
psicológico de tal forma que lhe será difícil manter por exemplo, concentração. O propósito de 
vida, uma das dimensões de bem-estar psicológico (RYFF, 1989) poderá ser afetado assim 
como a satisfação com um domínio específico importante da vida que é trabalho. O 
trabalhador sofrerá impactos em sua saúde e bem-estar geral. 
Intervenções no sentido de implementar segurança e condição de trabalho nas 
organizações aliviam ou diminuem os estressores ocupacionais (Cooper; Marshall, 1978) . A 
ausência de riscos exercem influência positiva sobre saúde e bem-estar. 
Pressupõe-se a existência de dois grupos de consequências para a saúde e bem-estar 
nas organizações: o primeiro deles relaciona-se às consequências físicas, psicológicas e 
comportamentais e são relevantes para o indivíduo. O segundo grupo de consequências 
incluem custos com seguros e planos de saúde, absenteísmo e produtividade e são relevantes 
para a organização (DANNA; GRIFFIN, 1999). 
Deve-se pensar antes de tudo, nas consequências pertencentes ao primeiro grupo e 
relacionadas ao indivíduo, pois as pessoas afastadas de seu trabalho por doenças ou acidentes 
têm seu processo de crescimento e desenvolvimento interrompido, estão impedidas de 
florescer (flourishing) (CZIKSZENTMIHALYI, 1999) e de acordo com a gravidade do caso  
estarão privadas do convívio com a família e comunidade, sem contar outros prejuízos como o 
impacto na auto-estima. 
Compreende-se que o estado de saúde e bem-estar proposto pela Organização Mundial 
de Saúde supõe o funcionamento da pessoa por inteiro ou “pessoa completa” (whole person), 
o funcionamento integrado (DANNA; GRIFFIN, 1999) e que é prejudicado no momento em 
que a pessoa é retirada da convivência nos diversos contextos sociais. 
Saúde costuma aparecer como um assunto pertinente ao contexto médico 
exclusivamente relacionando-se à sintomatologia e diagnósticos de doença (DANNA; 
GRIFFIN, 1999) e bem-estar apresenta-se na literatura que trata sobre funcionamento 
integrado do indivíduo (WARR, 1987; 1990), ambos deveriam relacionar-se de forma mais 
natural com o ambiente organizacional, pois é nesse contexto que o indivíduo vivencia uma 
série de ricas experiências que embora relacionadas ao domínio específico trabalho 
extrapolam para os outros contextos da vida do indivíduo. 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
CAPÍTULO II 
 
 
2 Antecedentes de bem-estar no trabalho 
 
2.1 Suporte Social 
 
Muitos são os antecedentes indicados como responsáveis pelo bem-estar de um 
indivíduo. Entre eles destaca-se suporte social (social support) que na literatura é indicado 
como um dos fatores imprescindíveis na contribuição para o bem-estar, saúde física e mental 
de indivíduos (ANTONUCCI, 1985; BERKMAN; SYME, 1979; COHEN; HOBERMAN, 
1983; RODRIGUEZ; COHEN, 1998;). 
Inúmeras são as evidências nas pesquisas sobre o papel de suporte social na 
manutenção de saúde, aumento nos níveis de saúde e bem-estar (BEEHR; McGRATH, 1992;  
BERKMAN; VACCARINO; SEEMAN, 1993; COHEN; WILLS, 1985; SHAW; KRAUSE; 
CHATTERS; CONNELL; INGERSOL-DAYTON, 2004; VAUX, 1988). De acordo com 
Symister e Friend (2003) aparece como sendo um conceito central na área da Psicologia da 
Saúde. 
Suporte social pode ser um mediador entre estressores sociais e seus efeitos para a 
saúde (COHEN; HOBERMAN, 1983; SEEMAN, 1998). 
Em um dos estudos pioneiros sobre suporte social, Kaplan; Cassel; Gore (1977) 
definiram o construto como o nível com que as necessidades pessoais de um indivíduo são 
satisfeitas através de interações sociais com outras pessoas. De acordo com Cohen; Kamarck; 
Mermelstein (1983); Cohen; Mermelstein; Kamarck; Hoberman (1985); Lakey e Cohen 
(2000) e Rodriguez e Cohen (1998) suporte social é um constructo multidimensional que se 
refere aos recursos psicológicos e materiais disponibilizados para um indivíduo através de 
seus relacionamentos interpessoais, por outros indivíduos que participam de sua rede social 
(social networks) e que possibilitem ao indivíduo lidar com os eventos de sua vida 
(BERKMAN, 1995; COHEN; 2004; COHEN E SYME, 1985; SLUZKI, 2003). 




Helgeson e Cohen (1996) e Rodriguez e Cohen (1998)  afirmam que suporte social é 
constituído por três dimensões a saber: suporte social emocional (emotional support), suporte 
social instrumental (instrumental support) ou estrutural e suporte social de informação 
(informational support). São três tipos diferentes de suporte que a rede social ou uma 
instituição de apoio social pode disponibilizar ao indivíduo. Seeman (1998) afirma que suporte 
social emocional e suporte social instrumental são as duas maiores categorias de suporte social 
e que suporte social de informação, apesar de ser classificada como uma das dimensões de 
suporte social pode, figurar algumas vezes subordinada a dimensão de suporte instrumental. 
Não existe um consenso entre os pesquisadores quanto às dimensões de suporte social, 
mas vários teóricos apontam suporte emocional como uma das principais dimensões de 
suporte social, seguida pela dimensão suporte instrumental ou estrutural - instrumental support 
(BEEHR; McGRATH, 1992; CAPLAN; COBB; FRENCH; HARRISON; PINNEAU, 1975; 
KAUFMANN; BEEHR, 1986; McINTOSH, 1991). 
 
2.2 Suporte social emocional 
 
O suporte recebido de pessoas com as quais se mantêm fortes e significativos vínculos 
de amizade, pessoas nas quais o indivíduo confia e pode contar quando precisa de alguém que 
o ouça e apoie foi denominado de suporte social emocional - emotional support (HELGESON; 
COHEN, 1996; SEEMAN, 1998). Refere-se às coisas que as pessoas possam fazer ou falar em 
relação ao e para o outro, fazendo com que ele se perceba respeitado, amado e cuidado, sinta 
que alguém se preocupa com ele e que é capaz de dar-lhe feedbacks positivos e manifestar 
empatia para com ele (ADAMS; KING, L. A.; KING, D, 1996). Suporte social emocional 
envolve a comunicação verbal ou não verbal de preocupações de um indivíduo para com o 
outro, como ouvir seus problemas em horas difíceis, por exemplo. (COHEN; HOBERMAN, 
1983; BERKMAN, 1985). Este tipo de suporte pode ser recebido por amigos íntimos, 
parentes ou colegas de trabalho. Tanto os colegas de trabalho como os amigos íntimos, 
normalmente, são pessoas escolhidas pelo indivíduo para fazerem parte de sua rede social. 
Helgeson e Cohen (1996) supõem que suporte social emocional significa estar 
presente, confortar, dar segurança e atenção em uma situação delicada pela qual um indivíduo 
esteja passando. Suporte social emocional pode auxiliar na recuperação da auto-estima da 




pessoa ou ainda, reduzir sentimentos pessoais de inadequação e reforçar sua dignidade. 
Suporte social emocional permite a redução do distresse psicológico (RIBEIRO, 1998; 
SEEMAN, 1998) podendo também conduzir ao aperfeiçoamento das relações interpessoais, 
dando propósito e significado às experiências da vida. Indícios de diminuição dos riscos de 
depressão e distresse psicológico foram encontrados em pessoas que gozam de altos níveis de 
suporte social emocional (SEEMAN, 1998). 
O suporte social emocional que um trabalhador recebe dos colegas pode fazer com que 
ele supere as crises com maior tranquilidade e recupere abalos em sua auto-estima. Os 
relacionamentos entre os trabalhadores tendem a se fortalecerem em função deste contato 
freqüente, formando vínculos sociais e laços afetivos, que também podem proporcionar aos 
indivíduos sensação de bem-estar. 
É crescente o consenso entre os teóricos que o primeiro tipo de suporte advindo de 
contextos de trabalho e de outros contextos sociais que o indivíduo freqüente é o suporte 
social emocional, seguido pelo suporte instrumental (SEEMAN, 1998). Essa assistência é 
vinda primeiramente da família (BEEHR, 1985), pois os membros da família têm a 
oportunidade de oferecer não só o suporte emocional como também o instrumental antes das 
outras pessoas que participem da rede social do indivíduo, antes mesmo dos colegas de 
trabalho (BEEHR; McGRATH, 1992; CAPLAN; COBB; FRENCH; HARRISON; 
PINNEAU, 1975; GARY; KING, L. A .; KING, D., 1996; KAUFMANN; BEEHR, 1986 e 
McINTOSH, 1991). Interessante ressaltar que, suporte social proveniente da família é 
estudado em menor escala do que o suporte social proveniente dos colegas de trabalho 
(GARY; KING, L.A .; KING, D., 1996). 
   
 2.3 Suporte social estrutural 
 
Suporte social instrumental ou estrutural (instrumental support) está relacionado aos 
vários tipos de auxílio tangível que um indivíduo possa receber de outra pessoa, que possa ser 
disponibilizado a um indivíduo através de sua rede social (ou instituição), relacionado aos 
cuidados instrumentais que ele possa precisar (RODRIGUEZ; COHEN, 1998; SEEMAN, 
1998). 




O suporte estrutural diz respeito aos recursos materiais que uma pessoa necessita para 
superar uma dificuldade material, por exemplo, caso ela necessite de alguém que vá buscá-la 
tarde da noite na rodoviária ou precise de dinheiro emprestado, ela pode contar com o apoio de 
um parente ou amigo para isso. Essa pessoa poderá levá-la até o local que precise ou 
emprestar-lhe o dinheiro necessário. 
2.4 Suporte social de informação 
 
Este tipo de suporte representa a terceira dimensão de suporte social mas, muitas vezes, 
acaba por ser incluído na categoria de suporte instrumental (SEEMAN; 1998) e conforme 
Rodriguez e Cohen (1998) diz respeito às informações necessárias disponibilizadas pela rede 
social de um indivíduo que sejam importantes para ele. As informações podem estar 
relacionadas ao trabalho do indivíduo ou ainda informações sobre um determinado remédio, 
entre outras. 
Muitos estudos foram efetuados no sentido de buscar maior compreensão sobre os 
efeitos de suporte social sobre a saúde física e mental dos indivíduos. Krause; Liang; Yatomi 
(1989) sugerem que pessoas insatisfeitas com a quantidade de suporte social que recebem de 
sua rede social podem vir a sofrer de desordens psicológicas. Ao mesmo tempo, existem 
evidências que indicam que um indivíduo que sofre de distúrbios emocionais 
consequentemente pode ser menos satisfeito com seu sistema de suporte social do que as 
pessoas que gozam de melhor saúde mental (ARLING, 1987; DOHRENWEND; DODSON; 
SHROUT, 1984). Um estudo realizado com idosos indicou que as alterações de satisfação 
com o suporte social recebido tende a preceder também as alterações nos sintomas 
depressivos. Muitas pessoas demonstram serem menos satisfeitas com suporte social porque 
provêem mais do que recebem. Existe uma forte correlação entre suporte social e bem-estar 
psicológico entre idosos (George, in press, apud Krause; Liang; Yatomi, 1989). 
De acordo com Lee (1985), as interações sociais envolvendo pessoas idosas são 
regidas pela norma de reciprocidade social, com a perspectiva de, quem recebe neste momento 
pode, no futuro, dar assistência à mesma pessoa que o ajudou antes. 
A necessidade de suporte social varia de indivíduo para indivíduo (HENDERSON, 
1984). Essas variações nas necessidades de suporte social podem ser obtidas através dos auto-




relatos dos indivíduos, bem como a satisfação com o suporte social que recebem 
(HENDERSON; GRAYSON; SCOTT; WILSON; RICKWOOD; KAY, 1986). 
A relação de dependência dos indivíduos para com a sua rede social também pode ser 
determinante na condução de saúde mental ou não, principalmente quando percebe-se que 
alguns indivíduos são mais dependentes em relação aos outros. Quando isso ocorre os 
resultados encontrados foram negativos em relação à condução de boa saúde mental 
(MUTRAN; REITZES, 1984). 
Existem duas situações que demonstram o lado negativo de suporte social, segundo 
Rook (1984). A primeira situação refere-se às interações entre as pessoas que invocam 
conflitos ou sentimentos negativos como raiva e a segunda situação acontece quando cada 
contato que a pessoa mantém com a rede prevê a atribuição de obrigações por parte daquele 
que recebeu o suporte. 
Adultos não satisfeitos com o suporte social que recebem são mais propensos a sofrer 
de distresse psicológico do que idosos que se sentem mais satisfeitos com o suporte social que 
recebem (KRAUSE, 1987). Também é necessário considerar que adultos que sofrem de 
distresse psicológico podem receber menos suporte social por causa dos problemas sociais 
criados pela deterioração da condição mental (HENDERSON; MORGAN, 1983). 
As pesquisas a respeito de suporte social têm ganho significativo espaço nas últimas 
décadas (BERKMAN, 1998; COHEN, 2004). Berkman (1998) chama a atenção dos 
pesquisadores da área para três tipos de experiências sociais que têm emergido 
consistentemente como “poderosas preditoras de morbidade e mortalidade”: posição social, 
estresse ocupacional e a estrutura e qualidade das relações sociais. Afirma que as três variáveis 
são estudadas com freqüência separadamente, mas que deveriam ser examinadas em conjunto. 
Um estudo denominado “The Whitehall II” efetuado por Stansfeld; Bosma; 
Hemingway (1998) com servidores civis britânicos analisou as três variáveis juntas e 
encontrou duas condições psicossociais preditoras de bom funcionamento físico, mental e 
social para homens e mulheres: experiências de trabalho como contribuições dos empregados 
e recompensas organizacionais. Um desequilíbrio entre as duas preditoras, contribuição e 
recompensa, pode afetar o bem-estar do empregado como, por exemplo, baixas recompensas 
podem ser definidas pelo empregado como uma perspectiva pobre de carreira e um bloqueio 
ao crescimento profissional. A outra condição foi relacionamento social. Identificou-se 




aspectos negativos nas relações interpessoais, entre homens e mulheres, esses aspectos estão 
relacionados às interações negativas e conflitos nas relações interpessoais. Os conflitos e as 
relações negativas estão relacionados aos pobres resultados funcionais, à ausência de emoções 
e de suporte instrumental. Suporte emocional foi apontado como um importante preditor de 
saúde física e mental, tanto para os homens como para as mulheres. A estrutura e qualidade da 
rede social também demonstrou ser outro importante preditor de saúde para homens e 
mulheres. 
Berkman (1998) ressalta ainda, a necessidade de se pesquisar mais a saúde do que a 
ausência de doença, pois essa idéia não é nova e se trata das recomendações feitas pela 
Organização Mundial de Saúde – OMS que define saúde como bem-estar físico, mental e 
social. Com o crescimento da população mundial, fenômeno que ocorreu globalmente, é 
necessário obter uma maior compreensão sobre as variáveis determinantes de saúde. 
Em estudo realizado por Rodriguez e Cohen (1998) com 636 adultos empregados em 
várias ocupações encontrou que suporte social exerce efeito benéfico sobre bem-estar e 
funciona como uma espécie de amortecedor de estressores relacionados ao trabalho como 
insatisfação com o trabalho e trabalho entediante. Os três tipos de suporte social (emocional, 
estrutural e de informação) recebidos por parte dos amigos, familiares e colegas de trabalho 
atenuavam os efeitos estressores de trabalho na amostra pesquisada. 
Stansfeld; Bosma; Hemingway (1998) recomendam que futuros estudos sobre 
interações sociais sejam efetuados para se obter uma melhor compreensão sobre os aspectos 
de interações negativas e saúde e também sobre a complexidade dos mecanismos de proteção 
da saúde provenientes das relações interpessoais. 
Cohen (2004) faz proposta semelhante argumentando que é necessário conhecer mais 
profundamente as formas de intervenção nas relações sociais para incrementar a saúde dos 
indivíduos e sugere o estudo de três variáveis de diferentes aspectos do campo de 
relacionamento social: suporte social, integração social e interação negativa. Cada um dos três 
construtos propostos por Cohen (2004) para verificação estão relacionados à saúde de alguma 
forma e a influenciam através de seus mecanismos (COHEN, 1988; COHEN; GOTTLIEB; 
UNDERWOOD, 2000; LAKEY; COHEN, 2000). 




Cohen (2004) sugere que seja estabelecida uma relação entre suporte social e 
integração social através das redes sociais, assunto que será apresentado a seguir, e o estudo da 
redução de oportunidades de interações negativas.  
 
 
 
 
2.5 Rede Social 
 
Rede social (social network) (BERKMAN, 1995; COHEN; 2004; COHEN E SYME, 
1985; SLUZKI, 2003) é o conjunto de pessoas que um indivíduo elege como identificação e 
referência de sua vida; são pessoas que participarão de sua vida e poderão auxiliá-lo nos 
momentos em que este indivíduo necessitar; é a soma de todas as relações sociais que um 
indivíduo percebe como significativas ou define como diferenciadas da massa anônima da 
sociedade. A rede social é formada por pessoas que um indivíduo escolhe para fazer parte de 
sua convivência social e possui funções determinadas como companhia, apoio social, apoio 
emocional, guia cognitivo e de conselhos, regulação social, ajuda material e de informações e 
acesso a novos contatos. 
A rede social comumente pode ser formada por familiares e amigos íntimos, colegas de 
trabalho e da escola e de comunidades das quais um indivíduo possa fazer parte como igrejas e 
clubes. O indivíduo mantém estreitos laços de relacionamento com essas pessoas. 
Também podem fazer parte da rede social pessoas com as quais o indivíduo não 
mantém grande intimidade, pessoas com as quais ele mantém contatos ocasionais, 
esporádicos, como o jornaleiro ou entregador de água e ainda o indivíduo pode manter em sua 
rede social pessoas com as quais se relaciona somente em determinadas ocasiões sociais, como 
companhia para um jantar, um cinema ou um evento social qualquer. 
Segundo Sluzki (2003), as relações interpessoais podem ser classificadas em relações 
íntimas, que são relações com familiares diretos e amigos próximos; relações pessoais que são 
relações com menor grau de compromisso, são as chamadas “amizades sociais” e familiares 
intermediários e as relações ocasionais que são as relações mantidas com pessoas da escola ou 




do trabalho, vizinhos, familiares distantes ou membros de instituições como creches, igrejas, 
clubes entre outros tipos de instituições. 
Berkman, Michael, Colditz e Kawachi (2001) em estudos realizados com adultos 
idosos definem de maneira geral que “integração social pode gerar concreto envolvimento dos 
indivíduos com vários aspectos de uma coletividade” (p.635) e que integração social pode ser 
dividida em duas partes: rede de relacionamentos informal, amigos e relativos e o engajamento 
formal como participações em organizações de trabalho, clubes e outras organizações e que 
este envolvimento pode atuar positivamente sobre o indivíduo, proporcionando sensação de 
bem-estar. 
 
2.6 Características da rede social 
 
As redes sociais possuem determinadas características, que são chamadas por Sluzki 
(2003) de características estruturais, como tamanho, densidade, composição, dispersão, 
homogeneidade, heterogeneidade, tipo de funções e vínculos. 
O tamanho da rede social está relacionado ao número de indivíduos que compõem a 
rede social de uma pessoa. A densidade diz respeito à conexão entre os integrantes da rede 
social independente do membro principal e a composição está relacionada a identificação dos 
membros, se são familiares, amigos, colegas de trabalho. 
A dispersão está associada à acessibilidade entre os membros da rede social. Faz-se 
interessante ressaltar que a Internet modificou a forma de contato entre as pessoas, pode-se ter 
um contato freqüente com um amigo distante através das correspondências eletrônicas ou tele-
conferências. 
A homogeneidade ou heterogeneidade estão relacionadas às questões demográficas e 
sócio culturais como idade, sexo, estado civil, região de residência, escolaridade e nível sócio-
econômico. 
O tipo de função determina qual é o tipo de suporte que uma determinada pessoa pode 
disponibilizar ao indivíduo: se é um ouvinte para problemas que o indivíduo tenha e necessite 
falar a respeito ele estará disponibilizando suporte do tipo social emocional; se é alguém que 
possa lhe dar uma informação importante para realização de um determinado trabalho, o tipo 




de suporte disponibilizado neste caso é o social de informação e por fim, se é alguém que lhe 
trará o gás, este tipo de suporte é chamado de suporte social estrutural. 
O tipo de vínculo que o sujeito mantém com os outros componentes de sua rede social 
determinará o compromisso e a intensidade de cada relação, durabilidade e histórico da 
amizade. 
A intensidade diz respeito ao grau de compromisso, de intimidade que o indivíduo 
mantém com as pessoas que formam sua rede social; a freqüência dos contatos diz respeito à 
constância ou raridade de contatos do indivíduo com sua rede social e finalmente a história das 
pessoas, desde quando se conhecem, qual é a experiência marcante para elas. 
A rede social sensível, estável, ativa e confiável protege a pessoa de doenças, atua 
como 
agente de ajuda e encaminhamento, acelera processos de cura, aumenta a sobrevida em casos 
de doenças graves e é geradora de saúde (SLUZKI, 2003). 
A presença de doença em uma pessoa deteriora a qualidade de sua interação social 
(SLUZKI, 2003). Estudos realizados com adultos e idosos de ambos os sexos revelaram que as 
pessoas que vivem sozinhas, casais sem filhos ou com filhos adultos, possuem uma redução 
das atividades em família, um convívio menor que também propicia um empobrecimento na 
qualidade de relações sociais (BERKMAN; 1984; BERKMAN; SYME, 1979; GORE, 1978). 
Um estudo de Durkheim (1957) apud Sluzki (2003) demonstrou que existe uma maior 
probabilidade de suicídio nos indivíduos socialmente isolados em comparação com aqueles 
que possuem uma rede social mais ampla, acessível e integrada. Diversas investigações 
epidemiológicas confirmam a correlação positiva entre rede social e saúde (RODRIGUEZ; 
COHEN, 1998; COHEN,1988; COHEN; SYME, 1985). 
Integração social tem sido associada com o aperfeiçoamento físico e de saúde mental, 
bem como longevidade. Foi definida por Brissette; Cohen; Seeman (2000) como sendo a 
participação ativa de um indivíduo em relacionamentos sociais, é um construto 
multidimensional, composto por um componente ativo comportamental e de engajamento em 
atividades sociais ou relacionamentos sociais e um componente cognitivo representado por 
senso de comunidade e identificação com regras sociais. De acordo com Cohen (2004), o 
conceito de integração foi apresentado pela primeira vez por Durkheim em seu trabalho 
seminal de 1957 sobre condições sociais e suicídio, cuja proposta era uma estrutura social 




estável e normas que servissem para proteger e regular o comportamento das pessoas . Estudos 
realizados por Berkman; Michael; Colditz; Kawachi (2001) têm identificado a extensão dos 
benefícios com que os componentes de uma rede social podem se favorecer em termos de 
saúde e adoção de novos hábitos de vida que proporcionem bem-estar geral. 
As relações mantidas no dia a dia de trabalho não deixam de representar integrações 
sociais importantes na vida de um indivíduo, pois é durante o seu trabalho que ele pode 
conhecer pessoas que o auxiliem em seu crescimento e desenvolvimento profissional, onde ele 
discute as tendências dos trabalhos que realiza e ainda pode encontrar respaldo nas pessoas 
quando atravessa um momento profissional difícil ou até mesmo pessoal. 
Suporte social traz benéficos efeitos para a saúde física e mental do indivíduo e 
também para seu bem-estar, embora existam poucos estudos a respeito do impacto que os 
diferentes tipos de suporte possam exercer sobre bem-estar das pessoas (COHEN; 
MERMELSTEIN; KAMARCK; HOBERMAN, 1985; COHEN; RODRIGUEZ, 1998). O 
suporte pode ser oferecido não somente por pessoas, mas também por entidades. As 
organizações são importantes fontes de oferecimento de suporte para os trabalhadores. O 
suporte organizacional, assunto a ser tratado a seguir, pode ser apontado como um aliado à 
saúde geral do indivíduo. 
 
2.7 Percepção de Suporte Organizacional 
 
Recentemente organizações preocupadas em proporcionar melhores condições de 
trabalho aos seus empregados buscaram soluções no sentido de oferecer um melhor ambiente 
aos empregados. Algumas adotaram medidas no sentido de aliviar o ambiente organizacional 
de agentes estressores e desenvolveram programas de promoção e proteção de saúde. O 
objetivo destas ações é fazer com que o empregado sinta-se amparado pela empresa e 
consequentemente goze de melhor saúde física e psíquica (COOPER; CARTWRIGHT, 1994;  
WEYMAN, 1997). 
A relação entre empregado e empregador ganhou novas nuances nos últimos anos, 
justamente em função das mudanças ocorridas nos cenários do mercado global. Há algumas 
décadas atrás o empregado era percebido única e exclusivamente pela sua capacidade de 
produção, não obrigando por parte da empresa tratamento e/ou recompensas justas. 




Empregados que percebem serem amparados pela organização revelam humor positivo 
e serem mais satisfeitos no trabalho. Os resultados tendem revelarem-se mais positivos quando 
o empregado percebe que essas ações da organização são espontâneas e não são resultados de 
imposições do sindicato (RHOADES; EISENBERGER, 2001). 
Percepção de suporte organizacional é um construto definido por Eisenberger, 
Huntington, Hutchison e Sowa (1986) como sendo “as crenças globais desenvolvidas pelo 
empregado sobre a extensão em que a organização valoriza as suas contribuições e cuida do 
seu bem-estar.” (p.501) 
Em pesquisa efetuada por Rhoades e Eisenberger (2002) identificou-se que percepção 
de suporte organizacional está associada a três importantes categorias apontadas como 
fundamentais na relação empresa e empregador, são eles: tratamento justo; suporte da 
supervisão e recompensas e condições adequadas e favoráveis de trabalho. O empregado 
torna-se mais suscetível em comprometer-se com um empregador percebido como justo no 
reconhecimento de suas contribuições e preocupado com o bem-estar de seus empregados. 
Percepção de suporte organizacional oferece condições aos empregados de identificar a 
organização como oferecedora de tratamento favorável ou desfavorável aos empregados. 
De acordo com Eisenberger; et al. (1986)  as organizações costumam valorizar 
empregados que demonstram comprometimento, envolvimento, dedicação e lealdade para 
com o trabalho e com a organização. Os empregados, por sua vez, buscam organizações para 
trabalhar que lhes proporcionem bom ambiente de trabalho, atribuições de acordo com as suas 
competências, reconhecimento do trabalho prestado e lideranças capacitadas. 
  Da mesma forma que a empresa espera comprometimento e envolvimento dos 
empregados para atingir suas metas, os empregados também esperam o mesmo 
comprometimento da empresa para com eles, para que também consigam atingir suas metas 
pessoais; está estabelecida uma relação de troca entre ambos (CASPER; MARTIN; 
BUFFARDI; ERDWINS, 2002). 
Essa percepção por parte dos empregados faz crescer o comprometimento, a lealdade e 
o desempenho dos empregados. Percepção de suporte organizacional pode ser apontada como 
um aspecto psicossocial capaz de predizer as dimensões de bem-estar no trabalho, pois a partir 
do momento que os trabalhadores percebem suporte da organização são capazes de 




desenvolver vínculos com seu trabalho e com a organização, satisfação no trabalho, 
envolvimento com o trabalho e comprometimento organizacional afetivo. 
Os indivíduos manifestam menor intenção de deixar a organização, sentem obrigação 
de cuidar da organização, demonstram melhor desempenho e sentem que suas necessidades 
sócio-emocionais estão preenchidas (RHOADES; EISENBERGER, 2002). 
Eisenberger; et al. (2002) identificaram as seguintes variáveis antecedentes de 
percepção de suporte organizacional após revisão de 70 (setenta) estudos realizados: 
procedimentos organizacionais adequados, suporte da supervisão, recompensas favoráveis e 
condições de trabalho. Como variáveis conseqüentes apresentam comprometimento afetivo 
com a organização, crescimento de desempenho e redução de comportamentos de intenção de 
retirar-se da organização. 
Caso o empregado demonstre seu comprometimento em relação à empresa e esta 
revele-se de forma contrária, é provável que estes empregados manifestem-se insatisfeitos com 
a mesma. Eisenberger e Rhoades (2002) supõem que empregados insatisfeitos com a 
organização podem querer deixá-la, pois podem perceber esta organização como um local que 
não os respeita enquanto profissionais. 
A insatisfação no local de trabalho é capaz de influenciar bem-estar e saúde dos 
indivíduos, além de outros contextos sociais da vida do indivíduo, como o contexto familiar. 
Casper; Martin; Buffardi; Erdwins (2002) realizaram estudo sobre os impactos de duas 
variáveis que foram denominadas “trabalho interferindo na família” e “família interferindo no 
trabalho” sobre o comprometimento organizacional de trabalhadoras. Identificaram que 
percepção de suporte organizacional exerce efeito moderador sobre ambas as variáveis.  
Casper; et al. (2002) identificaram nessa amostra pesquisada que percepção de suporte 
organizacional está relacionado com o aumento  do comprometimento organizacional afetivo e 
decréscimo do comprometimento calculativo, revelando que toda trabalhadora da amostra 
mantinha uma relação positiva com a organização porque recebiam suporte da mesma. 
Organizações percebidas como oferecedoras de  suporte aos trabalhadores possuem vantagem 
competitiva em relação às empresas que não o fazem. 
Gignac; Kelloway; Gottlieb (1996) afirmam que trabalho que interfere na vida familiar 
é preditor de insatisfação com o trabalho e de acordo com Lyness e Thompson (1997) está 
negativamente relacionado com comprometimento organizacional afetivo. 




De acordo com pesquisa realizada por Ferber, O’Farrel e Allen (1991) os trabalhadores 
tendem a apontar em seus relatos um maior índice de trabalho interferindo na vida familiar do 
que o contrário e segundo Allen; Herst; Bruck; Sutton (2000) e Kossek e Ozeki (1998) pode 
estar associado a conseqüências negativas como insatisfação com o trabalho, insatisfação com 
a vida, intenções de turnover e tensão psicológica. 
Os empregados de organizações que não oferecem suporte organizacional relatam 
baixos níveis de apego e de comprometimento organizacional afetivo para com a empresa 
(CASPER; et al., 2002). 
Suporte social foi apontado por Cohen e Hoberman (1983) como amortecedor de stress 
proveniente dos eventos negativos da vida e de outras causas como depressão, por exemplo. 
Pesquisa realizada por Casper et al. (2002) encontrou que, também nas relações de trabalho, 
suporte pode ter efeito amortecedor aos efeitos do stress e da tensão provenientes das variadas 
relações ocupacionais. 
  Na mesma pesquisa Casper et al. (2002) identificou indícios de que algumas ações das 
organizações podem funcionar como redutoras de stress em mães trabalhadoras, como se 
mostrar compreensiva em relação aos problemas familiares de seus empregados e tiveram 
como conseqüência um maior apego emocional à organização por parte das trabalhadoras 
pesquisadas e um alto senso de sacrifício relatado caso tivessem de deixar esse ambiente de 
suporte. 
  É bastante recente o envolvimento da organização com assuntos que façam parte de 
outros domínios do empregado como, por exemplo, relação familiar (DANNA; GRIFFIN, 
1999). As organizações parecem revelar o entendimento dos impactos do trabalho sobre as 
outras dimensões da vida dos empregados. Empresas que possuem políticas de trabalho 
solidárias às causas familiares demonstram possuir empregados mais comprometidos 
afetivamente do que aquelas que não possuem esse tipo de política (GROOVER; CROOKER, 
1995). O comprometimento organizacional afetivo está relacionado, por sua vez, com alta 
performance (MEYER; et al., 1989) e comportamentos de cidadania organizacional (SHORE, 
L.M..; BARKSDALE; SHORE, T.H., 1995). 
  Schat e Kelloway (2003) demonstraram os efeitos amortecedores de dois tipos de 
suporte organizacional, suporte instrumental e suporte informacional sobre as relações entre 
um local de trabalho agressivo e violento e sobre as conseqüências para o trabalhador e para a 




organização desse ambiente hostil. Foram pesquisados 225 trabalhadores de organizações do 
segmento de prestação de serviços de saúde. Segundo os mesmo autores, agressão e violência 
em locais de trabalho estão se tornando cada vez mais comuns no dia a dia das organizações. 
De acordo com dados fornecidos pela U.S. Postal Service Comission on a Safe and 
Secure Workplace (2000) em 1999, um em cada 20 trabalhadores americanos era atacado 
fisicamente; um em cada seis estava sendo asseadiado sexualmente e um em cada três estava 
sendo verbalmente abusado. Uma das conseqüências mais graves de um local de trabalho 
violento é o homicídio, que é indicado como segunda causa de morte nos locais de trabalho 
(Bureau of Labor Statistics, 1995). Um local de trabalho violento é uma séria preocupação 
para os profissionais de saúde ocupacional e um dos assuntos que tem ganho maior atenção 
por parte dos empregadores, pesquisadores e membros do governo (SCHAT; KELLOWAY, 
2003). Pois, as agressões, além de acarretarem sérios problemas para os indivíduos como 
decréscimo de seu bem-estar emocional e problemas de saúde, ainda diminuem os índices de 
comprometimento afetivo com a organização, comprometendo também o bem-estar no 
trabalho dos empregados. 
Conforme Schat e Kelloway (2003) suporte organizacional mostrou-se moderador dos 
efeitos de violência física e agressão psicológica sobre bem-estar emocional de trabalhadores, 
doenças somáticas e impactos relacionados ao trabalho, mas não se mostrou moderador sobre 
o efeito do medo dos trabalhadores que imaginavam, no futuro, trabalhar em um local 
violento. Violência no local de trabalho pode ser entendida como agressões físicas ou verbais 
utilizando palavrões ou gritos, assédio sexual ou moral, agressão psicológica, entre outros. 
É imprescindível que as organizações acompanhem a dinâmica interna e estejam 
atentas para esses comportamentos negativos. Organizações que observam e interferem nessas 
ações são tidas como provedoras de suporte organizacional. 
Assim como suporte social, suporte organizacional está positivamente associado com a 
saúde do trabalhador e com as atitudes e comportamentos no trabalho (COHEN; WILLS, 
1985; SCHAT; KELLOWAY, 2003) e pode ser apontado como um antecedente de bem-estar 
no trabalho, pois há evidências dos efeitos benéficos de suporte social organizacional sobre 
vários aspectos de saúde física e psíquica  e satisfação no trabalho (SCHAT; KELLOWAY; 
BEEHR, 1995; COHEN; WILLS., 1985). 




Percepção de suporte organizacional possui importantes implicações na vida dos 
trabalhadores. Diante do exposto presume-se que as organizações que mantiverem suas 
políticas alinhadas com as propostas de percepção de suporte organizacional, tratamento justo, 
suporte da supervisão, recompensas organizacionais, condições favoráveis de trabalho e 
preocupação por parte da empresa com o bem-estar dos trabalhadores (EISENBERGER; et al., 
1986), serão compreendidas pelos trabalhadores como um bom local para se trabalhar. 
Percepção de suporte organizacional é uma determinante de efetividade e sucesso 
organizacional, pois abrange princípios apontados como essenciais pelos trabalhadores, e 
ainda, possui papel imprescindível na proteção da saúde do trabalhador. Kuhnert; Sims; Lakey 
(1989) afirmam que o ambiente de trabalho exerce papel moderador sobre a relação entre 
segurança no trabalho e auto-relatos de saúde. 
Suporte social foi identificado como uma importante variável correlacionada aos aspectos de 
trabalho (BARUCH; FELDMAN; BRONDOLO; BEM-DAYAN; SCHWARTZ, 2002). 
Suporte social pode ser proveniente de diferentes fontes, família, colegas de trabalho e de 
supervisores. 
Em pesquisa realizada com 211 agentes de tráfego (sendo 92 homens e 119 mulheres) 
verificou-se que os resultados obtidos incluíam variáveis subjetivas como burnout e satisfação 
no trabalho. Suporte social estava negativamente associado com burnout e positivamente com 
satisfação com o trabalho. O suporte social recebido do supervisor apareceu relacionado à 
satisfação no trabalho e produtividade. 
A percepção de suporte social no trabalho, assunto tratado no próximo tópico, também 
apresenta-se como preditora de bem-estar no trabalho. 
 
2.8 Percepção de Suporte Social no Trabalho 
 
De acordo com Gomide Jr., Guimarães e Damásio (2004)
 s
uporte social no trabalho 
refere-se à crença global do empregado de que a organização empregadora oferece os três 
tipos de suporte social, informacional, emocional e instrumental (ou também chamado 
material), necessários para a execução dos trabalhos. 
O primeiro tipo, suporte social informacional 
diz respeito às crenças do empregado de que a 
organização empregadora possui uma rede de 




comunicação comum que veicula informações 
precisas e confiáveis. 
O segundo, suporte social emocional relaciona-se às crenças desenvolvidas pelo  
empregado de que na organização empregadora existem pessoas em quem se possa confiar, 
que se mostram preocupadas umas com as outras, se valorizam e se gostam e o terceiro e 
último tipo de suporte social instrumental ou material refere-se às crenças do empregado de 
que a organização empregadora o provê de insumos materiais, financeiros, técnicos e 
gerenciais. 
  Os aspectos sociais das relações de trabalho incluem, além da oferta de suporte, o 
tratamento dos empregados de forma digna, respeitosa e justa. 
  A seguir será apresentado o conceito de justiça organizacional e duas dimensões de 
percepção de justiça, a justiça distributiva e a justiça de procedimentos, que se supõe serem 
também responsáveis por influenciar as dimensões de bem-estar no trabalho. 
 
2.9 Justiça Organizacional 
 
As discussões sobre justiça iniciaram na Grécia Antiga e Aristóteles destaca-se como 
um dos principais pensadores do assunto. Aristóteles dividiu as virtudes em dianoéticas ou 
intelectuais, às quais se chega pelo ensinamento, e éticas ou morais, às quais se atinge pelo 
hábito ou pela observação de modelos. Faz-se importante citar que os conceitos de ética e 
moral na época de Aristóteles tinham significados semelhantes e ganharam significados 
diferentes ao serem interpretados pela civilização ocidental. As virtudes éticas, enquanto 
virtudes do saber prático, não se destinam ao conhecer, como as dianoéticas, mas à ação. Para 
sua aquisição o conhecimento tem pouca ou nenhuma importância. 
Das virtudes dianoéticas, a de maior importância é a prudência (phrónesis), capacidade 
de deliberar sobre o que é bom ou mal, correto ou incorreto. Das virtudes éticas, a mais 
importante é a justiça. 
Muitas pessoas confundem o significado de justiça com direito. Mas justiça é mais 
ampla que direito, pois a justiça é um princípio moral, enquanto que o direito realiza a justiça 
no convívio social, faz com que ela se cumpra. 
Aristóteles distinguiu justiça em duas classes, a justiça universal e a justiça particular. 
A justiça universal é o cumprimento da lei, aquilo que está prescrito pela lei e a justiça 




particular é o hábito que realiza a igualdade, a atribuição a cada um do que lhe é devido. De 
acordo com Gomide Jr. (1999), existem duas correntes teóricas na literatura referentes à 
justiça, a teoria da unidimensionalidade de justiça que, calcada no pensamento aristotélico, 
afirma que o proporcional é o justo. A tônica predominante é a investigação das reações das 
pessoas frente às injustiças. E a teoria da multidimensionalidade, ressalta a coexistência de 
normas distributivas múltiplas, podendo ser todas justas, dependendo de particularidades das 
relações envolvidas. 
De acordo com o mesmo autor, a ênfase do estudo é dada aos determinantes sociais e 
psicológicos, a influência da escolha de uma norma em detrimento de outra. 
Os princípios de justiça permeiam o dia a dia dos seres humanos. Em qualquer 
contexto social em que estejam inseridos estes podem deparar-se com situações que possam 
interpretar como justas ou injustas. O mesmo ocorre no ambiente de trabalho desses 
indivíduos. 
Os trabalhadores são afetados diariamente pelas decisões da direção das organizações 
em relação às avaliações dos seus desempenhos, pagamentos e recompensas. Espera-se que a 
organização tome atitudes justas em relação aos seus empregados e que seja capaz de 
reconhecer trabalhadores merecedores, ou não, de recompensas. Estas atitudes da organização 
para com os trabalhadores podem trazer conseqüências diversas, positivas e negativas, 
dependendo do modelo adotado. Se o trabalhador percebe a organização como sendo justa, as 
conseqüências poderão certamente ser positivas, caso contrário as conseqüências poderão ser 
negativas como, por exemplo, críticas que os trabalhadores poderão fazer em relação à 
organização e suas manifestações de desacordo com essas mesmas atitudes organizacionais. 
Essas conseqüências têm um alto custo para ambos os lados, sejam custos econômicos e sócio-
emocionais ou mesmo prejuízos na integração diária entre os dirigentes e os trabalhadores, 
pois os dirigentes representam para os empregados a própria organização, visto que os 
empregados personificam a organização na figura dos seus superiores (EISENBERGER; 
STINGLHAMBER; VANDENBERGHE; SUCHARSKI; RHOADES, 2002). 
As leis trabalhistas deveriam garantir a justiça social no trabalho (MUCHINSKY, 
2004) e, além disso, a justiça organizacional deve garantir tratamento justo às pessoas na 
organização. De acordo com Rawls (1971) 
“(...) a justiça é a primeira virtude das instituições 
sociais, tal como a verdade o é dos sistemas de pensamento. 




Uma teoria ainda que elegante e econômica, deve ser rejeitada 
ou revista se for falsa; do mesmo modo as leis e as instituições, 
por mais eficientes e bem-organizadas que sejam, devem ser 
abolidas ou reformadas se forem injustas. Toda e qualquer 
pessoa possui um cerne de inviolabilidade fundada na justiça 
que nem mesmo o bem-estar da sociedade como um todo pode 
subjugar”(p.3). 
 
Para Rawls (1971) a noção de justiça envolveria 
pelo menos dois conceitos centrais: a 
distribuição social de bens escassos e o 
procedimento escolhido para selecionar o 
critério de distribuição. Para o autor, um 
critério de distribuição de bens seria, em 
princípio, justo quando precedido por um 
procedimento de escolha honesto. Justiça 
distributiva diz respeito à distribuição dos 
resultados obtidos de forma equitativa entre os 
trabalhadores. 
Justiça organizacional está associada a muitos outros construtos da Psicologia 
Organizacional e do Trabalho, como desempenho, absenteísmo, rotatividade, confiança, 
satisfação e comprometimento organizacional. 
Percepções de justiça estão positivamente relacionadas com a satisfação no trabalho 
(FOLGER; KONOVSKY, 1989), comprometimento organizacional (McFARLIN;  
SWEENEY, 1992), confiança (TYLER; LIND, 1992) e comportamentos de cidadania 
organizacional (MOORMAN, 1991), o que demonstra que percepção de justiça pode 
influenciar bem-estar no trabalho. 
Percepções de injustiça, por sua vez, estão relacionadas com intenção de deixar a 
organização (SWEENEY; MCFARLIN, 1997), turnover (AQUINO; GRIFFETH; ALLEN; 
HORN, 1997), roubos (GREENBERG, 1993) e comportamentos de retaliação à organização 
(SKARLICKI; FOLGER, 1997). 
De acordo com Barclay (2002) as pesquisas e estudos organizacionais sugerem que 
tanto organizações como seus líderes estão preocupados em incrementar as formas de justiça 
organizacional, talvez com intenção de minimizar os comportamentos negativos do 
empregado em relação à organização e, consequentemente, obter ganhos financeiros e um 
lugar melhor para se trabalhar. 
Os indivíduos são seres sensíveis ao tratamento justo ou injusto que recebem de um 
outro indivíduo ou de uma determinada entidade. Essas experiências frequentemente assistidas 
nas organizações servem para reforçar a crença das pessoas a respeito de receber da 




organização um tratamento justo ou injusto. Os empregados estão sujeitos às políticas 
organizacionais e são tratados de acordo com essa política. Com o passar do tempo, cada 
pessoa desenvolverá sua crença individual a respeito da forma como a organização trata seus 
empregados. O tempo e a convivência são duas variáveis que permitem aos indivíduos 
desenvolverem a percepção de justiça ou injustiça. 
De acordo com Greenberg (1990) justiça é um requisito básico para que uma 
organização possa funcionar eficazmente e para que seus empregados sintam-se satisfeitos 
com esse tratamento recebido. As pessoas que acreditam receberem um tratamento justo 
podem manifestar comportamentos altruísticos para com a organização (GREENBERG, 
1993). 
Em situações de trabalho um indivíduo pode se sentir prejudicado em relação ao seu 
colega por perceber que não foi tratado justa ou adequadamente ou ainda que seu colega 
recebeu uma determinada premiação que não lhe foi atribuída. Geralmente, os indivíduos 
estabelecem um comparativo com os colegas que ocupam funções similares às suas e que 
possuem as mesmas habilidades em realizar determinadas tarefas e ainda, que percebem um 
salário igual, em função disto a justiça trabalhista se depara com um amontoado de processos 
de indivíduos que exigem equiparação pelos motivos expostos. Neste caso, os indivíduos 
experienciam um sentimento chamado de iniquidade. A Teoria de Iniquidade, de acordo com 
Adams (1963), refere-se às comparações efetuadas por uma pessoa em relação à outra. 
Adams (1963) pressupõe que o sentimento de iniquidade pode criar tensão no 
indivíduo que o experimenta; Festinger (1957) afirmou na Teoria da Dissonância Cognitiva, 
que esta tensão faz com que o indivíduo trabalhe no sentido de minimizar esse sentimento, 
sendo a força motivacional utilizada para essa redução proporcional a tensão gerada. 
O ser humano ao se deparar com situações que lhe provocam instabilidade ou 
sensações desagradáveis, mobiliza-se para dirimir essas situações ou sensações. O mesmo 
ocorre com os indivíduos inseridos no contexto organizacional quando experimentam 
situações das quais suspeitam serem vítimas ou terem sido tratados injustamente. Surgem, 
então, os conflitos que tanto prejudicam a efetividade organizacional. A respeito de conflitos, 
Deutsch (1985) afirma que a própria justiça emerge do conflito, os procedimentos e os valores 
que definem a justiça desenvolvem-se através da negociação entre as partes conflitantes. 




Várias são as dimensões de justiça organizacional que têm sido propostas ao longo dos 
anos. Alguns autores (BIES; MOAG, 1986; GREENBERG, 1993; REGO; CARVALHO; 
LEITE; FREIRE; VIEIRA, 2002; REGO; SOUTO, 2002) apontam a existência de um modelo 
tetra-dimensional de justiça, a justiça distributiva, a justiça de procedimentos, a justiça 
interpessoal (social ou interacional) e a informacional (CROPANZANO; GREENBERG, 
1997). 
A justiça interpessoal refere-se ao grau de dignidade e respeito em que um superior 
trata seus subordinados e a justiça informacional refere-se ao fornecimento de informações, 
explicações e/ou justificativas das decisões tomadas de forma adequada, lógica e sincera, pois 
a comunicação aberta pode fazer com que os trabalhadores tenham melhor compreensão das 
situações nas quais estão envolvidos. 
Percepção de justiça distributiva e percepção de justiça de procedimentos são 
abordadas a seguir. 
 
2.10 Percepção de Justiça Distributiva 
 
Justiça distributiva diz respeito à distribuição 
dos resultados obtidos de forma equitativa entre 
os trabalhadores. 
Para Gomide Jr. (1999) percepção de justiça distributiva é a crença desenvolvida pelos 
empregados de que as compensações que recebem são justas quando comparadas com o 
montante do esforço dispendido na realização de suas contribuições. 
Pode-se entender que justiça distributiva é a distribuição de recursos de acordo com os 
desempenhos dos trabalhadores. 
Gomide Jr. (2001) afirma que na década de 70 pesquisadores buscavam identificar 
quais dos três critérios consagrados pela literatura, equidade (ou proporcionalidade), igualdade 
e necessidade eram capazes de predizer melhor desempenho no trabalho. A justiça distributiva 
está baseada em valores e regras através das quais os julgamentos de imparcialidade são 
efetuados. 
Muchinsky (2004) afirma que o princípio da equidade supõe que os trabalhadores 
devem receber recompensas de acordo com as contribuições que dão para a confecção de 
determinados trabalhos; o princípio de igualdade sugere que todos os trabalhadores devem ter 
uma chance igual de receber o resultado ou a recompensa, independente de suas características 




pessoais e o princípio da necessidade sugere que as recompensas devem ser distribuídas de 
acordo com a necessidade individual. Esta regra pode suscitar por parte dos trabalhadores 
discordância a respeito do que é justo ou injusto. 
A percepção de justiça distributiva é de natureza cognitiva e influencia 
significativamente o ambiente organizacional (GOMIDE Jr. 1999; 2001; REGO, 2000). 
O Princípio da Justiça é normalmente interpretado através da justiça distributiva, “...os 
iguais devem ser tratados igualmente” (GOLDIM, 1998). Este princípio nas organizações 
pode gerar muitas discordâncias em virtude do comportamento organizacional não seguir um 
padrão, visto que as pessoas são diferentes e comportam-se também de forma diferente em 
seus relacionamentos e desempenho. 
A justiça distributiva é uma questão de tratamento comparativo dos indivíduos, 
partindo do pressuposto da distribuição justa, eqüitativa e apropriada (FRANKENA, 1981) e 
que o problema da justiça distributiva reside em conhecer as regras de distribuição ou de 
tratamento comparativo em que se deve apoiar a ação organizacional. Muitos são os critérios 
estabelecidos pela organização (FRANKENA, 1981). 
Para que a distribuição de recursos seja 
percebida como justa, há de se considerar que 
para tanto, exista a necessidade premente de se 
estabelecer procedimentos justos e coerentes 
para esta distribuição de recursos. Estes 
procedimentos devem nortear a forma como os 
incentivos, prêmios, participação nos resultados 
devem ser distribuídos aos trabalhadores. O fato 
de existirem duas pessoas com mesma 
qualificação, habilidades e salário executando a 
mesma função não implica, necessariamente, 
que ambas sejam merecedoras das mesmas 
quantias. 
A avaliação de desempenho (CAWLEY; KEEPING; LEVY, 1998; GREENBERG; 
1986; TAYLOR; TRACY; BERNARD; HARRISON; CARROLL, 1995) por exemplo, pode 
ser uma ferramenta aliada na hora de decidir o quanto cabe a cada um deles, desde que tenha 
sido institucionalizada adequadamente e de que seus procedimentos sejam claros, lógicos, 
éticos e públicos, ou seja que todos os trabalhadores conheçam esses procedimentos e o que 
significa cada quesito a ser avaliado. Os trabalhadores saberão neste caso, quais 
comportamentos e atitudes em relação ao trabalho são esperados por parte deles pela 
organização. 




A afirmação de Goldim (1998) de que os iguais devem ser tratados igualmente serve 
aos princípios do Direito mas não aos princípios de justiça organizacional; não há como 
estabelecer um nivelamento entre todos os empregados, pois cada trabalhador relaciona-se de 
uma forma diferente com seu trabalho e, em particular, apresenta resultados diferentes ao final 
das tarefas. 
A transparência nos procedimentos adotados pela organização pode ser fator positivo, 
um aliado à efetividade organizacional e também ao bem-estar do trabalhador, pois ao 
perceber que é tratado justamente terá bons sentimentos para com a organização como 
comprometimento organizacional (McFARLIN; SWEENEY, 1992) e para com o trabalho em 
si como satisfação no trabalho (FOLGER; KONOVSKY, 1989). Tanto comprometimento 
organizacional afetivo como satisfação no trabalho são dimensões de bem-estar no trabalho.  
A percepção de justiça de procedimentos será abordada a seguir. 
 
2.11 Percepção de Justiça de Procedimentos 
 
Justiça de procedimentos refere-se à percepção 
dos trabalhadores sobre os meios adotados pela 
organização para definir as recompensas que 
cabem a cada funcionário. Segundo Rego (2000), 
justiça de procedimentos enfoca os processos, os 
meios utilizados para se alcançar os objetivos 
pretendidos. Para este autor, a justiça de 
procedimentos engloba aspectos estruturais e 
sociais. Segundo Gomide Jr. (1999) percepção de 
justiça de procedimentos refere-se à crença do 
empregado sobre a justiça dos meios utilizados 
para determinar o montante de compensações 
que irá receber por suas contribuições. 
De acordo com Muchinsky (2004), justiça de 
procedimentos refere-se à parcialidade dos 
meios utilizados para se chegar aos resultados, 
trata das políticas e dos procedimentos 
utilizados na forma de decisões no que se refere 
aos trabalhadores. 
Konovsky (2000) afirma que a justiça de procedimentos refere-se à maneira como se 
processam as decisões organizacionais. Segundo Gomide Jr. (1999) justiça de procedimentos 
pode abarcar tanto aspectos cognitivos como afetivos, pois trata-se da percepção dos 
trabalhadores acerca de como são tratados e de como gostariam de ser, mas a percepção dos 
trabalhadores sobre os meios, os procedimentos adotados pela organização para definir o 




quanto cada empregado receberá pelos seus esforços é de natureza cognitiva. Caso esta 
percepção se desenvolva negativamente, ou seja, se o trabalhador perceber os procedimentos 
utilizados pela organização como injustos ele poderá desenvolver atitudes egoísticas. 
Segundo Folger e Greenberg (1985) existem duas dimensões de justiça de 
procedimentos. A primeira dimensão enfoca a percepção do indivíduo sobre o processo. Os 
procedimentos são percebidos como mais justos quando os trabalhadores afetados influenciam 
no processo de decisão. A segunda dimensão enfoca os componentes estruturais do processo. 
 Bies e Moag (1986) propõem outras duas diferentes dimensões para justiça de 
procedimentos. A primeira estaria relacionada a justiça formal de procedimentos , definida 
como o efetivo emprego pela organização de critérios de alocação dos recursos existentes e a 
segunda, a justiça interacional de procedimentos, definida como o tratamento digno e honesto 
dispensado pelo supervisor ao empregado. 
De qualquer forma, a justiça de procedimentos pode anteceder as demais dimensões 
propostas pelos outros autores, pois tudo dependerá dos critérios adotados pela organização no 
tratamento de seus empregados, seja para alocar ou distribuir recursos. Rawls (1971) defendeu 
a idéia de que uma distribuição de recompensas e retribuições só seria justa quando precedida 
por procedimentos de escolha dos critérios de distribuição também justos. 
A justiça dos processos tornou-se uma poderosa ferramenta de gestão para aquelas 
empresas que estão interessadas em tornar-se uma economia baseada no conhecimento, onde a 
criação de valores depende progressivamente das idéias e da inovação. Um processo percebido 
como justo pelos empregados influencia em seus comportamentos e atitudes e, 
consequentemente, em seus desempenhos. Auxilia na construção de uma confiança sólida, 
proporcionando aos gestores o alcance das metas mais árduas e difíceis, pois podem contar 
com a cooperação voluntária dos trabalhadores afetados. Sem justiça nos processos, mesmo as 
tarefas mais simples de serem realizadas pelos empregados poderiam apresentar dificuldades 
em serem alcançadas (KIM; MAUBORGNE, 1998). Supõe-se que, dificuldades em realizar as 
atividades podem impedir que o empregado entre em estado de fluxo e consequentemente, 
poderá influenciar no envolvimento no trabalho, no comportamento e nas emoções desse 
empregado. 
Quando os indivíduos percebem que a organização possui justiça de procedimentos 
eles experienciam laços de comprometimento afetivo e sentimento de confiança na 




organização e também para com seus respectivos líderes. Os trabalhadores sentem-se 
reconhecidos pelo seu valor pessoal, emocional e intelectual. Consequentemente, estes 
trabalhadores estão dispostos a fazer muito mais pela organização do que aquilo que é 
simplesmente esperado que façam (REGO, 2002). 
Brotheridge (2003) afirma que justiça é preditor dos níveis de bem-estar dos 
trabalhadores e dos esforços dos mesmos na situação de trabalho. 
Conforme demonstram os estudos (FOLGER; KONOVSKY, 1989; KIM; 
MAUBORGNE, 1998; McFARLIN; SWEENEY, 1992) percepção de justiça pode ser 
apontada como antecedente de bem-estar no trabalho pois pode exercer influência sobre as 
dimensões da mesma e sobre as avaliações dos indivíduos em relação ao trabalho e da 
organização. 
O processo justo corresponde à uma necessidade humana básica. Numa visão 
humanista, todos os indivíduos, independentemente do papel que representem na organização 
para a qual trabalham, querem ser valorizados enquanto seres humanos e não simplesmente 
como pessoal ou ativos humanos. Todo indivíduo deseja ser tratado com respeito por sua 
inteligência e gostaria que suas idéias fossem analisadas seriamente; as pessoas são sensíveis 
aos processos de tomada de decisão. De acordo com Kim e Mauborgne (1997) os processos de 
tomada de decisões podem revelar a intenção da empresa em confiar nas pessoas e considerar 
suas idéias ou podem refletir exatamente o contrário, desconfiança nas pessoas e menosprezo 
por suas idéias. 
Leventhal (1980) propôs seis critérios através dos quais os procedimentos podem ser 
considerados justos: coerência, isenção de viés, precisão, correção em caso de erro, 
representação de todos os envolvidos e que os procedimentos sejam baseados em padrões 
éticos. 
Coerência ou consistência diz respeito as regras utilizadas ao longo do tempo, 
independente das pessoas para as quais se dirigem; isenção de viés supõe suprimir vieses 
determinados por atitudes ou opiniões das pessoas responsáveis pela tomada de decisão; 
precisão nas informações prestadas aos indivíduos afetados pelas decisões tomadas; obtenção 
de resultados positivos nas decisões e providência de correção em caso de erro, 
representatividade dos indivíduos afetados pelas decisões na formação do grupo de pessoas 




responsáveis pela tomada de decisão e por fim  a manutenção constante de padrões éticos e 
morais (LEVENTHAL, 1980). 
Para se atender a esses critérios é importante que os dirigentes organizacionais 
preocupem-se em efetuar a revisão desses procedimentos de tempos em tempos, pois o mundo 
do trabalho é dinâmico, assim como outros contextos, e o que pode ser justo num determinado 
momento pode ser que não o seja em outro. 
De acordo com Siqueira e Gomide Jr. (2004) comprometimento com a tarefa, 
desempenho, comprometimento organizacional afetivo, menor intenção de rotatividade e 
comportamentos de cidadania organizacional são algumas importantes variáveis que se 
mostram fortemente correlacionadas com justiça de procedimentos. 
Outros pesquisadores (BYRNE; CROPANZANO, 2000; COHEN-CHARASH;  
SPECTOR, 2001; COLQUITT; CONLON; WESSON; PORTER; NG, 2001;  
CROPANZANO; GREENBERG, 1997;  KONOVSKY; CROPANZANO, 1991;  
MALATESTA; BYRNE, 1997; MASTERSON; LEWIS; GOLDMAN; TAYLOR, 2000; 
MOORMAN, 1991; RUPP; CROPANZANO, 2002,  SKARLICKI; LATHAN, 1996; 1997;  
TYLER; LIND, 1992; WAYNE; SHORE; BOMMER; TETRICK, 2002) demonstraram em 
seus estudos que trabalhadores revelam individualmente altos níveis de desempenho no 
trabalho, grandes níveis de comprometimento com a organização, satisfação no trabalho, 
níveis satisfatórios de confiança e mais comportamentos de cidadania organizacional quando 
sentem que os processos decisórios são justos e que o tratamento que recebem também o é 
igualmente justo e adequado. 
Embora atitudes e comportamentos consequentes de percepção de justiça tenham sido 
examinados, há uma escassez de pesquisas que leve a uma melhor compreensão dos 
antecedentes de justiça (BYRNE; RUPP; ENRICH, 2003). 
Quando organizações se mobilizam no sentido de criar procedimentos que possam 
amparar e nortear seus processos decisórios de forma que não haja flexibilidade, elas podem 
criar sentimentos de autoridade entre os empregados e diminuir a capacidade dos gerentes de 
se engajarem em processos decisórios justos, fazendo que com isto haja um decréscimo na 
percepção de justiça, porque os procedimentos devem contemplar todos os casos, inclusive as 
exceções que possam ocorrer (BARCLAY, 2002). 




Embora existam diversos estudos sobre justiça, Weiss; Sukow; Cropanzano (in press) 
apud  Konovsky (2000), afirmam que as pesquisas sobre justiça organizacional focaram em 
primeiro lugar os aspectos cognitivos dos julgamentos de justiça de procedimentos e deixaram 
de ser examinados os componentes afetivos de percepção de justiça. 
Bies e Tripp (1996) pesquisaram as reações emocionais de indivíduos em contextos de 
justiça organizacional onde a confiança foi quebrada. Neste estudo eles buscaram entender e 
mapear os comportamentos de vingança, por exemplo. O campo das reações emocionais dos 
indivíduos merece a atenção dos pesquisadores por oferecer um amplo leque de opções para 
estudo, pois a percepção de ser tratado injustamente provocará a experiência de afetos 
negativos pelo empregado. 
Diversos estudos (BRADBURN, 1969;  DIENER, 1984; DIENER; LUCAS; 
SCOLLON,  2003; RYFF, 1989; WATSON; CLARK; TELLEGEN, 1988) sobre os afetos 
revelam a importância dos mesmos na vida das pessoas. Afeto negativo é a dimensão do 
distresse subjetivo e engajamento desfavorável que supõe uma variedade de estados de humor 
aversivos como raiva, desprezo, desgosto, culpa, medo e nervosismo (WATSON; CLARK; 
TELLEGEN, 1988). 
Os sentimentos listados acima podem exercer influência negativa sobre as dimensões 
de bem-estar no trabalho e causar prejuízos aos vínculos do indivíduo com o trabalho e com a 
organização. 
 
De acordo com Konovsky (2000) as reações dos empregados não fazem parte do 
construto justiça, mas têm predominado nas pesquisas a respeito do tema. Empregados que 
percebem serem tratados sob políticas de procedimentos organizacionais justas demonstram 
resultados como crescimento dos níveis de satisfação no trabalho, comprometimento 
organizacional e comportamentos de cidadania organizacional. 
  Tratamento justo também demonstra respeito pelos direitos e pala dignidade dos 
empregados, levando os mesmos a desenvolverem sentimentos de confiança para com a 
organização (FOLGER; KONOVSKY, 1989). 
  Esta confiança emergente é a engrenagem que impulsiona maior reciprocidade 
positiva, resultando na estabilidade das organizações (KONOVSKY; PUGH, 1994). 
  Elovainio; Kivimaki; Vahtera (2002) revelam evidências a respeito de justiça 
organizacional ser um novo preditor psicossocial de saúde. Os pesquisadores identificaram 




que ausências no trabalho por doenças ou desordens psiquiátricas menores estavam associadas 
a baixos níveis de percepção de justiça e concluem que baixos níveis de justiça organizacional 
revelam-se um risco para a saúde dos empregados. Justiça organizacional está associada à 
saúde de profissionais que atuam em diversos segmentos e parece possuir significado diferente 
para empregados que ocupam cargos de liderança e para empregados que não ocupam cargos 
de chefia. 
  As pessoas são afetadas pelos procedimentos utilizados para determinar como as 
recompensas serão distribuídas. Altos esforços dispendidos no trabalho combinados com 
baixos níveis de recompensas salariais, estima e segurança no trabalho foram associados à 
estados distresse e outros problemas de saúde (ELOVAINIO; KIVIMAKI; VAHTERA, 2002). 
  Brotheridge (2003) afirma serem justiça distributiva e justiça de procedimentos 
variáveis preditoras de esforços no trabalho, intenção de deixar a organização, stress no 
trabalho e diversos sintomas fisiológicos e afetivos. De acordo com o autor ainda são poucos 
os estudos que se propõe a estudar as relações entre justiça e saúde de trabalhadores. 
  Destaque especial pode ser dado aos estudos de Elovainio; Kivimaki; Helkama (2001); 
Tepper (2001) e Zohar (1995) que identificaram relações negativas entre duas formas de 
justiça, a justiça distributiva e a justiça de procedimentos, tensão e distresse de empregados. 
  Embora justiça distributiva e justiça de procedimentos sejam conceitos distintos ambos 
possuem capacidade de exercer influência sobre as ações dos empregados. Justiça de 
procedimentos revelou-se preditor de confiança na supervisão e comprometimento 
organizacional (ALEXANDER; RUDERMAN, 1987; KONOVSKY; FOLGER; 
CROPANZANO, 1987; McFARLIN; SWEENEY, 1992), enquanto justiça distributiva explica 
maior variância de intenção de deixar a organização, satisfação no trabalho e satisfação com 
salário, (ALEXANDER; RUDERMAN, 1987; McFARLIN; SWEENEY, 1992) dimensão de 
bem-estar no trabalho e um dos cinco fatores que compõem satisfação no trabalho, 
respectivamente. 
Percepções de justiça distributiva e justiça de procedimentos podem ser apontados 
como aspectos psicossociais capazes de predizer as três dimensões de bem-estar no trabalho, 
satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento organizacional 
afetivo.  
 




 
 
 
 
2.12 Objetivo e hipóteses 
 
Objetivo: 
 
O presente estudo teve como objetivo analisar a capacidade preditiva de percepções de 
justiça e percepções de suportes sobre bem-estar no trabalho, representada na Figura 1. 
Conforme demonstrado na Figura 1, percepções de suportes são consideradas como 
antecedentes diretos de bem-estar no trabalho. Resultados de estudos (RODRIGUEZ; 
COHEN, 1998; EISENBERGER, HUNTINGTON; HUTCHISON; SOWA, 1986; 
SIQUEIRA, 2003) apresentam evidências de que percepção de suporte organizacional possui 
capacidade de influenciar as dimensões de bem-estar no trabalho. Siqueira (2003) identificou 
que percepção de suporte organizacional possui a capacidade de influenciar as três dimensões 
de bem-estar no trabalho, satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e 
comprometimento organizacional afetivo. Eisenberger; Huntington; Hutchison; Sowa (1986) 
demonstraram os efeitos de percepção de suporte organizacional sobre comprometimento 
organizacional afetivo. Rodriguez e Cohen (1998) afirmam que suporte social exerce efeito 
benéfico sobre bem-estar e funciona como uma espécie de amortecedor de estressores 
relacionados ao trabalho como insatisfação com o trabalho e que os três tipos de suporte 
social, emocional, estrutural e de informação, recebidos por parte dos amigos, familiares e 
colegas de trabalho possuíam capacidade de atenuar os efeitos estressores de trabalho. 
Casper; Martin; Buffardi; Erdwins, (2002) identificaram que uma relação de troca 
adequada e percebida como justa pode desenvolver nos empregados comprometimento 
organizacional afetivo e envolvimento com o trabalho. 
   Percepções de justiça, por sua vez, figuram como antecedentes indiretos de bem-estar 
no trabalho, possuem capacidade de influenciar indiretamente os componentes de bem-estar 
no trabalho. O estudo de Filenga (2003) aponta para essa direção, visto que o pesquisador 
identificou os impactos de percepções de justiça sobre comprometimento organizacional 




[image: alt]afetivo. Elovainio; Kivimaki; Vahtera (2002) concluíram que baixos níveis de percepção de 
justiça de procedimentos por parte dos empregados possuíam capacidade de influenciar o 
estado de saúde dos mesmos. 
 Byrne; Cropanzano (2000), Konovsky e Cropanzano (1991) e Wayne; Shore; 
Bommer; Tetrick (2002) demonstraram em seus estudos que trabalhadores revelam 
individualmente altos níveis de comprometimento com a organização e satisfação no trabalho 
quando acreditam que a empresa é justa no tratamento dos empregados. 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
Figura 1 – Percepções de justiça e de suportes como antecedentes de bem-estar no 
trabalho. 
 
As suposições sobre os antecedentes de bem-estar no trabalho levaram à formulação 
das seguintes hipóteses: 
H1. Percepção de suportes (organizacional e social no trabalho) são antecedentes diretos das 
três dimensões de bem-estar no trabalho (satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho 
e comprometimento organizacional afetivo) e percepções de justiça são seus antecedentes 
indiretos, 
H2. Percepção de justiça (distributiva e de procedimentos) são antecedentes diretos de 
percepções de suportes. 
  Embora existam evidências na literatura acerca do impacto direto de percepções de 
justiça sobre comprometimento organizacional afetivo (FILENGA, 2003); sobre envolvimento 
e satisfação no trabalho, estas cognições foram posicionadas no modelo como antecedentes 
indiretos das três dimensões de bem-estar no trabalho, visto que os impactos de suportes 
(organizacional e social no trabalho) têm sido maiores e porque a literatura no campo da 
Justiça 
Suportes 
Bem-Estar no 
Trabalho 
Percepção de 
Justiça 
Distributiva 
Percepção de 
Justiça de 
Procedimentos 
Percepção de 
Suporte 
Organizacional 
Percepção de 
Suporte Social 
Or
g

anizacion
al 
Satisfação no 
Trabalho 
Envolvimento c/ o 
Trabalho 
Comprometimento 
Organizacional 
Afetivo 




Psicologia da Saúde (RODRIGUES; COHEN, 1998) aponta suporte como uma variável capaz 
de atenuar os efeitos maléficos do trabalho sobre a saúde e bem-estar de trabalhadores. 
  Neste sentido, justifica-se também a inclusão de percepções de suportes social no 
trabalho como um antecedente direto de bem-estar no trabalho ao lado de suporte 
organizacional. 
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3 MÉTODO 
 
Amostra 
A amostra foi composta 419 pessoas, sendo 173 (41,8%) do sexo masculino e 241 
(58,2%) do sexo feminino, com idade média de 26 anos (DP=8,98) concentrados com maior 
frequência na faixa etária que compreende de 21 a 30 anos (50,7%) e menor freqüência na 
faixa etária que compreende de 51 a 60 anos (3,0%). A amostra incluiu 250 (60,4%) de 
solteiras, 133 (32,1%) de casadas e 31 (7,5%) com outro tipo de estado civil. Das pessoas 
pesquisadas 241 (58,5%) são estudantes e 171 (41,5%) não estão estudando no momento ou já 
concluíram sua formação. 
 
Tabela 1 – Dados demográficos da amostra (n=419) 
Variáveis Níveis 
F 
% 
X DP 
1. Sexo 
M 173 41,8     
 F 241 58,2   
2. Faixa etária 
15-20 62 15,4     
 21-30 204 50,7   
 31-40 84 20,9   
 41-50 40 10,0   
 51-60 12 3,0   
3. Idade média 
 26 8,98 
4. Estado civil 
Solteiro 250 60,4     
 Casado 133 32,1   
 Outros 31 7,5   
5. Estudante 
Sim 241 58,5     
 Não 171 41,5   
6. Curso 
Psicologia 24 10,9     
 Adm.Geral 17 7,7   
 Contábeis 84 38,0   
  Biologia 0 0     
 Veterinária 2 0,9   
 Outros 94 42,5   
7. Trabalha 
Sim 419 100,0     
  Não 
8. Setor da 
empresa 
 
Público 
 
61 
 
14,8 
 
 Privado 338 82,2   
 Ambos 12 2,9   
9. 1
º
 Emprego 
Sim 69 16,8     
 Não 341 83,2   
   
 




Todos os 419 (100%) participantes estavam empregados no momento da pesquisa, 
sendo que 61 (14,8%) trabalhavam para empresas do setor público, 338 (82,2%) para 
empresas do setor privado e 12 (2,9%) pessoas trabalhavam simultaneamente para empresas 
do setor público e privado; 341 (83,2%) já haviam trabalhado anteriormente e 69 (16,8%) 
estavam trabalhando em seu primeiro emprego. Os dados da amostra encontram-se na Tabela 
1.  
Ambiente 
 
Os questionários foram respondidos pelos participantes nas dependências das empresas 
para as quais trabalhavam na época da pesquisa com anuência de seus superiores. As empresas 
pertencem aos segmentos de indústria, comércio e serviços. 
 
Instrumento 
Os dados foram coletados através de um instrumento auto-aplicável (Anexo B) 
composto por três partes. A primeira parte conteve a apresentação do estudo, instruções gerais 
para respondê-lo e o telefone da pesquisadora. 
A segunda parte foi composta por escalas de medidas a saber: 
•  Escala de Satisfação no Trabalho – Esta escala foi construída e validada por Siqueira 
(1995), originalmente composta por vinte e cinco frases que descrevem cinco fatores: 
satisfação com colegas de trabalho (α=0,86), satisfação com salário (α=0,92), satisfação 
com a chefia (α=0,90), satisfação com a natureza do trabalho (α=0,82) e satisfação com 
promoções (α=0,87). Neste estudo foi utilizada a versão reduzida da medida que contém 
15 itens cujos fatores tiveram índices de precisão entre 0,77 e 0,90. As respostas foram 
dadas numa escala de 7 pontos (1=totalmente insatisfeito, 2=muito insatisfeito, 
3=insatisfeito, 4=indiferente, 5=satisfeito, 6=muito satisfeito e 7= totalmente satisfeito). 
•  Escala de Envolvimento com o Trabalho - Esta escala foi construída por Siqueira 
(1995), contém cinco itens (α=0,78) e as respostas foram dadas numa escala de cinco 
pontos (1=nada, 2=pouco, 3=mais ou menos, 4=muito e 5=extremamente). 
•  Escala de Comprometimento Organizacional Afetivo – Esta escala foi desenvolvida e 
validada por Siqueira (1995) e é composta por 18 frases (α=0,97). Neste estudo foi 
utilizada a versão reduzida que contém cinco frases (α=0,93). As respostas foram dadas 
numa escala de 7 pontos (1=discordo totalmente, 2=discordo moderadamente, 3=discordo 




levemente, 4= nem concordo nem discordo, 5=concordo levemente, 6=concordo 
moderadamente e 7= concordo totalmente). 
•  Escala de Percepção de Suporte Organizacional – Esta medida foi originalmente 
desenvolvida por Eisenberger, Huntington, Hutchison e Sowa (1986) e foi adaptada e 
validada para o meio brasileiro através de estudos desenvolvidos por Siqueira (1995), 
contém 6 itens (α=0,86). As respostas foram dadas numa escala de 7 pontos (1=discordo 
totalmente, 2=discordo moderadamente, 3=discordo levemente, 4= nem concordo nem 
discordo, 5=concordo levemente, 6=concordo moderadamente e 7= concordo totalmente). 
•  Escala de Percepção de Suporte Social no Trabalho – Esta escala foi construída por 
Gomide Jr.; Guimarães; Damásio (2004), contém 18 itens que descrevem os três fatores: 
suporte social informacional no trabalho (α=0,85); suporte social emocional no trabalho 
(α=0,83) e suporte social instrumental ou material (α=0,72). As respostas foram dadas 
numa escala de quatro pontos (1=discordo totalmente, 2=apenas discordo, 3=apenas 
concordo e 4=concordo totalmente). 
•  Escala de Percepção de Justiça Distributiva – A escala foi construída por Siqueira; 
Gomide Jr.; Marques; Moura (1996) é unifatorial e composta por cinco itens (α=0,91). As 
respostas foram dadas numa escala de sete pontos (1=discordo totalmente, 2=discordo 
moderadamente, 3=discordo levemente, 4=nem concordo, nem discordo, 5=concordo 
levemente, 6=concordo moderadamente e 7= concordo totalmente).   
•  Escala de Percepção de Justiça de Procedimentos – A escala foi construída por Gomide 
Jr.; Lima; Faria Neto (1996), é unifatorial e composta por 06 itens (α=0,77). As respostas 
foram dadas numa escala de 7 pontos (1= discordo totalmente, 2=discordo 
moderadamente, 3=discordo levemente, 4=nem concordo nem discordo, 5=concordo 
levemente, 6=concordo moderadamente e 7=concordo totalmente). 
A terceira e última parte do instrumento levantou dados pessoais dos participantes da 
amostra como sexo, idade, estado civil, grau de instrução, se estuda atualmente ou não, tempo 
de experiência na função, tipo de empresa e vínculo com a mesma e se o atual emprego é  
primeiro ou não. 
 
 
Procedimentos 
 




Após a aprovação do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 
Metodista de São Paulo, os questionários foram distribuídos, respondidos e recolhidos nas 
dependências das empresas onde trabalhavam os respondentes, com anuência dos responsáveis 
e de cada um dos sujeitos através do TCLE – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(Anexo A), sendo que a participação dos mesmos foi espontânea. 
 
Análise de Dados 
 
A análise de dados foi efetuada através do software estatístico SPSS – Statistical 
Package for the Social Science, versão 13.0 para Windows. 
Foi criado um banco de dados para efetuar as análises descritivas da amostra e outras 
análises que envolveram estatísticas descritivas (médias, desvios-padrão e correlações 
bivariadas) e estatísticas inferenciais multivariadas (análises de regressão múltipla hierárquica) 
para testar as relações entre as variáveis contidas na Figura 1 – Percepções de suportes e 
justiça como antecedentes de bem-estar no trabalho. 
Os índices de precisão das escalas e de seus respectivos fatores (Alpha de Cronbach) 
foram calculados através do sub-programa Scale. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
CAPÍTULO IV 
 
  4 Resultados e discussão 
 
A apresentação dos resultados desse estudo foi organizada em dois tópicos com a 
finalidade de se sistematizar sua discussão. No primeiro, encontram-se os resultados das 
análises descritivas no que se refere as médias, desvios-padrão e correlações entre as variáveis 
do estudo. No segundo tópico, estatísticas hierárquicas de regressão permitiram investigar a 
capacidade dos preditores, percepções de suportes organizacional e social no trabalho e 
percepções de justiça distributiva e de procedimentos, de influenciar as dimensões de bem-
estar no trabalho (satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento 
organizacional afetivo). 
 
4.1 Análises descritivas 
 
A Tabela 2 contém as médias, desvios-padrão, escalas de respostas e índices de 
precisão das variáveis do estudo. 
As análises que permitiram investigar os índices de precisão das escalas utilizadas 
neste estudo (SPSS – sub-programa Scale) revelaram que todas as medidas utilizadas possuem 
valores confiáveis de precisão (α>0,70) variando de (α=0,73) para o fator promoção da Escala 
de Satisfação no Trabalho a (α=0,94) para a Escala de Comprometimento Organizacional 
Afetivo, com exceção do fator percepção de suporte social instrumental da Escala de 
Satisfação com Suporte Social no Trabalho, que obteve índice de precisão inferior a 0,70 
(α=0,69). Assim, as medidas usadas neste estudo detêm índices de precisão adequados para 
investigação científica. 
Os índices de precisão dos fatores que compõem a Escala de Satisfação no Trabalho 
apresentaram-se ligeiramente abaixo dos índices de precisão original, excluindo-se o índice de 
precisão do fator satisfação com chefia que obteve o mesmo resultado do índice de precisão 
original (α=0,90).O índice de precisão da Escala de Comprometimento Organizacional 
Afetivo revelou um ligeiro aumento (α=0,94) em relação ao índice de precisão original 
(α=0,93). Tanto a Escala de Envolvimento com o Trabalho e a Escala de Percepção de 




[image: alt]Suporte Organizacional (α=0,90 versus 0,86) apresentaram um aumento em relação ao índice 
de precisão de origem, com especial destaque para a variável envolvimento com o trabalho 
que apresentou aumento significativo (α=0,88) em relação ao original (α=0,78). 
Para os fatores que compõem a Escala de Percepção de Suporte Social no Trabalho 
observou-se queda nos índices de precisão em relação aos índices de precisão originais, 
especialmente o fator percepção de suporte social instrumental (α=0,69) em relação ao índice 
de precisão original da Escala de Percepção de Suporte Social no Trabalho (α=0,72). Já os 
fatores de percepções de justiça, distributiva e de procedimentos apresentaram um aumento 
em relação ao item de precisão original, destaque para o fator percepção de justiça de 
procedimentos (α=0,82) que demonstrou aumento significativo do índice de precisão inicial 
(α=0,77). 
 
Tabela 2 – Médias, desvios padrão, escalas de respostas e índices de precisão das escalas 
do estudo (n=419) 
Variáveis Médias Desvios-
Padrão 
Escalas 
de 
Respostas 
Ìndices de 
Precisão 
Originais 
Índices de 
Precisão 
no 
estudo 
 
      
01. Colegas 
4,51 1,23  1-7  0,86  0,80 
02.  Salário 
3,94 1,44  1-7  0,92  0,91 
03. Promoção 
3,31 1,41  1-7  0,90  0,73 
04. Chefia 
4,73 1,56  1-7  0,82  0,90 
05. Tarefa 
4,36 1,20  1-7  0,87  0,81 
06. Envolvimento 
 c/o Trabalho 
 
3,25 
 
1,50 
 
1-7 
 
0,78 
 
0,88 
07. 
Compromet. 
 Org.Afetivo 
 
3,05 
 
0,96 
 
1-5 
 
0,93 
 
0,94 
08. Percepção de 
 Suporte 
Organizacional 
 
3,85 
 
1,47 
 
1-7 
 
0,86 
 
0,90 
09. Percepção de 
Suporte Social 
Informacional 
2,60 0,63  1-4  0,85  0,83 
10. Percepção de 
Suporte Social 
Emocional 
2,68 0,56  1-4  0,83  0,77 
11. Percepção de 
Suporte Social 
Instrumental 
2,61 0,65  1-4  0,72  0,69 
12. Percepção de 
Justiça de 
 Procedimentos 
 
3,97 
 
1,37 
 
 
1-7 
 
0,77 
 
0,82 




[image: alt]13.  Percepção de 
Justiça 
Distributiva 
 
3,65 
 
1,82 
 
 
1-7 
 
0,91 
 
0,94 
 
      
As análises descritivas de medidas de tendência central (médias) indicaram que os 
participantes desse estudo tendem a apresentar valores medianos de bem-estar no trabalho, 
visto que as médias dos fatores de satisfação no trabalho, de envolvimento com o trabalho e 
comprometimento organizacional afetivo situam-se proximamente aos pontos médios das 
respectivas escalas de respostas. 
Satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento 
organizacional afetivo são os três conceitos que compõem o construto bem-estar no trabalho 
(SIQUEIRA; PADOVAM, 2004). Conforme os dados descritivos sobre as três variáveis 
parece adequado afirmar que os participantes desta amostra demonstram níveis medianos de 
satisfação no trabalho, com destaque para a dimensão satisfação com chefia, que apresenta 
uma das maiores médias, o que pode significar que os componentes da amostra possuem alto 
nível de contentamento com as chefias atuais. Envolvimento com o trabalho apresentou 
resultados abaixo da média, o que pode revelar que os participantes da pesquisa possuem 
dificuldades de engajamento com o trabalho e ainda de estabelecer fluxo durante a realização 
das tarefas. Comprometimento organizacional afetivo demonstrou níveis medianos. 
 A percepção que os trabalhadores deste estudo têm acerca do suporte ofertado pela 
organização empregadora situa-se abaixo do ponto médio da Escala de Percepção de Suporte 
Organizacional. Quanto à percepção de suporte social no trabalho, os escores médios dos três 
fatores oscilaram entre os valores dois e três da escala de respostas, sinalizando uma 
percepção mediana de existência de suportes informacional, emocional e instrumental, 
proveniente da rede social formada no contexto de trabalho. Parece existir entre os integrantes 
da amostra certa descrença nos princípios de justiça distributiva e de procedimentos adotados 
pelas empresas, visto que a amostra revelou percepções medianas neste aspecto. 
Se comparadas, as médias obtidas neste estudo com as médias de outros estudos 
efetuados anteriormente, (CRUZ, 2002; LEITE, 2003; MARTINS, 2003; SIQUEIRA, 1995; 
GOMIDE Jr., 1999) será possível observar um rebaixamento das mesmas para essa amostra. 
Siqueira (1995) encontrou médias variando de (X=3,44) para o fator satisfação com 
salário até (X=5,10) para o fator satisfação com chefia. Amaral (2001) encontrou médias que 




[image: alt]variavam de (X=3,19) para o fator satisfação com promoção a (X=4,69) para os fatores 
satisfação com colegas e satisfação com a tarefa. 
 
 
Tabela 3 – Matriz de correlação (r de Pearson) entre as variáveis de Bem-estar no 
Trabalho, Percepções de Suportes e Percepções de Justiça (n=419) 
Variáveis  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 
Satisfação geral no trabalho 
 
 
  
1. Satisfação colegas  -   
    
2. Satisfação salário  0,44** -   
    
3. Satisfação promoção  0,41** 0,63** -   
    
4. Satisfação chefia  0,48**  0,40** 0,42** -  
    
5. Satisfação tarefa  0,54**  0,47** 0,49** 0,62** -   
    
6. Envolvimento 
 com o trabalho 
 
0,37** 
 
0,37** 
 
0,39** 
 
0,40** 
 
0,56** 
 
- 
 
    
7.Compromet. Org. Afetivo   
0,53** 
 
0,55** 
 
0,60** 
 
0,57** 
 
0,65** 
 
0,63** 
 
- 
 
 
 
8. Percepção de Suporte 
Organizacional 
 
0,42** 
 
0,44** 
 
0,58** 
 
0,47** 
 
0,48** 
 
0,49** 
 
0,63** 
 
- 
 
 
 
Percepção de Suporte Social no 
Trabalho 
  
    
9. Perc. Sup. Soc. Emocional no 
Trabalho 
0,49** 0,33** 0,38** 0,35** 0,31** 0,27** 0,44** 0,43**  -         
    
10.Perc. Sup.Soc. Informacional no 
Trabalho 
0,34*  0,38** 0,44** 0,38** 0,37** 0,30** 0,52** 0,51** 0,57**  -       
    
11. Perc. Sup.Soc. Instrumental no 
Trabalho 
0,26** 0,55** 0,47** 0,25** 0,33** 0,32** 0,50** 0,60** 0,43** 0,60**  -     
    
12. Percepção de Justiça Distributiva  0,38**  0,68**  0,55**  0,36**  0,41**  0,39**  0,56**  0,54**  0,38**  0,42**  0,50**  -   
    
13. Percepção de Justiça de 
Procedimentos 
0,43** 0,43** 0,41** 0,40** 0,40** 0,40** 0,55** 0,59** 0,44** 0,60** 0,48** 0,51**  - 
***p<0,001 
Leite (2003) identificou em uma amostra de 275 trabalhadores de uma universidade, 
divididos em duas categorias, setor acadêmico e setor administrativo, médias gerais de 
satisfação no trabalho de (X=4,67) para o setor acadêmico e (X=4,84) para o setor 
administrativo. A amostra pesquisada por Martins (2003) revelou médias variando de 
(X=3,67) para o fator satisfação com promoção e (X=5,22) para o fator satisfação com chefia. 
Interessante ressaltar que em todos os estudos acima citados, com exceção do estudo de 
Leite (2003), o fator satisfação com promoção da Escala de Satisfação no Trabalho apresentou 
as menores médias. 
A média do fator envolvimento com o trabalho (X=3,25) revela-se abaixo da média 
(X=3,87) obtida na pesquisa realizada por Siqueira (1995). 




A média do fator comprometimento organizacional afetivo (X= 3,05) também 
encontra-se abaixo das médias encontradas por Leite (2003) (X=3,64); Siqueira (1995) 
(X=3,87), Cruz (2003) (X=3,81) e Martins (2003) (X=3,25). 
O fator percepção de suporte organizacional apresenta média (X=3,85) para essa 
amostra, enquanto que, para as pesquisas realizadas por Siqueira (1995) o fator revelou média 
superior (X=4,16). Na pesquisa realizada por Gomide Jr. (1999) percepção de suporte 
organizacional revelou média também superior a média do presente estudo (X=4,30). O 
mesmo pode ser observado no estudo de Leite (2003), a categoria denominada setor 
acadêmico apresentou média (X=4,74) e a categoria setor administrativo apresentou média 
(X=5,17), ambas médias superiores aos valores obtidos por essa amostra. 
Para os fatores que compõem a Escala de Percepção de Suporte Social no Trabalho, 
percepções de suportes social informacional, emocional e instrumental, não há evidências na 
literatura de pesquisas sobre os mesmos, por trata-se de uma proposta recente (GOMIDE; 
GUIMARÃES; DAMÁSIO, 2004). 
As médias dos fatores percepção de justiça distributiva (X=3,97) e percepção de justiça 
de procedimentos (X=3,65) apresentaram-se ligeiramente acima das médias obtidas por 
Gomide Jr. (1999). Para o fator percepção de justiça distributiva a média encontrada por 
Gomide Jr. (1999) foi de (X=3,40) e para o fator percepção de justiça de procedimentos a 
média foi (X=3,90) ligeiramente abaixo deste estudo.
 
 
4.2 Correlações 
 
Os índices contidos na Tabela 3 revelam que 
todos os fatores que compõem o estudo 
mostraram correlações positivas e significativas 
entre si. 
Os três fatores integrantes de bem-estar no 
trabalho, satisfação no trabalho, envolvimento 
com o trabalho e comprometimento 
organizacional afetivo, são significativamente 
correlacionados entre si com valores variando de 
(r=0,37;p<0,01) para as correlações entre os 
fatores envolvimento com o trabalho e satisfação 
com colegas e envolvimento com o trabalho e 
satisfação com salário, até o valor 
(r=0,65;p<0,01) da correlação entre o fator 
satisfação com tarefa e comprometimento 




organizacional afetivo, a mais alta obtida entre 
os fatores de bem-estar no trabalho. 
Entre os fatores de percepções de suportes, 
observou-se uma associação positiva entre 
percepção de suporte organizacional e 
percepção de suporte social emocional no 
trabalho (r=0,43;p<0,01); o mesmo valor foi 
encontrado para a correlação entre percepções 
de suportes social emocional e instrumental no 
trabalho. Esse último fator, percepção de 
suporte social instrumental no trabalho 
mostrou-se fortemente correlacionado com 
percepção de suporte organizacional e 
percepção de suporte social informacional no 
trabalho, obtendo inclusive, o mesmo valor de 
correlação com ambos os fatores 
(r=0,60;p<0,01). 
Os fatores de percepções de justiça distributiva e 
de procedimentos demonstram forte associação 
entre si (r=0,51; p<0,01) 
As mesmas correlações positivas e significativas 
ocorreram entre os fatores de bem-estar no 
trabalho e percepções de suportes. 
O menor valor de correlação encontrado foi 
entre os fatores satisfação com chefia e 
percepção de suporte social instrumental no 
trabalho (r=0,27;p<0,01) e o maior valor 
encontrado foi entre comprometimento 
organizacional afetivo e percepção de suporte 
organizacional (r=0,63;p<0,01). 
Também verificou-se associação positiva e 
significativa entre os fatores de bem-estar no 
trabalho e os de percepções de justiça, variando 
de (r=0,36;p<0,01) para os fatores satisfação 
com chefia e percepção de justiça distributiva, o 
menor valor encontrado, e satisfação com 
salário e (r=0,68;p<0,01) percepção de justiça 
distributiva, o maior valor dessa correlação. 
Para os fatores de percepções de suportes e 
percepções de justiça nota-se que o menor valor 
de correlação foi obtido entre percepção de 
suporte social emocional no trabalho e 
percepção de justiça distributiva 
(r=0,38;p<0,01), embora positiva e significativa e 
o maior valor de associação positivo e 
significativo (r=0,60;p<0,01) foi encontrado para 
percepção de suporte social informacional no 
trabalho e percepção de justiça de 
procedimentos. 




Brown (1996) identificou em seu estudo evidências que satisfação no trabalho, 
envolvimento com o trabalho e comprometimento organizacional são fatores correlacionados 
um com o outro. 
Os fatores de bem-estar no trabalho revelam 
uma constância nos valores obtidos entre as 
associações com os fatores percepção de suporte 
organizacional e percepção de justiça de 
procedimentos. Esses resultados denotam que 
quanto mais o empregado percebe a organização 
de forma positiva e justa, mais ele se sente ligado 
à ela e ao seu trabalho afetivamente. Os vínculos 
afetivos parecem ser desencadeados pelas 
cognições do empregado a respeito do quanto a 
organização se preocupa com seu bem-estar e 
adota práticas administrativas justas para com 
eles. 
 
4.3 Análises multivariadas 
 
Análises de regressão múltipla hierárquica 
permitiram analisar a capacidade preditiva de 
percepções de suportes (organizacional e social 
no trabalho) e percepções de justiça (distributiva 
e de procedimentos) sobre bem-estar no 
trabalho (satisfação no trabalho, envolvimento 
com o trabalho e comprometimento 
organizacional afetivo). 
A Tabela 4 contém dados que descrevem os 
resultados das análises de regressão múltipla 
hierárquica para as variáveis de percepções de 
suportes e percepções de justiça e dos fatores de 
satisfação no trabalho, envolvimento com o 
trabalho e comprometimento organizacional 
afetivo. 
Os dez modelos de regressão calculados para os 
fatores de satisfação no trabalho produziram 
valores significativos, variando de 0,257 a 0,517. 
Nota-se que o maior valor calculado foi 
envolvimento com o trabalho (R2 
Total=0,517**;p<0,01) e o menor valor 
calculado foi satisfação com chefia (R2 
Total=0,257;p<0,01). 
Um exame na Tabela 4 demonstra que na 
primeira alternativa, quando percepções de 
suportes, organizacional e social no trabalho, 
constituiram o primeiro bloco de regressores, 
produziram valores mais elevados do que 
percepções de justiça, distributiva e de 
procedimentos, exceção feita para a variável 




[image: alt]satisfação com o salário. Na segunda alternativa, 
quando percepções de justiça, distributiva e de 
procedimentos, constituiram o primeiro bloco de 
regressores, elas também conseguiram produzir 
resultados elevados em relação ao fatores de 
percepções de suportes, organizacional e social 
no trabalho. 
Diante desses resultados fica evidenciado que 
tanto as percepções de suportes organizacional e 
social no trabalho como percepções de justiça 
distributiva e de procedimentos detêm 
proporções de variância explicada, podendo ser 
consideradas como antecedentes diretos de bem-
estar no trabalho, não implicando 
necessariamente que exista uma hierarquia 
entre elas, conforme foi inicialmente previsto na 
Figura 1, pois as diferenças dos valores de 
variância explicada entre elas são mínimas, não 
confirmando portanto, as hipóteses formuladas 
para esse estudo. A primeira hipótese previa que 
percepções de suportes organizacional e social 
no trabalho seriam antecedentes diretos de bem-
estar no trabalho (satisfação no trabalho, 
envolvimento com o trabalho e 
comprometimento organizacional afetivo) e a 
segunda hipótese previa que percepções de 
justiça distributiva e de procedimentos seriam 
antecedentes indiretos de bem-estar no trabalho. 
Tabela 4 – Modelos de regressão múltipla hierárquica para as variáveis de percepções de 
suportes e percepções de justiça e dos fatores de satisfação no trabalho, envolvimento 
com o trabalho e comprometimento organizacional afetivo. 
Variável 
Independente 
Satisfação 
com 
colegas 
Satisfação 
com 
salário 
Satisfação 
com chefia 
Satisfação 
com 
promoção 
Satisfação 
com 
tarefas 
Envolvi- 
Mento c/o 
trabalho 
Comp.Org 
Afetivo 
1
ª
 Alternativa 
 
Passo 1 
Percepções de 
Suportes 
 
Percepção Sup.Org.    
Percepção de Sup. 
Social no Trabalho 
   
 R2 
Parciais 
0,233** 0,283** 
 
0,244** 0,373** 0,256**  0,471** 0,253** 
Passo 2 
Percepções de 
Justiça 
   
Percepção de Justiça 
Distributiva 
   
Percepção de Justiça 
de Procedimentos 
   
R2 Parciais 
0,028** 0,205** 0,013** 0,059** 0,025**  0,046** 0,027** 
     




[image: alt]R2 Totais 
0,261** 0,487** 0,257** 0,432** 0,281**  0,517** 0,280** 
     
2
a
 Alternativa 
   
Passo 1 
   
Percepções de 
Justiça 
   
Percepção de Justiça 
Distributiva 
   
Percepção de Justiça 
de Procedimentos 
   
R2 Parciais 
0,219** 0,465** 0,190** 0,328** 0,222**  0,414** 0,214** 
     
Passo 2 
   
Percepções de 
Suportes 
   
Percepção de Suporte 
Organizacional 
   
Percepção de Suporte 
Social no Trabalho 
   
R2 Parciais 
0,042** 0,022** 0,068** 0,104** 0,059**  0,103** 0,066** 
     
R2 Totais 
0,261** 0,487** 0,257** 0,432** 0,281**  0,517** 0,280** 
     
**p<0,01 
De acordo com a literatura tanto suporte como 
justiça têm sido apontados como os novos 
preditores psicossociais de saúde, possuindo 
capacidade de influenciar as dimensões de bem-
estar no trabalho. Elovainio; Kivimaki; Vahtera, 
(2002) identificaram que baixas percepções de 
justiça por parte dos empregados implica em 
riscos à saúde dos mesmos. 
Stansfeld; Bosma; Hemingway (1998) 
concluíram que suporte emocional pode ser 
apontado como um importante preditor de 
saúde física e mental, tanto para os homens 
como para as mulheres. 
Rodriguez e Cohen (1998) afirmam que suporte social exerce efeito benéfico sobre 
bem-estar e funciona como uma espécie de amortecedor de estressores relacionados ao 
trabalho como insatisfação com o trabalho e que os três tipos de suporte social, emocional, 
estrutural e de informação, recebidos por parte dos amigos, familiares e colegas de trabalho 
possuíam capacidade de atenuar os efeitos estressores de trabalho. 
Filenga (2003) concluiu que percepção de justiça é um importante antecedente de 
comprometimento organizacional e que as cognições dos indivíduos sobre justiça representam 
um componente psicossocial capaz de influenciar os vínculos que o indivíduo mantém com a 
organização onde trabalha. 




De acordo com Rego e Souto (2002) a percepção de justiça de procedimentos tem a 
capacidade de influenciar o comprometimento organizacional afetivo de empregados. 
Casper; Martin; Buffardi; Erdwins (2002) encontraram que percepção de suporte 
organizacional está relacionada positivamente com comprometimento organizacional afetivo. 
De acordo com pesquisa desenvolvida por Eisenberger; Huntington; Hutchison; Sowa 
(1986) e Shore; Shore (1995) percepção de suporte organizacional (perceived organizational 
support)  possui capacidade explicativa do comprometimento emocional do empregado para 
com a organização. Ambrose; Schminke (2003) identificaram que percepções de justiça 
exercem influência sobre percepção de suporte organizacional; Schat; Kelloway (2003) 
afirmam que suporte organizacional exerce efeito amortecedor sobre agressões que são 
cometidas em locais de trabalho violentos contra os empregados. 
A Tabela 5 contém os resultados de sete análises 
de regressão múltipla (stepwise), os quais 
permitem identificar a contribuição particular 
de cada variável independente, percepção de 
suporte organizacional e percepção de suporte 
social no trabalho, na predição das variáveis 
dependentes do estudo. Os cálculos foram 
efetuados para analisar os impactos dessas 
variáveis independentes sobre bem-estar no 
trabalho, os fatores que compõem satisfação no 
trabalho, satisfação com colegas, salário, chefia, 
promoção e tarefa, envolvimento com o trabalho 
e comprometimento organizacional afetivo. 
 Os resultados contidos na Tabela 5 informam 
que esses sete modelos de regressão hierárquica 
calculados produziram valores significativos (R2 
Modelo), variando de 0,233 a 0,471. Nota-se que 
o maior valor é aquele calculado para 
comprometimento organizacional afetivo (R2 
Modelo=0,471**;p<0,01) e o menor valor o de 
satisfação com os colegas de trabalho (R2 
Modelo=0,233**; p<0,01). O principal preditor 
dos vínculos afetivos do indivíduo com seu 
trabalho, aqui representado pelos fatores de 
satisfação no trabalho e envolvimento com o 
trabalho e do vínculo do indivíduo para com a 
organização, comprometimento organizacional 
afetivo, revelou-se percepção de suporte 
organizacional, visto que essa variável produziu 
valores parciais superiores aos da variável 
percepção de suporte social no trabalho. 
Tabela 5 – Modelos de regressão múltipla (stepwise) para cinco fatores de satisfação no 
trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento organizacional afetivo. 
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Dependentes 
Variáveis 
Independentes 
Passos  R2 Parciais  R2 Modelo  Betas 
padronizados 
1. Satisfação 
com colegas 
PSO 
PSST 
1 0,188** 
0,044** 
0,233** 0,434** 
2. Satisfação 
com salário 
PSO 
PSST 
1 0,245** 
0,037** 
0,283** 0,495** 
3. Satisfação 
com chefia 
PSO 
PSST 
1 0,222** 
0,023** 
0,244** 0,471** 
4. Satisfação 
com Promoção 
PSO 
PSST 
1 0,330** 
0,043** 
0,373** 0,575** 
5. Satisfação 
com Tarefas 
PSO 
PSST 
1 0,230** 
0,026** 
0,256** 0,480** 
6.Envolvimento 
com o Trabalho 
PSO 
PSST 
1 0,246** 
0,007** 
0,253** 0,496** 
7.Comprom.Org
Afetivo 
PSO 
PSST 
1 0,398** 
0,073** 
0,471** 0,631** 
PSO = Percepção de Suporte Organizacional; PSST = Percepção de Suporte Social no Trabalho. **p<0,01 
 
Portanto, as análises de regressão revelam que 
percepção de suporte organizacional é capaz de 
exercer maior impacto sobre bem-estar no 
trabalho do que percepção de suporte social no 
trabalho. Com estes resultados, seria correto 
afirmar que bem-estar no trabalho pode sofrer 
alterações de acordo com a percepção dos 
empregados sobre receber apoio organizacional, 
significando que bem-estar no trabalho tende a 
crescer na mesma proporção em que cresce a 
crença dos empregados sobre receber apoio da 
organização para a qual trabalha e sobre a 
preocupação desta com o bem-estar dos 
indivíduos. 
Observando-se os valores de betas padronizados 
contidos na última coluna da Tabela 5 pode-se 
afirmar que os impactos produzidos por 
percepção de suporte organizacional e 
percepção de suporte social no trabalho são 
todos positivos. 
De acordo com a literatura níveis de bem-estar 
poderiam mostrar-se mais elevados caso os 
empregadores mantivessem suas políticas 
alinhadas com as propostas de percepção de 
suporte organizacional, tratamento justo, 
suporte da supervisão, recompensas 
organizacionais, condições favoráveis de 
trabalho e preocupação por parte da empresa 
com o bem-estar dos trabalhadores 
(EISENBERGER;, HUNTINGTON; 
HUTCHISON; SOWA, 1986). Suporte 
organizacional está positivamente associado com 
a saúde do trabalhador e com as atitudes e 




[image: alt]comportamentos no trabalho (COHEN; WILLS, 
1985; SCHAT; KELLOWAY, 2003). 
Na Tabela 6 encontram-se os modelos de 
regressão múltipla stepwise que foram 
calculados para se investigar os impactos 
causados por percepções de justiça distributiva e 
de procedimentos sobre os fatores que compõem 
percepção de suporte social no trabalho, 
percepção de suportes emocional, informacional 
e instrumental no trabalho e sobre a variável 
percepção de suporte organizacional. 
Os resultados demonstram que os quatro 
modelos de regressão calculados produziram 
valores significativos (R2 Modelo) variando de 
0,228 a 0,424. O modelo com maior valor 
calculado foi percepção de suporte 
organizacional (R2=0,424**;p<0,01) e o de 
menor valor calculado foi o de percepção de 
suporte emocional no trabalho 
(R2=0,228**;p<0,01). 
Pode-se observar que o principal preditor das 
percepções de suportes social emocional, 
informacional e instrumental no trabalho e 
percepção de suporte organizacional é 
percepção de justiça de procedimentos, visto que 
esta variável produziu valores parciais (R2 
Parciais) superiores aos da variável percepção 
de justiça distributiva em todos os modelos. De 
acordo com os valores de betas padronizados 
contidos na última coluna da Tabela 6, pode-se 
deduzir que os impactos causados por 
percepções de justiça de procedimentos e 
distributiva são todos significativos. 
Sem justiça nos processos, mesmo as tarefas 
mais simples de serem realizadas pelos 
empregados poderiam apresentar dificuldades 
em serem alcançadas (KIM; MAUBORGNE, 
1998). De acordo com Siqueira e Gomide Jr. 
(2004) comprometimento com a tarefa, 
desempenho, comprometimento organizacional 
afetivo, menor intenção de rotatividade e 
comportamentos de cidadania organizacional 
são algumas importantes variáveis que se 
mostram fortemente correlacionadas com 
percepção de justiça de procedimentos. 
Tabela 6 – Modelos de regressão múltipla (stepwise) para percepção de suporte 
organizacional e os fatores de percepção de suporte social no trabalho. 
Variáveis 
Dependentes 
Variáveis 
Independentes 
Passos  R2 Parciais  R2 Modelo  Betas 
padronizados 
1. Percepção de 
Su
p

orte Social 
PJP 
PJD 
1 0,197** 
0,031** 
0,228** 0,338** 
0,206** 




[image: alt]Emocional no 
Trabalho 
2. Percepção de 
Suporte Social 
Informacional 
no Trabalho 
PJP 
PJD 
1 0,354** 
0,017** 
0,371** 0,518** 
0,150** 
3. Percepção de 
Suporte Social 
Instrumental no 
Trabalho 
PJP 
PJD 
1 0,251** 
0,064** 
0,316** 0,350** 
0,295** 
4. Percepção de 
Suporte 
Organizacional 
PJP 
PJD 
1 0,349** 
0,075** 
0,424** 0,427** 
0,319** 
PJP = Percepção de Justiça de Procedimentos; PJD = Percepção de Justiça Distributiva. **p<0,01. 
 
A transparência nos procedimentos adotados 
pela organização pode ser fator positivo, um 
aliado à efetividade organizacional e também ao 
bem-estar do trabalhador, pois ao perceber que 
é tratado justamente terá bons sentimentos para 
com a organização como comprometimento 
organizacional (McFARLIN; SWEENEY, 1992) 
e para com o trabalho em si como satisfação no 
trabalho (FOLGER; KONOVSKY, 1989). Tanto 
comprometimento organizacional afetivo como 
satisfação no trabalho são dimensões de bem-
estar no trabalho. 
Diante dos resultados obtidos nos cálculos de 
regressão múltipla hierárquica parece ser 
correto afirmar que percepções de justiça 
(distributiva e de procedimentos) figuram como 
antecedentes indiretos de bem-estar no trabalho 
e percepções de suportes (organizacional e de 
suporte social no trabalho) como antecedentes 
diretos conforme representado na Figura 1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO V 
CONCLUSÕES 
 
 
O objetivo geral deste estudo foi analisar a capacidade preditiva de percepções de 
suportes (organizacional e social no trabalho) e percepções de justiça (distributiva e de 
procedimentos) sobre bem-estar no trabalho (satisfação no trabalho, envolvimento com o 




trabalho e comprometimento organizacional afetivo). Conforme demonstrado na Figura 1, 
percepções de suportes foram consideradas como antecedentes diretos de bem-estar no 
trabalho e possuem capacidade de influenciar as dimensões de bem-estar no trabalho 
(satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento organizacional 
afetivo). Percepções de justiça, por sua vez, figuram como antecedentes indiretos de bem-estar 
no trabalho e possuem capacidade de influenciar indiretamente os componentes de bem-estar 
no trabalho. 
Conforme os resultados obtidos neste estudo, pode-se afirmar que o objetivo foi 
alcançado, percepções de suportes (organizacional e social no trabalho) possuem maior 
capacidade de influenciar bem-estar no trabalho (satisfação no trabalho, envolvimento com o 
trabalho e comprometimento organizacional afetivo), podendo ser consideradas antecedentes 
diretos de bem-estar no trabalho, enquanto percepções de justiça (distributiva e de 
procedimentos) revelaram ser antecedentes indiretos de bem-estar no trabalho. 
O cenário de trabalho é dinâmico e passa por constantes alterações que influenciam na 
vida dos indivíduos e consoante com essa dinâmica, é necessário que os estudos na área 
também possam acompanhar tais mudanças, visando ampliar a compreensão das novas 
variáveis que se apresentam interferindo na relação indivíduo, trabalho e saúde. 
  Embora a literatura produzida na área de psicologia organizacional e do trabalho tenha, 
até então, concentrado-se nos aspectos patológicos do trabalho, os resultados desse trabalho 
parecem colaborar para que novos estudos sejam realizados enfocando os fatores positivos das 
relações de trabalho com vistas à promoção da efetividade humana. 
A medicina e a saúde pública continuam a identificar os fatores responsáveis pelo 
aumento da expectativa de vida, que é uma boa indicadora de saúde da população. Se as 
pessoas estão vivendo mais é importante identificar se vivem fazendo pleno uso de suas 
capacidades, se a vida possui significado e principalmente se levam uma vida saudável. 
Trabalho é um importante contexto na vida dos indivíduos que pode ser facilitador de uma 
vida saudável para o indivíduo, não só proporciona a conquista de bens materiais como o 
desenvolvimento de competências pessoais e profissionais. 
De acordo com Danna e Griffin (1999) bem-estar é a compreensão de diversos 
contextos que compõem a vida de uma pessoa, família, trabalho, vida social, recreação, 
espiritualidade, entre outros. A identificação e compreensão dos fatores responsáveis pela 




preservação do bem-estar do indivíduo no ambiente laboral e consequentemente de sua saúde, 
caminham na mesma direção da promoção de saúde. Saúde é o bem mais valioso e permite 
que as pessoas e as sociedades prosperem. 
Saúde e bem-estar são afetadas por diversas variáveis. Danna e Griffin (1999) apontam 
o contexto de trabalho como um dos principais responsáveis por afetar saúde e bem-estar. 
Siqueira e Padovam (2004) supõem que bem-estar no trabalho é um construto 
composto por três dimensões de cunho afetivo, satisfação no trabalho, envolvimento com o 
trabalho e comprometimento organizacional afetivo. Satisfação e envolvimento com o 
trabalho são vínculos afetivos do indivíduo em relação ao seu trabalho e comprometimento 
organizacional afetivo é um vínculo afetivo que o indivíduo estabelece em relação à 
organização para a qual trabalha. A presença desses três vínculos na vida do trabalhador 
sugere ausência de condições e sentimentos negativos em relação ao trabalho e à organização. 
O indivíduo que acredita poder contar com a organização empregadora e que percebe 
que a mesma utiliza-se de práticas administrativas justas para com os seus empregados tende  
a desenvolver sentimentos de afetividade em relação à empresa e ao seu trabalho. 
Não existem evidências conclusivas sobre a hierarquia das variáveis independentes, os 
resultados obtidos não confirmaram as hipóteses iniciais que percepções de suportes seriam 
antecedentes diretos de bem-estar no trabalho e percepções de justiça seus antecedentes 
indiretos. Tanto percepções de suportes organizacional e social no trabalho como percepções 
de justiça distributiva e de procedimentos possuem capacidade de influenciar bem-estar no 
trabalho, podendo ambas serem apontadas como antecedentes diretos de bem-estar o trabalho. 
Acreditando-se que o contexto de trabalho exerce grande influência sobre os outros 
domínios da vida do indivíduo, faz-se importante continuar as pesquisas no sentido de se obter 
maiores informações sobre essas variáveis isoladamente. 
Suportes e justiça têm sido apontados como os novos preditores psicossociais de saúde 
(COHEN, 2004; ELOVAINIO; KIVIMAKI; VAHTERA, 2003). Não há evidências na 
literatura sobre o papel que percepção de suporte social no trabalho pode exercer sobre bem-
estar no trabalho. 
Em projetos futuros, buscar compreensão sobre o significado de suporte social no 
ambiente de trabalho, seria uma das diretrizes sugeridas para os pesquisadores. Outra sugestão 
seria de aperfeiçoamento da medida de percepção de suporte social no trabalho. 




Também não há muitas evidências na literatura sobre justiça ser um preditor 
psicossocial de saúde. Justiça parece configurar-se como um importante e novo nicho a ser 
explorado e que pode auxiliar os gestores organizacionais a implementar práticas de gestão de 
pessoas mais compatíveis com a promoção da saúde do trabalhador. 
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ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo A 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Eu,______________________________________________________________________ 
Consinto, de minha livre e espontânea vontade, em participar do estudo “Percepções de Justiça e de 
Suportes no Contexto Organizacional como Antecedentes de Bem-Estar no Trabalho”. 
O estudo se justifica como um pré-requisito para obtenção do título de Mestre em Psicologia 
da Saúde na Universidade Metodista de São Paulo pela pesquisadora, Valquiria Aparecida 
Rossi Padovam e será supervisionado pela profa. Dra. Mirlene Maria Matias Siqueira. O 
objetivo geral do estudo é analisar um modelo teórico que verifica a capacidade de 
percepções de justiça e de suportes organizacionais influenciarem o bem-estar no trabalho. 
O procedimento adotado é a aplicação de um questionário em trabalhadores de empresas públicas ou 
particulares situadas nas cidades de São Paulo ou Grande São Paulo. 




A sua participação no estudo, respondendo ao questionário, não acarretará nenhum desconforto ou 
riscos para sua saúde, nem represálias da empresa onde trabalha. Portanto, não estão previstos retornos 
para você em forma de benefícios. 
Como método alternativo ao questionário, poderia ser realizada uma entrevista. Optou-se pelo 
questionário porque esta alternativa permite garantir maior sigilo às suas respostas. Como o estudo não 
inclui em seus procedimentos nenhum tipo de tratamento, não estão previstos acompanhamentos e 
assistência. O pesquisador se coloca à sua disposição para maiores esclarecimentos sobre sua 
participação. Você tem total liberdade para se recusar a participar da pesquisa, bastando que não 
responda ao questionário. 
Asseguro-lhe total sigilo sobre suas respostas contidas no questionário, visto que os dados da pesquisa 
serão analisados coletivamente de forma a reunir todos os participantes que responderem ao 
questionário. 
 Como a sua participação na pesquisa não implica em custos, despesas, danos ou represálias para você, 
não estão previstas formas de ressarcimento nem de indenização. 
Eu, VALQUIRIA APARECIDA ROSSI PADOVAM, pesquisadora responsável pelo estudo, me 
comprometo a zelar pelo cumprimento de todos os esclarecimentos prestados neste documento. 
Fone: (11) 9165 7570. 
_______________________, ________/______________/__________. 
Local           Data 
___________________________________________ 
Assinatura do participante da pesquisa ou responsável 
Documento de Identificação:____________________ 
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APRESENTAÇÃO 
 
Este questionário pretende coletar dados para 
um estudo sobre o que as pessoas pensam e 
sentem em relação ao seu trabalho. 
  Gostaríamos de contar com sua colaboração 
respondendo, espontaneamente, ao questionário. 
VOCÊ NÃO PRECISA SE IDENTIFICAR. PORTANTO, NÃO ESCREVA SEU NOME. 
Dê suas respostas conforme as instruções, não deixando NENHUMA questão em branco. 
Grata por sua colaboração. 
Valquiria A. Rossi Padovam
 
 
 
Abaixo estão listadas frases a respeito de como você percebe ou sente o seu ambiente de trabalho. 
INDIQUE O QUANTO VOCÊ CONCORDA OU DISCORDA DE CADA UMA DELAS. Dê suas 
respostas anotando, nos parênteses que antecedem cada frase (de 1 a 4), que melhor representa sua 
resposta. 
 
1=Discordo totalmente 2=Apenas discordo 3=Apenas concordo 4=concordo totalmente 
 
NA EMPRESA ONDE EU TRABALHO....... 
 
1.  ( ) .... as pessoas gostam umas das outras. 
2.  ( ) .... as pessoas podem compartilhar umas com as outras seus problemas pessoais. 
3.  ( ) .... as pessoas são amigas umas das outras. 
4.  ( ) .... há recompensa financeira pelos esforços dos empregados. 
5.  ( ) .... os equipamentos estão sempre em boas condições de uso. 
6.  ( ) .... pode-se confiar nas pessoas. 
7.  ( ) .... pode-se confiar nos superiores. 
8.  ( ) ....as informações circulam claramente entre os setores da empresa. 
9.  ( ) ....as pessoas são informadas sobre as decisões que envolvem o trabalho que realizam. 
10. ( ) ....cumpre-se suas obrigações financeiras com seus empregados. 
11. ( ) ....há ajuda financeira para que seus empregados se especializem. 
12. ( ) ....há facilidade de acesso às informações importantes. 
13. ( ) ....os empregados têm os equipamentos necessários para desempenharem suas tarefas. 
14. ( ) ....paga-se salários compatíveis aos esforços dos empregados. 
15. ( ) ....os salários são pagos em dia 
16. ( ) .... as informações importantes para o trabalho são repassadas com agilidade. 
17. ( ) .... os superiores compartilham as informações importantes com os empregados. 
18. ( ) ....as informações importantes para o trabalho são compartilhadas por todos. 
 
 
 
 
 
NÚMERO
 




[image: alt]Abaixo estão listadas seis frases também relativas a alguns aspectos de seu trabalho atual. INDIQUE 
O QUANTO VOCÊ CONCORDA OU DISCORDA DE CADA UMA DELAS. Dê suas respostas 
anotando, nos parênteses que antecedem cada frase (de 1 a 7), que melhor representa sua resposta. 
 
1=Discordo totalmente  5=Concordo levemente 
2=Discordo moderadamente       6=Concordo moderadamente 
3=Discordo levemente  7=Concordo totalmente 
4=Nem concordo nem discordo     
 
QUANDO É PRECISO DEFINIR O QUANTO CADA EMPREGADO RECEBERÁ POR SEU 
ESFORÇO NO TRABALHO ... 
 
01. ( ) 
A empresa onde trabalho utiliza regras bem definidas. 
02. ( ) A empresa onde trabalho utiliza as mesmas regras para todos os empregados. 
03. ( ) A empresa onde trabalho possui regras que impedem que as pessoas responsáveis pelas 
decisões levem vantagens pessoais. 
04. ( ) A empresa onde trabalho possui regras que foram definidas a partir de informações precisas. 
05. ( ) A empresa onde trabalho permite a participação dos empregados na formulação de regras. 
06. ( ) A empresa onde trabalho possui regras que foram elaboradas com base em padrões morais. 
Abaixo estão listadas cinco frases relativas a alguns aspectos do seu trabalho atual. INDIQUE O 
QUANTO VOCÊ CONCORDA OU DISCORDA DE CADA UMA DELAS. Dê suas respostas 
anotando, nos parênteses que antecedem cada frase, aquele número (de 1 a 7) que melhor 
representa sua resposta. 
 
 1=Discordo totalmente  5=Concordo levemente 
 2=Discordo moderadamente   6=Concordo moderadamente 
 3=Discordo levemente  7=Concordo totalmente 
 4=Nem concordo nem discordo  
 
01. ( ) Sou recompensado, de maneira justa, por minha responsabilidade no trabalho. 
02. ( ) Sou recompensado, de maneira justa, por minha experiência profissional. 
03. ( ) Sou recompensado, de maneira justa, por meus esforços na realização do meu trabalho. 
04. ( ) Sou recompensado, de maneira justa, pela qualidade do trabalho que apresento. 
05. ( ) Sou recompensado, de maneira justa, pelo estresse a que sou submetido durante o meu 
trabalho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt] 
 
 
 
Abaixo estão listadas várias frases sobre a empresa onde você trabalha atualmente. INDIQUE 
O QUANTO VOCÊ CONCORDA OU DISCORDA DE CADA UMA DELAS. Dê suas 
respostas anotando, nos parênteses que antecedem cada frase, aquele número de (1 a 7), que 
melhor representa sua resposta. 
1= Discordo totalmente        5= Concordo levemente 
2= Discordo moderadamente      6= Concordo moderadamente 
3= Discordo levemente        7= Concordo totalmente 
4= Nem concordo nem discordo 
 
01.( ) É possível obter ajuda dessa empresa quando tenho um problema. 
02.( ) Essa empresa realmente se preocupa com meu bem estar. 
03.( ) Essa empresa estaria disposta a ampliar suas instalações para me ajudar a 
 utilizar as minhas melhores habilidades no desempenho do meu trabalho. 
04.( ) Essa empresa está pronta a me ajudar quando eu precisar de um favor especial. 
05.( ) Essa empresa preocupa-se com minha satisfação no trabalho. 
06.( ) Essa empresa tenta fazer com que meu trabalho seja o mais interessante possível. 
 
 
 
A seguir estão cinco frases referentes ao seu trabalho atual. INDIQUE O  QUANTO VOCÊ 
CONCORDA OU DISCORDA DE CADA UMA DELAS. Dê suas respostas anotando, nos 
parênteses que antecedem cada frase, aquele número (de 1 a 7), que melhor representa sua resposta. 
 
1=Discordo totalmente  5=Concordo levemente 
2=Discordo moderadamente      6=Concordo moderadamente 
3=Discordo levemente  7=Concordo totalmente 
4=Nem concordo nem discordo 
 
01. ( ) As maiores satisfações de minha vida vêm do meu trabalho. 
02. ( ) As horas que passo trabalhando são as melhores horas do meu dia. 
03. ( ) As coisas mais importantes que acontecem em minha vida envolvem meu trabalho. 
04. ( ) Eu como, vivo e respiro o meu trabalho. 
05. ( ) Eu estou pessoalmente muito ligado ao meu trabalho. 
 
 
 
Abaixo estão listados vários sentimentos e emoções que alguém poderia ter em relação à empresa onde 
trabalha. INDIQUE O QUANTO VOCÊ SENTE ESTES SENTIMENTOS E EMOÇÕES. Dê suas 
respostas anotando, nos parênteses que antecedem cada frase, aquele número (de 1 a 5) que melhor 
representa sua resposta. 
 
1 = Nada  2 = Pouco  3 = Mais ou menos    4 = Muito  5 = Extremamente 
 
A EMPRESA ONDE TRABALHO FAZ-ME SENTIR ... 
01. ( ) Orgulhoso dela. 




[image: alt]02. ( ) Contente com ela. 
03. ( ) Entusiasmado com ela. 
04. ( ) Interessado por ela. 
05. ( ) Animado com ela. 
 
 
As próximas frases falam a respeito de alguns aspectos do seu trabalho atual. INDIQUE O QUANTO 
VOCÊ SE SENTE SATISFEITO OU INSATISFEITO COM CADA UM DELES. Dê suas 
respostas anotando, nos parênteses que antecedem cada frase, aquele número (de 1 a 7), que melhor 
representa sua resposta. 
 
1 = Totalmente insatisfeito  5 = Satisfeito 
2 = Muito insatisfeito  6 = Muito satisfeito 
3 = Insatisfeito  7 = Totalmente satisfeito 
4= Indiferente   
 
NO MEU TRABALHO ATUAL SINTO-ME... 
01. ( ) Com o espírito de colaboração dos meus colegas de trabalho. 
02. ( ) Com o número de vezes que já fui promovido nessa empresa. 
03. ( ) Com o meu salário comparado com o quanto eu trabalho. 
04. ( ) Com o tipo de amizade que meus colegas demonstram por mim. 
05. ( ) Com o grau de interesse que minhas tarefas me despertam. 
06. ( ) Com o meu salário comparado à minha capacidade profissional. 
07. ( ) Com a maneira como esta empresa realiza promoções de seu pessoal. 
08. ( ) Com a capacidade do meu trabalho absorver-me. 
09. ( ) Com as oportunidades de ser promovido nessa empresa. 
10. ( ) Com o entendimento entre mim e meu chefe. 
11. ( ) Com meu salário comparado aos meus esforços no trabalho. 
12. ( ) Com a maneira como meu chefe trata-me. 
13. ( ) Com a variedade de tarefas que realizo. 
14. ( ) Com a confiança que eu posso ter em meus colegas de trabalho. 
15. ( ) Com a capacidade profissional do meu chefe. 
 
 
 
DADOS COMPLEMENTARES 
1 – SEXO: ( ) MASCULINO ( ) FEMININO 
2 – IDADE: ___________ ANOS 
3 – ESTADO CIVIL: ( ) SOLTEIRO ( ) CASADO ( ) OUTROS 
4 – VOCÊ ESTUDA? ( ) NÃO ( ) SIM CURSO:_______________ SEM.:______ 
5 – VOCÊ TRABALHA? ( ) NÃO ( ) SIM 
6 – SE TRABALHA, QUAL O TIPO DE EMPRESA? 
( ) PÚBLICA ( ) PRIVADA ( ) AMBAS 
7 – É SEU PRIMEIRO EMPREGO? ( ) NÃO ( ) SIM 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
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Baixar livros de Turismo
 
 
























































































































































[image: alt]


